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Município de Aparecida de GoiâniaEletrônico

DECRETOS
DECRETO “N” Nº 552 DE 22 DE AGOSTO DE 2023

	
Dispõe sobre remembramento e desmembramento de imóveis.
   	
O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso da atribui-
ção conferida pelo art. 71, inciso VII, da Lei Orgânica do Município, conside-
rando o Plano Diretor do Município e a delegação de atribuição conferida pelo 
“Decreto “N” nº 02, de 05 de janeiro de 2021, 

CONSIDERANDO que a Chácara 210 do Loteamento CHÁCARAS SÃO PE-
DRO, nesta cidade, sofreu desapropriação parcial para implantação do sistema 
viário (Eixo NS-1) atual Avenida Jataí, conforme o Decreto “N” nº 186/2014. 

DECRETA:

Art. 1º - Ficam remembradas e desmembradas as Chácaras 210, 211 e 212 do 
Loteamento CHÁCARAS SÃO PEDRO, neste município, de propriedade de 
MARIA DO ROSÁRIO NUNES RODRIGUES, inscrito (a) no CPF/MF nº 
472.400.081-34:

SITUAÇÃO ATUAL
IMÓVEIS ÁREA (m²)
Chácara 210 4.922,60
Chácara 211 4.903,00
Chácara 212 4.903,00

                                            
SITUAÇÃO INTERMEDIÁRIA/REMEMBRAMENTO
IMÓVEL ÁREA (m²)
Chácara 210-212 14.728,60

SITUAÇÃO PROPOSTA
IMÓVEIS ÁREA (m²)
Chácara 210-212A 12.425,60
Chácara 210-212B
Destinada ao sistema viário

  2.303,00

Parágrafo único. O remembramento/desmembramento referido no “caput” está 
em conformidade com os documentos acostados ao processo administrativo nº 
2023.013.756, previamente analisado e aprovado pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Regulação Urbana.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, aos 22 de agosto de 2023. 

POLLYANA OLIVEIRA BORGES
Secretária Interina de Governo

 JÚLIO CÉSAR CHAGAS MENDES
Secretário Interino de Planejamento e Regulação Urbana   
	

DECRETO “N” Nº 562 DE 28 DE AGOSTO DE 2023
	
Dispõe sobre desmembramento de imóvel.   
   	
O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso da atribui-
ção conferida pelo art. 71, inciso VII, da Lei Orgânica do Município, conside-
rando o Plano Diretor do Município e a delegação de atribuição conferida pelo 
“Decreto “N” nº 02, de 05 de janeiro de 2021, 

DECRETA:

Art. 1º - Fica desmembrado o Lote 06 da Quadra 10 do Loteamento SETOR 
SERRA DOURADA - 2ª ETAPA, de propriedade de GENIVAN ALVES DE MA-
CEDO, inscrito (a) no CPF/MF nº 812.308.261-49:

SITUAÇÃO ATUAL
IMÓVEIS ÁREA (m²)
LOTE 06 360,00

                                            
SITUAÇÃO PROPOSTA
IMÓVEIS ÁREA (m²)
LOTE 06A 180,00
LOTE 06B 180,00

Parágrafo único. O desmembramento referido no “caput” está em conformida-
de com os documentos acostados ao processo administrativo nº 2023.123.520, 
previamente analisado e aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Regulação Urbana.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, aos 28 de agosto de 2023. 

POLLYANA OLIVEIRA BORGES
Secretária Interina de Governo

 JÚLIO CÉSAR CHAGAS MENDES
Secretário Interino de Planejamento e Regulação Urbana   
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MARIA DO ROSARIO NUNES RODRIGUES

CONTEÚDO:

PROPRIETÁRIO(S):

PRANCHA:

ÚNICA

ESCALA:

1/2000 01/08/2023

DATA:
Chácara  210-212:

SITUAÇÃO INTERMEDIÁRIA - REMEMBRAMENTO 

SITUAÇÃO INTERMEDIÁRIA REMEMBRAMENTO:

SILVANA DA SILVA TAVEIRA VALSECCHI - CAU A81443AUTOR DO PROJETO:

CPF: 472.400.081-34

REMEMBRAMENTO/DESMEMBRAMENTO

Chácara 210:4.922,60 m²
Chácara 211:

Chácara 212:

SITUAÇÃO ATUAL:

 14.728,60 m²

URBANISMO

Av Jataí, esq. c Alameda D, Qd-CHC, Chácaras 210,211e 212, LOTEAMENTO CHÁCARAS SÃO PEDRO,ENDEREÇO:

SITUAÇÃO ATUAL

Nº PROTOCOLO: 2023013756 APROVADO
SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E REGULAÇÃO
URBANA

 EM ...................../......................................../........................

DECRETO Nº............................................................................

...............................................................................................

OBS: ESTE PROJETO ATENDE TODAS AS NORMAS E LEIS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.
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DECRETO “N” Nº 563 DE 28 DE AGOSTO DE 2023
	
Dispõe sobre remembramento de imóveis.   
   	
O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso da atribui-
ção conferida pelo art. 71, inciso VII, da Lei Orgânica do Município, conside-
rando o Plano Diretor do Município e a delegação de atribuição conferida pelo 
“Decreto “N” nº 02, de 05 de janeiro de 2021, 

DECRETA:

Art. 1º - Ficam remembradas as Chácaras 07, 08, 17 e 18 Quadra H do Loteamen-
to CHÁCARAS MARIVÂNIA, de propriedade de TEREZINHA GONÇALVES 
MATOS e Outros, inscrito (a) no CPF/MF nº 180.363.091.49:

SITUAÇÃO ATUAL
IMÓVEIS ÁREA (m²)
CHÁCARA  07 1.500,00
CHÁCARA 08 1.500,00
CHÁCARA 17 1.500,00
CHÁCARA 18 1.500,00

                                            
SITUAÇÃO PROPOSTA
IMÓVEL ÁREA (m²)
CHÁCARA 07/08/17/18 6.000,00

Parágrafo único. O remembramento referido no “caput” está em conformidade 
com os documentos acostados ao processo administrativo nº 2023.091.815, pre-
viamente analisado e aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Re-
gulação Urbana.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, aos 28 de agosto de 2023. 

POLLYANA OLIVEIRA BORGES
Secretária Interina de Governo

 JÚLIO CÉSAR CHAGAS MENDES
Secretário Interino de Planejamento e Regulação Urbana   

	

DECRETO “N” Nº 564 DE 28 DE AGOSTO DE 2023
	
Dispõe sobre desmembramento de imóvel.   

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso da atribui-
ção conferida pelo art. 71, inciso VII, da Lei Orgânica do Município, conside-
rando o Plano Diretor do Município e a delegação de atribuição conferida pelo 
“Decreto “N” nº 02, de 05 de janeiro de 2021, 

DECRETA:

Art. 1º - Fica desmembrado o Lote 04 da Quadra 68 do Loteamento PARQUE 
DAS NAÇÕES, de propriedade de LUIZA VENERANDA PEREIRA BATISTA 
DE OLIVEIRA, inscrito (a) no CPF/MF nº 951.361.002-06:

SITUAÇÃO ATUAL
IMÓVEIS ÁREA (m²)
LOTE 04 373,80

                                            
SITUAÇÃO PROPOSTA
IMÓVEIS ÁREA (m²)
LOTE 04A 193,11
LOTE 04B 180,69

Parágrafo único. O desmembramento referido no “caput” está em conformida-
de com os documentos acostados ao processo administrativo nº 2023.140.890, 
previamente analisado e aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Regulação Urbana.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, aos 28 de agosto de 2023. 

POLLYANA OLIVEIRA BORGES
Secretária Interina de Governo

 JÚLIO CÉSAR CHAGAS MENDES
Secretário Interino de Planejamento e Regulação Urbana   
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...............................................................................................
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SITUAÇÃO PROPOSTA / DESMEMBRAMENTO

Nº PROTOCOLO: APROVADO
SECRETARIA MUNICIPAL DE
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URBANA

EM ...................../......................................../........................
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...............................................................................................

SITUAÇÃO PROPOSTA:
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DECRETO “N” Nº 565 DE 28 DE AGOSTO DE 2023
	
Dispõe sobre remembramento e desmembramento de imóveis.   

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso da atribui-
ção conferida pelo art. 71, inciso VII, da Lei Orgânica do Município, conside-
rando o Plano Diretor do Município e a delegação de atribuição conferida pelo 
“Decreto “N” nº 02, de 05 de janeiro de 2021, 

DECRETA:

Art. 1º - Ficam remembrados e desmembrados o Lote Mansão 23 e o Lote Man-
são 24 da Quadra 10 do Loteamento JARDIM IMPERIAL, neste município, de 
propriedade de JODI PARTICIPAÇÕES EIRELI, inscrito (a) no CNPJ/MF nº 
32.947.090/0001-19:

SITUAÇÃO ATUAL
IMÓVEIS ÁREA (m²)
Lote Mansão 23 2.820,00
Lote Mansão 24 2.820,00

                                           
SITUAÇÃO REMEMBRADA
IMÓVEL ÁREA (m²)
Lote Mansão 23/24 5.640,00

SITUAÇÃO DESMEMBRADA
IMÓVEIS ÁREA (m²)
Lote Mansão 23A 4.998,48
Lote Mansão 23B    213,84
Lote Mansão 24A    213,84
Lote Mansão 24B    213,84

Parágrafo único. O remembramento/desmembramento referido no “caput” está 
em conformidade com os documentos acostados ao processo administrativo nº 
2023.115.195, previamente analisado e aprovado pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Regulação Urbana, cuja planta de situação consta no Anexo Úni-
co deste Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, aos 28 de agosto de 2023. 

POLLYANA OLIVEIRA BORGES
Secretária Interina de Governo

 JÚLIO CÉSAR CHAGAS MENDES
Secretário Interino de Planejamento e Regulação Urbana   

	

DECRETO “P” Nº 1428 DE 17 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A VACÂNCIA DO CARGO OCUPADO POR PAULO LUIZ 
DE ALMEIDA, CPF - 038.***.***-**, EM RAZÃO DE SEU FALECIMENTO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais e, tendo em vista o que dispõem o artigo 47, inciso VI, da Lei 
Complementar de Nº. 003, de 28 de Dezembro de 2001.

Considerando que o (a) Sr. (a) PAULO LUIZ DE ALMEIDA, CPF - 038.***.***-
**, era servidor (a) deste município, ocupante do cargo de GUARDA CIVIL MU-
NICIPAL DE CLASSE II, e que houve o falecimento o(a) referido(a) servidor (a) 
em 30/05/2023, nos termos do Processo Administrativo n°. 2023110651

R E S O L V E:

Art. 1º Declarar a Vacância em virtude de falecimento, a partir 30/05/2023, do (a) 
servidor (a) PAULO LUIZ DE ALMEIDA, CPF - 038.***.***-**, ocupante do 
cargo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE CLASSE II, lotado (a) na SECRE-
TARIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE E DEFESA SOCIAL.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Art. 3º Publique - se, cumpra – se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, em Aparecida de Goiânia, aos 17 
dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1429 DE 17 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE VACANCIA DO CARGO OCUPADO POR LANDJANE 
PAULA ELIAS, CPF N° 454.***.***-**, EM RAZÃO DE SUA APOSENTA-
DORIA, DECORRENTE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023111209 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

Considerando que o (a) servidor (a) abaixo aposentou, conforme PORTARIA Nº 
202 DE 01 DE JUNHO DE 2023 do Instituto de Previdência de Aparecida de 
Goiânia; e nos termos da Lei Complementar Municipal nº 003/2001, de 28 de 
Dezembro de 2001.

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar em virtude da  APOSENTADORIA,  a partir de 01/06/2023, o (a) 
servidor (a) LANDJANE PAULA ELIAS, CPF n° – 454.***.***-**, ocupante 
do cargo Efetivo de AUXILIAR DE APOIO, lotado na  SECRETARIA MUNICI-
PAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO.

Art. 2º Conforme portaria do Instituto de Previdência dos servidores de Aparecida 
de Goiânia, o (a) servidor (a) foi aposentado em 01/06/2023.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Art. 4º Publique - se, cumpra – se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, em Aparecida de Goiânia, aos 17 
dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

URBANISMO
REMEMBRAMENTO / DESMEMBRAMENTO

CONTEÚDO:

ENDEREÇO:

PROPRIETÁRIO:

PRANCHA:

ESCALA

1/1000

DATA

PLANTA DE SITUAÇÃO ATUAL

AUTOR DO PROJ.:

SITUAÇÃO ATUAL

PLANTA DE SITUAÇÃO INTERMEDIÁRIA - REMEMBRADA

APROVADO
SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E REGULAÇÃO
URBANA

 EM ...................../......................................../........................

DECRETO Nº............................................................................

...............................................................................................

Nº PROTOCOLO: 2023115195  

LOTE MANSÃO 23 - 2.820,00m²     

AGO/2023

SIT. PROPOSTA -REMEMBRADA

Francisco Guilherme de Souza Gomes – Eng Civil – CREA: 15712/D-GO

LOTE MANSÃO 24 - 2.820,00m²     

SITUAÇÃO PROPOSTA -DESMEMBRADA
LOTE MANSÃO 23A -  4.998,48m²     
LOTE MANSÃO 23B  - 213,84m²

LOTE MANSÃO 23/24 - 5.640,00m²     
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DECRETO “P” Nº 1430 DE 17 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE VACANCIA DO CARGO OCUPADO POR VALKIRIA AL-
VES DE MENDONCA NASCIMENTO, CPF N° 276.***.***-**, EM RAZÃO 
DE SUA APOSENTADORIA, DECORRENTE DO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N° 20023111221 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

Considerando que o (a) servidor (a) abaixo aposentou, conforme PORTARIA Nº 
203 DE 01 DE JUNHO DE 2023 do Instituto de Previdência de Aparecida de 
Goiânia; e nos termos da Lei Complementar Municipal nº 003/2001, de 28 de 
Dezembro de 2001.

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar em virtude da  APOSENTADORIA,  a partir de 01/06/2023, o 
(a) servidor (a) VALKIRIA ALVES DE MENDONCA NASCIMENTO, CPF n° 
– 276.***.***-**, ocupante do cargo Efetivo de TRABALHADOR URBANO I, 
lotado na  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO.

Art. 2º Conforme portaria do Instituto de Previdência dos servidores de Aparecida 
de Goiânia, o (a) servidor (a) foi aposentado em 01/06/2023.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Art. 4º Publique - se, cumpra – se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, em Aparecida de Goiânia, aos 17 
dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1433 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), MARIA ALINE BORGES FERREIRA, CPF 
– 034.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL II, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, constantes do quadro de pessoal da 
Administração Municipal, com vencimento nível AES-2.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 01/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1434 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), EDMAR LUIS PACHECO FILHO, CPF – 
704.***.***-**, do cargo em comissão de CHEFE DE EQUIPE, na SECRE-
TARIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE, constantes do quadro de pessoal da 
Administração Municipal, com vencimento nível CC-2.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 01/07/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1435 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), AMANDA MENDES DE SAO JOSE, CPF 
– 043.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL I, na INS-
TITUTO DE PREVIDENCIA DE APARECIDA DE GOIANIA, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AES-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 01/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1436 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), KAYQUE SILVA MARTINS, CPF – 757.***.***-
**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL II, na SECRETARIA MU-
NICIPAL DE TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, constantes 
do quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AES-2.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 10/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1437 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), CLEIDE TAVARES DA SILVA, CPF – 
961.***.***-**, do cargo em comissão de COORDENADOR(a) DE DILIGEN-
CIAS TCM, na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPARÊNCIA, FISCA-
LIZAÇÃO E CONTROLE, constantes do quadro de pessoal da Administração 
Municipal, com vencimento nível CC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 10/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO “P” N° 1438 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), ALTABANO CEZAR BATISTA DE JESUS, 
CPF – 029.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO, constantes do quadro de 
pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 07/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1440 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), LETICIA APARECIDA DE CASTRO SOUSA, 
CPF – 022.***.***-**, do cargo em comissão de CHEFE DE SAÚDE - CHEFE 
DE MATRICIAMENTO E TERRITORILIZAÇÃO, na SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAUDE, constantes do quadro de pessoal da Administração Municipal, 
com vencimento nível CCS-3.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 16/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1444 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS, CPF 
– 276.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 08/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO “P” N° 1445 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), WEULLER RAMOS DA COSTA, CPF – 
037.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 25/07/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1446 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), LUCIENE ROSA MESSIAS, CPF – 016.***.***-
**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SECRETARIA MU-
NICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do quadro de pes-
soal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 15/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1447 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), LEIDIANE ALVES SOARES, CPF – 
029.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 30/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO “P” N° 1448 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), GELSO RAIMUNDO XAVIER, CPF – 
294.***.***-** do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 31/07/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1449 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), PAULO CESAR NOGUEIRA DOS SANTOS, 
CPF – 865.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes 
do quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 30/08/2023,, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1450 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), LINDOMARIA SOUSA FERREIRA, CPF – 
932.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 15/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO “P” N° 1451 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), ANA NERES DOS SANTOS, CPF – 
004.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 31/07/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1452 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), CRISTYANE FERNANDES PEREIRA, CPF 
– 036.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL III, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AED-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 30/08/2023,, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1453 DE 18 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DO DECRETO DE NOMEAÇÃO N° 1238 
DE 20 DE JULHO DE 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º - Fica revogado o decreto n° 1238, DE 20 DE JULHO DE 2023, que dis-
põe sobre a nomeação do (a) Sr. (a) JOAO CRISOSTOMO MARTINS PINTO, 
CPF 123.***.***-**, para o cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, nível AES-2.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
18 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO “P” Nº 1461 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), GABRIEL PORTO QUEIROZ, CPF – 
701.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, 
constantes do quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento 
nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 10/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1462 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), ROBSON LOURENÇO DE SOUZA, CPF – 
593.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL II, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, 
constantes do quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento 
nível AES-2.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 10/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1463 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), SIRLENE DE SOUZA NEVES, CPF – 
438.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL I, na SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, constantes do quadro de pessoal 
da Administração Municipal, com vencimento nível AES-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 06/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO “P” N° 1464 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), RODOLFO DE SOUSA ALVES, CPF – 
045.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR SUPERIOR, na SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE RELACOES INSTITUCIONAIS, constantes do qua-
dro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AS.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 14/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1465 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), IDELMA MARIA DE OLIVEIRA SILVA, CPF 
– 686.***.***-**, do cargo em comissão de SUPERINTENDENTE DE ENSI-
NO, na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, constantes do quadro de 
pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível DS-2.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 01/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1466 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), MARIA DE FATIMA LAGARES DE SOUSA, 
CPF – 718.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL III, na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, constantes do quadro 
de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AED-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 29/03/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO “P” N° 1467 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), NANDO ANANIAS OLIVEIRA DE ALMEI-
DA, CPF – 006.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR  DE PLANE-
JAMENTO E ADMINISTRACAO, na SECRETARIA EXECUTIVA DE MO-
BILIDADE, constantes do quadro de pessoal da Administração Municipal, com 
vencimento nível APA.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 09/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1468 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR (A) EFETIVO QUE OCU-
PA CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), LOANNY MOREIRA BARBOSA, CPF – 
018.***.***-**, servidor (a) efetivo desta municipalidade, do cargo em comissão 
de COORDENADOR (A) DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA, na SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAUDE constantes do quadro de pessoal da Administra-
ção Municipal, com vencimento nível CCS-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, a partir de 
06/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1469 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR (A) EFETIVO QUE OCU-
PA CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), RENATA COSTA MARCELINO, CPF – 
006.***.***-**, servidor (a) efetivo desta municipalidade, do cargo em comissão 
de DIRETOR (A) DE URGÊNCIA / EMERGÊNCIA E ATENÇÃO ESPECIA-
LIZADA, na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE constantes do quadro de 
pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível DSS-2.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, a partir de 
8/6/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO “P” Nº 1470 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), ALESSANDRO PEREIRA DOS SANTOS VI-
TORINO, CPF – 013.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPE-
CIAL IV, na SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SUSTEN-
TABILIDADE, constantes do quadro de pessoal da Administração Municipal, 
com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 11/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1471 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), SIDOMAR PAIS DA SILVA, CPF – 021.***.***-
**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SECRETARIA MU-
NICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, constantes do qua-
dro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 11/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1472 DE 21 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), MARCUS VINICIUS MACEDO E SILVA FI-
LHO, CPF – 701.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL 
IV, na SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILI-
DADE, constantes do quadro de pessoal da Administração Municipal, com ven-
cimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 11/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
21 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO “P” N° 1480 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), RENATA DE SOUSA FERNANDES, CPF 
– 023.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, constantes do quadro de pessoal da 
Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos à 16/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
22 dias do mês agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1481 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DE EXONERAÇÃO DO SERVIDOR QUE 
OCUPA CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

R E S O L V E

Art. 1º Retifica parcialmente o decreto de N° 1403 de 15/08/2023 que trata da 
exoneração do servidor (a), LORENA SILVA CASTILHO, CPF – 024.***.***-
** do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV.

Onde se lê:

DT DO DESLIGAMENTO
02/08/2023

Leia- se :

DT DO DESLIGAMENTO
21/08/2023

Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
22 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1482 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DE EXONERAÇÃO DO SERVIDOR QUE 
OCUPA CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

R E S O L V E

Art. 1º Retifica parcialmente o decreto de N° 1404 de 15/08/2023 que trata da exo-
neração do servidor (a), JOYCE RODRIGUES DA SILVA, CPF – 020.***.***-
** do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV.

Onde se lê:

DT DO DESLIGAMENTO
02/08/2023

Leia- se :

DT DO DESLIGAMENTO
31/08/2023

Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
22 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” N° 1483 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TU-
TELAR DE APARECIDA DE GOIÂNIA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), VANESSA FIGUEREDO DE OLIVEIRA MAR-
QUES, CPF N° 020.***.***-**, do cargo de CONSELHEIRO TUTELAR(a), na 
REGIONAL VILA BRASÍLIA na Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia, 
constantes do quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento 
nível AES-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 17/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
22 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1484 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), JULIANA SILVA SANTOS, CPF – 609.***.***-
**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SECRETARIA MU-
NICIPAL DE COMUNICAÇÃO, constantes do quadro de pessoal da Administra-
ção Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 15/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
22 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO “P” Nº 1485 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), WEILER RUEDA DA COSTA BORGO, CPF 
– 837.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL III, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE, constantes 
do quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AED-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação a partir de 
25/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
22 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1486 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), THIAGO MARTINS DA SILVA, CPF – 
008.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 02/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
22 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1487 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), NELSON MANUEL QUEZADA DEIJ, CPF 
– 695.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, constantes do 
quadro de pessoal da Administração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação a partir de 
30/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
22 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO “P” Nº 1488 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), ROSIMARIA PEREIRA DOS SANTOS, CPF 
– 704.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL II, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, constantes do quadro de pessoal da 
Administração Municipal, com vencimento nível AES-2.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 18/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
22 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1489 DE 23 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), THIARA LAINE MORAIS DE PINHO, CPF 
– 031.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, constantes do quadro de pessoal da Ad-
ministração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 10/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
23 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1490 DE 23 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), RAYLANDER PALHARES BATISTA, CPF – 
700.***.***-**, do cargo em comissão de CHEFE DE UNIDADE DE SAUDE 
- CHEFE DE ENFERMAGEM CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICA, na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, constantes do quadro de pessoal da 
Administração Municipal, com vencimento nível CCS-4.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 15/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
23 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO “P” Nº 1491 DE 23 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), SUZANA EVANGELISTA FEITOSA, CPF 
– 063.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, constantes do quadro de pessoal da Ad-
ministração Municipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 07/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
23 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1492 DE 23 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), ELIEL CARDOSO VIEIRA, CPF – 002.***.***-
**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, na SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE, constantes do quadro de pessoal da Administração Muni-
cipal, com vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 12/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
23 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1493 DE 23 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), WAGNER LUIZ DE ALMEIDA JUNIOR, CPF 
– 751.***.***-**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL II, na SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, constantes do quadro de pessoal da 
Administração Municipal, com vencimento nível AES-2.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 18/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
23 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO “P” Nº 1494 DE 23 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORES QUE OCUPAM CAR-
GOS COMISSIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

D E C R E T A

Art. 1º Exonerar o (a) senhor (a), EDNA DE OLIVEIRA, CPF – 508.***.***-
**, do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV, no GABINETE DO 
PREEFEITO, constantes do quadro de pessoal da Administração Municipal, com 
vencimento nível AEC-1.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retro-
agidos a partir de 01/08/2023, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
23 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

___________________________________________

DECRETO “P” Nº 1495 DE 23 DE AGOSTO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DE EXONERAÇÃO DO SERVIDOR QUE 
OCUPA CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, no uso de suas 
atribuições legais,

R E S O L V E

Art. 1º Retifica parcialmente o decreto de N° 1176 de 13/07/2023 que trata da exo-
neração do servidor (a), HELIO RODRIGUES DA SILVA, CPF –036.***.***-** 
do cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL IV.

Onde se lê:

DT DO DESLIGAMENTO
07/07/2023

Leia- se :

DT DO DESLIGAMENTO
14/07/2023

Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, aos 
23 dias do mês de agosto de 2023.

VILMAR MARIANO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIAS
PORTARIA Nº 22, DE 26 DE JULHO DE 2023.

Designa gestor para acompanhamento da execução e gerenciamento do Processo 
n° 2023123988 seu (s) contrato (s) e respectivo (s) aditivo (s) e fiscal do contrato.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pela Lei Complementar n° 183, de 04 de janeiro de 2021 e,

CONSIDERANDO, o disposto nos artigos 58, inciso III e 67 da Lei Federal n° 
8.666/93, que determinam o acompanhamento e fiscalização da execução dos 
contratos celebrados através de um representante da Administração; 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter um fiscal formalmente 
designado durante toda a vigência dos contratos celebrados;

CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I – Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela 
qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados;
II – Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços 
(bem como seus preços e quantitativos) estão sendo cumpridos de acordo com o 
instrumento contratual e instrumento convocatório;
III – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e 
obras contratadas;
IV – Indicar eventuais glosas das faturas.

RESOLVE:

Art. 1º. Fica designado o servidor Arnaldo da Silva Rodrigues, matrícula n° 
37.867, como gestor para acompanhamento da execução e gerenciamento do pro-
cesso n° 2023123988, seu (s) contrato (s) e respectivo (s) aditivo (s), cujo objeto 
é recarga de extintores.

Art. 2º. Fica designado como fiscal do (s) contrato (s) decorrente (s) do presente 
processo e seus respectivo (s) aditivo (s) a servidora Nilma Rosa Manso Alves, 
matrícula n° 31.991.

Parágrafo único. Durante a fiscalização do Contrato poderá ser solicitado o acom-
panhamento de servidores da Secretaria Municipal de Transparência, Fiscalização 
e Controle com o fito de preservar os interesses do Município contra ilegalidades, 
erros ou outras irregularidades;

Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Cumpra-se, publique-se, dê-se ciência aos interessados.

Secretaria Municipal de Administração, 26 de Julho de 2023.

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA
 Secretário Municipal de Administração

ARNALDO DA SILVA RODRIGUES
Gestor do processo

NILMA ROSA M. ALVES
Fiscal do Contrato

PORTARIA DE ADIANTAMENTO N° 041, 
DE 29 DE AGOSTO DE 2023.

                                                                                                
Autoriza a entrega de adiantamento no Valor de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ARTICULAÇÃO POLÍTICA, no uso de 
suas atribuições legais, conforme o Processo Administrativo n° 2023.110.480,

RESOLVE:

I - Fica autorizada a entrega de um adiantamento no valor de R$ 15.000,00 (Quin-
ze mil reais), à servidora VALERIA GRACIANO DOS SANTOS FRAZAO, ma-
trícula n° 43696, inscrita no CPF/MF sobre n° 970.XXX.XXX-XX, a ser empe-
nhado nas seguintes dotações orçamentárias:

03.0360.04.122.3040.2356.100.3
39030  

Material de Consumo R$   10.000,00

03.0360.04.122.3040.2356.100.3
39039

Outros Serviços de Ter-
ceiros, Pessoa Jurídica

R$   5.000,00

II - O adiantamento deverá ser aplicado em despesas de pronto pagamento, em 
caráter de urgência, e que não poderão aguardar a aquisição normal, e devendo ser 
aplicado dentro no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do seu recebimento pelo 
servidor responsável, não podendo este aplicar o numerário após expirado o prazo 
marcado para seu emprego, conforme orientações da Secretaria de Transparência, 
Fiscalização e Controle.

III - Designa o Sr. Marlucio Pereira da Silva, matrícula nº 43507, para atestar a 
veracidade e legitimidade das despesas provenientes deste adiantamento.

IV – Fica expressamente revogada a Portaria nº 027, de 20 de junho de 2023, pu-
blicada no Diário Oficial de 21 de junho de 2023, edição 2147, pág. 04.

Gabinete do secretário de Articulação Política de Aparecida de Goiânia, Estado 
de Goiás, 29 de agosto de 2023.                               

MARLUCIO PEREIRA
Secretário de Articulação Política

___________________________________________                                                                                                        

PORTARIA “P” Nº 102 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.
	
Revoga a PORTARIA que concedeu à Gratificação Especial por Função Especifi-
ca –  os (as) servidor (es) abaixo, que especifica e dá outras providências.

O SECRETARIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, por força do 
disposto no art.6, inciso I, da Lei Complementar Municipal nº 11 de janeiro de 
2017, bem como no decreto “N” nº 148 de 05 de abril de 2021

RESOLVE:

I – Revogar a linha 3 da PORTARIA Nº 33, de 02 de janeiro de 2020, que conce-
deu a Gratificação Especial por Função Especial – ESTRATEGIA SAÚDE DA 
FAMILIA

SERVIDOR MATR. VALOR REVOGA
KLEBERSON LEANDRO BATISTA 30.139 R$ 2.400,00 11/08/2023

	
II – Fica se revogada a portaria nº 33 de 02 de janeiro de 2020. 

III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos 
retroagidos a data de REVOGAÇÃO, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DA SECRETARIA DE SAÚDE, em Aparecida de Goiânia, aos 22 
dias do mês de agosto de 2023.
				  
ALESSANDRO MAGALHÃES
Secretário de Saúde
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PORTARIA “P” Nº 103 DE 22 DE AGOSTO DE 2023.

Conceder o (a) servidor (a) que especifica e dá outras providências.

O SECRETARIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, por força do 
disposto no art.6, inciso I, da Lei Complementar Municipal nº 11 de janeiro de 
2017, bem como no decreto “N” nº 148 de 05 de abril de 2021.
		
RESOLVE:

I – Conceder GRATIFICAÇÃO ESPECIAL POR FUNÇÃO ESPECIFICA – 
AMBULATORIO, aos servidores relacionados da Administração Municipal, de 
acordo com Lei Complementar nº 85 de 17 de julho de 2014 e alteração do anexo 
IV através da Lei Complementar nº 165 de 28 de agosto de 2019.

SERVIDOR MATR. C O N C E S -
SÃO

VALOR

1 KLEBERSON LEANDRO BATIS-
TA

30.139 11/08/2023  300,00

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagidas a data 
de concessão.

III –Revogam–se as disposições contrárias, Publique-se. Registre-se e cumpra-
-se.	

GABINETE DA SECRETARIA DE SAÚDE em Aparecida de Goiânia, aos 22 
dias do mês de agosto de 2023.
                                             
ALESSANDRO MAGALHÃES
Secretário Municipal de Saúde

___________________________________________

PORTARIA “P” Nº 104 DE 24 DE AGOSTO DE 2023.
	
Revoga a PORTARIA que concedeu à Gratificação Especial por Função Especifi-
ca –  os (as) servidor (es) abaixo, que especifica e dá outras providências.

O SECRETARIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, por força do 
disposto no art.6, inciso I, da Lei Complementar Municipal nº 11 de janeiro de 
2017, bem como no decreto “N” nº 148 de 05 de abril de 2021

RESOLVE:

I – Revogar a linha 2 da PORTARIA Nº 29, de 02 de janeiro de 2020, que conce-
deu a Gratificação Especial por Função Especial – ESTRATEGIA SAÚDE DA 
FAMILIA

SERVIDOR MATR. VALOR REVOGA
APARECIDA ROCHA DE MACEDO 
SOUSA

34.635 R$ 649,33 28/08/2023

	
II – Fica se revogada a portaria nº 29 de 02 de janeiro de 2020. 

III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos 
retroagidos a data de REVOGAÇÃO, revogados as disposições em contrário.

GABINETE DA SECRETARIA DE SAÚDE, em Aparecida de Goiânia, aos 24 
dias do mês de agosto de 2023.

ALESSANDRO MAGALHÃES
Secretário de Saúde

___________________________________________

PORTARIA “P” Nº 105 DE 24 DE AGOSTO DE 2023.

Conceder o (a) servidor (a) que especifica e dá outras providências.

O SECRETARIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, por força do 
disposto no art.6, inciso I, da Lei Complementar Municipal nº 11 de janeiro de 
2017, bem como no decreto “N” nº 148 de 05 de abril de 2021.
		
RESOLVE:

I – Conceder GRATIFICAÇÃO ESPECIAL POR FUNÇÃO ESPECIFICA – UR-
GENCIA/ SAD- SERVIÇO DE ATENÇÃO DOMICILIAR, aos servidores rela-
cionados da Administração Municipal, de acordo com Lei Complementar nº 85 
de 17 de julho de 2014 e alteração do anexo IV através da Lei Complementar nº 
165 de 28 de agosto de 2019.

SERVIDOR MATR. C O N C E S -
SÃO

VALOR

1 APARECIDA ROCHA DE MACE-
DO SOUSA

34.635 28/08/2023 150,00

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagidas a data 
de concessão.

III –Revogam–se as disposições contrárias, Publique-se. Registre-se e cumpra-
-se.	

GABINETE DA SECRETARIA DE SAÚDE em Aparecida de Goiânia, aos 24 
dias do mês de agosto de 2023.
                                                             
ALESSANDRO MAGALHÃES
Secretário Municipal de Saúde

___________________________________________

PORTARIA  N.º 296/2023

“RETIFICA O ARTIGO 1º DA PORTARIA 280/2023, QUE AVERBOU O 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DO(A) SERVIDOR(A) EDISLEILA TEIXEI-
RA DA SILVA, NA FORMA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.”	

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE APARECIDA DE 
GOIÂNIA – APARECIDAPREV, no uso de suas atribuições legais e nos termos 
do § 1º, do art. 2º, da Lei Complementar Municipal nº 127, de 24 de fevereiro de 
2017, c/c a Lei Complementar Municipal nº 154, de 23 de novembro de 2018; nos 
autos do Processo: 2023138804 – APPREV;	

RESOLVE:	

Art. 1º – RETIFICAR a artigo 1º da Portaria nº 280/2023 que averbou o Tem-
po de Contribuição do(a) servidor(a) EDISLEILA TEIXEIRA DA SILVA, CPF: 
418.700.771-72, ocupante do cargo de Profissional de Educação II, sob a matrí-
cula nº 9376.

ONDE SE LÊ:

Os períodos de 01/03/1997 A 17/06/1999 e 18/06/1999 A 19/12/2000, que repre-
senta um tempo total a ser averbado, em que não houve contribuição concomitan-
te de 1.384 (mil trezentos e oitenta e quatro) dias, ou seja, 03 anos, 09 meses e 19 
dias, de acordo com o Parecer Jurídico nº 170/2023.

LEIA-SE:

Os períodos de 01/03/1997 A 17/06/1999 e 18/06/1999 A 31/01/2000, que repre-
senta um tempo total a ser averbado, em que não houve contribuição concomi-
tante de 1060 (mil e sessenta) dias, ou seja, 02 anos e 11 meses, de acordo com o 
Parecer Jurídico nº 170/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE APA-
RECIDA DE GOIÂNIA - APARECIDAPREV, aos vinte e oito dias do mês de 
agosto de dois mil e vinte e três (28/08/2023).

ROBES VENÂNCIO E SILVA
Presidente do Aparecidaprev
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PORTARIA ‘’P’’ Nº 462 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) MOZER MARQUES DA SIL-
VA e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 01/11/2005 
Mat.18.681, no Cargo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL, lotado (a) no (a) na 
Secretaria Municipal de Segurança Pública, completando mais de 17 (dezessete) 
anos de serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 1.887/2022 - PGM prolatado no Processo nº 2022153504.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) MOZER MAR-
QUES DA SILVA por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 
29/11/2023 retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme despacho.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 463 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) SONIA SALES ARAUJO BE-
ZARRA e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 24/07/2001 
Mat.11.417, no Cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS, lotado (a) no 
(a) na Secretaria Municipal de Educação, completando mais de 22 (vinte e dois) 
anos de serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 2.244/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023115541.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) SONIA SALES 
ARAUJO BEZARRA por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 
29/11/2023 retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA ‘’P’’ Nº 464 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) MARIA DE LOURDES RO-
DRIGUES e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 24/01/2003 
Mat.13.884, no Cargo de PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - II, lotado (a) no 
(a) na Secretaria Municipal de Educação, completando mais de 20 (vinte) anos de 
serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 2.215/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023112867.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) MARIA DE LOUR-
DES RODRIGUES por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 
29/11/2023 retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 465 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) MARLI BATISTA TEIXEIRA 
DE MATOS e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 19/07/2005 
Mat.18.361, no Cargo de PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - I, lotado (a) no (a) 
na Secretaria Municipal de Educação, completando mais de 18 (dezoito) anos de 
serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 2.241/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023115539.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) MARLI BATISTA 
TEIXEIRA DE MATOS por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 
29/11/2023 retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
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PORTARIA ‘’P’’ Nº 466 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) LUCIA MARIA DE ARAUJO 
VILELA e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 10/02/1999 
Mat.4.741, no Cargo de PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - II, lotado (a) no (a) 
na Secretaria Municipal de Educação, completando mais de 24 (vinte e quatro) 
anos de serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 2.233/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023115536.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) LUCIA MARIA 
DE ARAUJO VILELA por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 
29/11/2023 retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 467 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) GERALDA CASSIMIRA DE 
GODOI e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 24/02/1992 
Mat.730, no Cargo de PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - II, lotado (a) no (a) 
na Secretaria Municipal de Educação, completando mais de 31 (trinta e um) anos 
de serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 2.246/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023115855.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) GERALDA CAS-
SIMIRA DE GODOI por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 
29/11/2023 retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA ‘’P’’ Nº 468 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) JOÃO PAULO DA SILVA CO-
ELHO e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 10/01/2011 
Mat.24.777, no Cargo de AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE, lotado (a) no 
(a) na Secretaria Municipal de Saúde, completando mais de 12 (doze) anos de 
serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 2.010/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023100652.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) JOÃO PAULO 
DA SILVA COELHO por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 
29/11/2023 retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 469 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) ROMILDA SILVA DE FREI-
TAS e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 01/08/2009 
Mat.23.105, no Cargo de AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS, lotado (a) no 
(a) na Secretaria Municipal de Saúde, completando mais de 13 (treze) anos de 
serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 754/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023016416.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) ROMILDA SILVA 
DE FREITAS por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 29/11/2023 
retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
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PORTARIA ‘’P’’ Nº 470 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) TATIANE DE OLIVEIRA 
BRAZ e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 28/01/2013 
Mat.30.400, no Cargo de ANALISTA EM SAÚDE-ENFERMEIRA, lotado (a) no 
(a) na Secretaria Municipal de Saúde, completando mais de 10 (dez) anos de ser-
viços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 1.527/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023095494.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) TATIANE DE 
OLIVEIRA BRAZ por (03) três meses a partir de 11/09/2023, e término em 
09/12/2023 retornando as suas atividades no dia 10/12/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme despacho.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 471 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) ADRIANO CARDOSO e dá 
outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 15/01/2013 
Mat.30.022, no Cargo de ASSISTENTE TÉCNICO DE SAÚDE-TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM, lotado (a) no (a) na Secretaria Municipal de Saúde, completan-
do mais de 10 (dez) anos de serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 1.863/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023100649.

RESOLVE:
 
I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) ADRIANO CAR-
DOSO por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 29/11/2023 retor-
nando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme despacho.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA ‘’P’’ Nº 472 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR ao (a) ser-
vidor (a) EDSON ELIAS DE MELO JUNIOR e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de Janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 12/12/2013, 
Mat.33.013 no cargo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL, lotado (a) no (a) Secre-
taria Municipal de Segurança Pública, completando mais de 09 (nove) anos de 
serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 110 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais), e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município de Nº 2.220/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023119969.

RESOLVE:

I – Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular sem remuneração ao (a) 
Servidor (a) EDSON ELIAS DE MELO JUNIOR, por 03 (três) anos, a partir de 
01/09/2023 e término em 01/09/2026, retornando suas atividades em 02/09/2026, 
nos termos do artigo 110 da Lei Complementar de nº 003 de 28 de dezembro de 
2001, (Estatuto dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Aparecida).

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme despacho.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 473 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR ao (a) ser-
vidor (a) EDNA MENDES DOS SANTOS e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de Janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 30/06/2004, 
Mat.16.460 no cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, lotado (a) no (a) Se-
cretaria Municipal de Saúde, completando mais de 19 (dezenove) anos de servi-
ços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 110 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais), e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município de Nº 2.273/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023102727.

RESOLVE:

I – Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular sem remuneração ao 
(a) Servidor (a) EDNA MENDES DOS SANTOS, por 03 (três) anos, a partir de 
01/09/2023 e término em 01/09/2026, retornando suas atividades em 02/09/2026, 
nos termos do artigo 110 da Lei Complementar de nº 003 de 28 de dezembro de 
2001, (Estatuto dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Aparecida).

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme despacho.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
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PORTARIA ‘’P’’ Nº 474 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR ao (a) ser-
vidor (a) TAYRO DA SILVA VIEIRA e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de Janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 08/09/2014, 
Mat.34.587 no cargo de ANALISTA EM SAÚDE-ENFERMEIRO, lotado (a) no 
(a) Secretaria Municipal de Saúde, completando mais de 09 (nove) anos de ser-
viços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 110 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais), e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município de Nº 2.274/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023108059.

RESOLVE:

I – Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular sem remuneração ao 
(a) Servidor (a) TAYRO DA SILVA VIEIRA, por 03 (três) anos, a partir de 
01/09/2023 e término em 01/09/2026, retornando suas atividades em 02/09/2026, 
nos termos do artigo 110 da Lei Complementar de nº 003 de 28 de dezembro de 
2001, (Estatuto dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Aparecida).

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme despacho.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 475 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR ao (a) ser-
vidor (a) LARISSA RIBEIRO CALIXTO GOYATA e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de Janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 03/11/2014, 
Mat.34.751 no cargo de ANALISTA EM SAÚDE-PSICÓLOGO, lotado (a) no (a) 
Secretaria Municipal de Saúde, completando mais de 08 (oito) anos de serviços 
prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 110 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais), e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município de Nº 2.279/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023113125.

RESOLVE:

I – Conceder Licença para Tratar de Interesse Particular sem remuneração ao 
(a) Servidor (a) LARISSA RIBEIRO CALIXTO GOYATA, por 03 (três) anos, 
a partir de 01/09/2023 e término em 01/09/2026, retornando suas atividades em 
02/09/2026, nos termos do artigo 110 da Lei Complementar de nº 003 de 28 de 
dezembro de 2001, (Estatuto dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de 
Aparecida).

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme despacho.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA ‘’P’’ Nº 476 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede ADICIONAL DE INCENTIVO A PROFISSIONALIZAÇÃO ao (a) 
servidor (a) JULIANA PINHEIRO e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, por 
força, da Lei Complementar Municipal de Nº 196 de 2022, e ainda.

RESOLVE:

I – Conceder, Adicional de Incentivo a Profissionalização, ao (a) servidor (a) JU-
LIANA PINHEIRO, Matricula 13.231, Cargo AUDITOR FISCAL CLASSE  - III, 
da Secretaria Municipal de Regulação Urbana e Rural, de acordo com os Arts.79 
e 80, da Lei Complementar n°003/2001, de 28 de dezembro de 2001, e conforme 
Parecer Jurídico n° 2.310/2023 - PGM, no percentual de 9% (nove por cento).

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, tendo seus efeitos retroagidos a 18/07/2023.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência aos interessados.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 477 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede ADICIONAL DE INCENTIVO A PROFISSIONALIZAÇÃO ao (a) 
servidor (a) SUZIANE SABRINA BATISTA RODRIGUES e dá outras provi-
dências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, por 
força, da Lei Complementar Municipal de Nº 196 de 2022, e ainda.

RESOLVE:

I – Conceder, Adicional de Incentivo a Profissionalização, ao (a) servidor (a) 
SUZIANE SABRINA BATISTA RODRIGUES, Matricula 27.427, Cargo AU-
DITOR FISCAL CLASSE  - I, da Secretaria Municipal de Regulação Urbana e 
Rural, de acordo com os Arts.79 e 80, da Lei Complementar n°003/2001, de 28 
de dezembro de 2001, e conforme Parecer Jurídico n° 2.305/2023 - PGM, no per-
centual de 12% (doze por cento).

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, tendo seus efeitos retroagidos a 01/07/2023.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência aos interessados.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 478 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede ADICIONAL DE INCENTIVO A PROFISSIONALIZAÇÃO ao (a) 
servidor (a) VILMAR EVARISTO MENDANHA e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, por 
força, da Lei Complementar Municipal de Nº 196 de 2022, e ainda.

RESOLVE:

I – Conceder, Adicional de Incentivo a Profissionalização, ao (a) servidor (a) 
VILMAR EVARISTO MENDANHA, Matricula 89, Cargo AUDITOR FISCAL 
CLASSE  -III, da Secretaria Municipal da Fazenda, de acordo com os Arts.79 e 
80, da Lei Complementar n°003/2001, de 28 de dezembro de 2001, e conforme 
Parecer Jurídico n° 1.227/2023 - PGM, no percentual de 9% (nove por cento).

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, tendo seus efeitos retroagidos a 27/03/2023.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência aos interessados.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 
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ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 479 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Conceder AFASTAMENTO TEMPORÁRIO POR INCAPACIDADE aos servi-
dores efetivos, que especifica e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e em conformidade 
com Estatuto dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal da Prefeitura de 
Aparecida. 

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder aos servidores abaixo relacionados o Benefício de AFASTA-
MENTO TEMPORÁRIO POR INCAPACIDADE, nos termos da Lei Comple-
mentar Municipal Nº 181 de 21 de dezembro de 2020.

Mat. Nome Data Início Data Tér-
mino

Qtde. 
de Dias

Lot.

34860 Ana Claudia N. de 
Sousa

08/08/2023 06/09/2023 30 Saúde

14996 Daniel Henrique Souza 
Silva

15/08/2023 25/08/2023 11 Saúde

18813 Francilene Ferreira da 
Silva

23/08/2023 21/09/2023 30 GCM

30025 Iaciara de Fatima Fer-
reira

21/08/2023 18/12/2023 120 Saúde

33049 Igor Saraiva Lucho 17/08/2023 25/09/2023 40 GCM
32907 Lucas Simião de Bar-

ros
16/08/2023 24/09/2023 40 GCM

30373 Marilene Santana do 
Nascimento

23/08/2023 21/09/2023 30 Saúde

39622 Norma Lucia de Oli-
veira

10/08/2023 08/10/2023 60 GCM

14240 Paulo Pereira de Cam-
pos

14/07/2023 10/11/2023 120 SDU

Art. 2º – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE, dê ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias de agosto 
do ano de dois mil e vinte e três (28/08/2023).

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 480 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) NOEMIA GONÇALVES VIA-
NA e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 11/02/1999 
Mat.8.160, no Cargo de PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - II, lotado (a) no (a) 
na Secretaria Municipal de Educação, completando mais de 24 (vinte e quatro) 
anos de serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 2.239/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023115532.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) NOEMIA GON-
ÇALVES VIANA por (06) seis meses a partir de 01/09/2023, e término em 
27/02/2024 retornando as suas atividades no dia 28/02/2024.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 481 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) VANESSA DE CARVALHO 
MESQUITA MARTINS e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 20/01/2005 
Mat.16.821, no Cargo de PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - II, lotado (a) no 
(a) na Secretaria Municipal de Educação, completando mais de 18 (dezoito) anos 
de serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 2.585/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023113214.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) VANESSA DE 
CARVALHO MESQUITA MARTINS por (03) três meses a partir de 01/09/2023, 
e término em 29/11/2023 retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

___________________________________________

PORTARIA ‘’P’’ Nº 482 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.

Concede LICENÇA PRÊMIO ao (a) servidor (a) ZELIA ALVES DOS SANTOS 
LIMA e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
disposto no Decreto “N” de Nº 29 de 21 de janeiro de 2021, e ainda.

Considerando que o servidor (a) foi admitido (a) no serviço público em 29/03/1999 
Mat.8.459, no Cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS, lotado (a) no 
(a) na Secretaria Municipal de Educação, completando mais de 24 (vinte e quatro) 
anos de serviços prestados. 

Considerando o que dispõem o artigo 117 da Lei N. 1496 de 16 de Outubro de 
1995 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) em vigor até 28 de Dezem-
bro de 2001 e de acordo com a Lei Complementar Nº 003/2001 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais) e Parecer Favorável da Procuradoria Geral do 
Município nº 2.028/2023 - PGM prolatado no Processo nº 2023102896.

RESOLVE:

I – Conceder Licença Prêmio, remunerada ao (a) servidor (a) ZELIA ALVES 
DOS SANTOS LIMA por (03) três meses a partir de 01/09/2023, e término em 
29/11/2023 retornando as suas atividades no dia 30/11/2023.                       

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, data conforme oficio.

III – Cumpra – se, publique – se, dê – se ciência ao interessado.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, aos 28 dias do mês de 
agosto do ano de 2023. 

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
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EXTRATOS
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 281/2023 - SEL.

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 096/2022- SRP – SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.026.389.

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por inter-
médio da Secretaria Executiva de Licitação, vinculada a Secretaria Municipal de 
Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, representa-
do pelo Secretário Municipal da Administração Sr. ARTHUR HENRIQUE DE 
SOUSA BRAGA, e pelo Fundo Municipal de Saúde, Sr. ALESSANDRO LEO-
NARDO ÁLVARES MAGALHÃES, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o CPF 
nº 784.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo com 
o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 096/2023, como meio de instrumentalizar o REGISTRO DE PREÇOS, 
conforme consta nos autos, empresa ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua Vereador Germano Luiz 
Vieira, nº 500, Armz. 3. Pt.3. Bomi.Sb.P.3S, Itaipava, Itajaí/SC, CEP: 88.316-701, 
inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 56.998.701/0034-84, neste ato, representada,  pela 
Sra. CASSIA MARIA DA SILVA, portador(a) da CI sob nº 36761983 SSP/SP, 
CPF nº 337.***.***-**, doravante denominado FORNECEDOR, firmam a pre-
sente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas.

OBJETO: A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a aquisição de mo-
nitores e Kits de sensores de glicemia, conforme condições e especificações esta-
belecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência da mesma.

VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de assinatura.
				  
VALOR: R$ 926.900,00 (novecentos e vinte e seis mil e novecentos reais)

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Municipal de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Alessandro Leonardo Álvares Magalhães
Fundo Municipal de Saúde.

___________________________________________

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 096/2023.

A Secretária Executiva de Licitação, o Secretário Municipal de Administração 
e o Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista a adjudicação do pregão eletrônico nº 096/2023, processo 2023.026.389, 
objeto: Registro de preços para eventual aquisição de monitores e Kits de senso-
res de glicemia para atender Crianças Portadoras  de Diabetes tipo I da Farmá-
cia de Alto Custo do Município de Aparecida de Goiânia, conforme e condições 
e especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos. Homologam o presente 
procedimento licitatório a empresa vencedora: ABBOTT LABORATÓRIOS DO 
BRASIL LTDA, CNPJ: 56.998.701/0034-84, o item: nº 01, sobre o valor total de 
R$ 926.900,00 (Novecentos e vinte e seis mil e novecentos reais).
  
Viviane Batista de Oliveira
Secretária Executiva de Licitação.

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Municipal de Administração.

Alessandro Leonardo Álvares Magalhães
Fundo Municipal de Saúde.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 097/2023.

A Secretária Executiva de Licitação, o Secretário Municipal de Administração 
e a Secretária Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista a adjudicação do pregão eletrônico nº 097/2023, processo 
2023.088.491, objeto:  Registro de preços para eventual aquisição de gêneros 
alimentícios do tipo secos e molhados para suprir as necessidades do restaurante 
popular, conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus ane-
xos. Homologam o presente procedimento licitatório as empresas vencedoras: 
SOTO ATACADISTA LTDA, CNPJ: 21.564.610/0001-98, os itens: nº 01, 04, 12, 
31, 39, 41, 47 e 48, sobre o valor total de R$ 20.509,50 (Vinte mil quinhentos e 
nove reais e cinquenta centavos). ALEGRE EMPREENDIMENTOS COMER-
CIAL LTDA, CNPJ: 45.738.130/0001-64, o item: n° 02, 05, 07, 11, 16, 17, 18, 
20, 21, 36, 37, 46, 51 e 53, sobre o valor total de R$ 330.709,00 (Trezentos e 
trinta e setecentos e nove reais). VERTENTE DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA, CNPJ: 28.209.943/0001-48, os itens: n° 42, sobre o valor total de R$ 
5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais). TRIUNFO DISTRIBUIDORA E SER-
VIÇOS LTDA, CNPJ: 15.488.199/0001-16, o item: n° 35, sobre o valor total de 
R$ 9.285,00 (Nove mil duzentos e oitenta e cinco reais).  VB SEIS COMÉRCIO 
DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, CNPJ: 46.936.421/0001-20, os itens:  
n° 09, 10, 24, 27 e 32, sobre o valor total de R$ 275.652,00 (Duzentos e setenta 
e cinco mil e seiscentos e cinquenta e dois reais). COMERCIAL MONTEIRO 
LTDA, CNPJ: 24.240.240/0001-21, os itens: n° 19 e 43, sobre o valor total de R$ 
42.060,00 (Quarenta e dois mil e sessenta reais). VALTOLINO DIAS DA COSTA 
LTDA, CNPJ: 21.036.937/0001-97, os itens: n° 29 e 52, sobre o valor total de R$ 
11.309,00 (Onze mil trezentos e nove reais). PRIME DISTRIBUIÇÃO LTDA, 
CNPJ: 45.071.356/0001-54, os itens: n° 23, 40, 45 e 50, sobre o valor total de 
R$ 94.948,00 (Noventa e quatro mil e novecentos e quarenta e oito reais). LP 
DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ: 33.752.836/0001-00, o item: n° 26, sobre o valor 
total de R$ 26.775,00 (Vinte e seis mil setecentos e setenta e cinco reais).  
 
Viviane Batista de Oliveira
Secretária Executiva de Licitação.

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Municipal de Administração.

Sulnara Gomes Santana
Fundo Municipal de Assistência Social.

___________________________________________

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 121/2023.

A Secretária Executiva de Licitação, o Secretário Municipal de Administração e 
o Presidente do AparecidaPrev, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
a adjudicação do pregão eletrônico nº 121/2023, processo 2023.021.701, objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Consultoria 
na área Previdenciária, específica para Regimes Próprios de Previdência Social 
(RPPS). Homologam o presente procedimento licitatório a empresa vencedora: 
SELF ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA-EPP, CNPJ: 10.450.122/0001-
33, o item: nº 01, sobre o valor total de R$ 119.799,96 (Cento e dezenove mil 
setecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).
  
Viviane Batista de Oliveira
Secretária Executiva de Licitação.

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Municipal de Administração.

Robes Venâncio e Silva
Instituto de Previdência de Aparecida de Goiânia.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 1121/2023. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.021.701

CONTRATANTE INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE APARECIDA DE GOI-
ÂNIA – APARECIDA PREV, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 07.481.455/0001-15, sediado na Avenida Santana Qd. 01 
Lt.05, Setor Célia Maria – CEP n° 74987-828, por intermédio do neste ato repre-
sentado pelo Presidente Sr. ROBES VENANCIO E SILVA,  inscrito no CPF/MF 
sob o nº 889.***.***-**.

CONTRATADA: SELF ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, sediada na Av. Castelo Branco, nº 1555, Andar 2, Qua-
dra 25, Lote 09, Centro, Paraiso do Tocantins/TO, CEP: 77.600-000, inscrita no 
CNPJ/MF, sob o nº 10.450.122/0001-33, neste ato, representada, pelo Sr. IRI-
NEU PEREIRA DE SOUZA, Identidade nº 1331488 2º VIA SSP/TO e CPF nº 
300.***.***-**.

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa es-
pecializada na prestação de serviços de consultoria na área previdenciária, espe-
cífica para regimes próprios de previdência social (RPPS), conforme condições e 
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos. Os produtos ora contratados 
são:

VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua publicação, podendo ser prorrogado.

VALOR: 119.799,96 (cento e dezenove mil setecentos e noventa e nove reais e 
noventa e seis centavos)

FUNDAMENTO E VINCULAÇÃO: Este contrato decorre da licitação realizada 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº. 121/2023, em conformidade com o 
disposto nas Leis 10.520/02, 8.666/93 e demais legislações pertinentes. Consi-
deram-se integrantes do presente instrumento contratual o Edital e seus anexos, 
a proposta de preços da CONTRATADA, e demais documentos, no que couber, 
constantes do processo administrativo nº. 2023.021.701

Robes Venancio e Silva
Presidente do Instituto de Previdência de Aparecida de Goiânia

___________________________________________

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 268/2023 – SEL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 – SRP – SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.088.491

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por in-
termédio da Secretaria Executiva de Licitação vinculada a Secretaria Municipal 
de Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. ARTHUR HEN-
RIQUE DE SOUSA BRAGA, e pela Secretária Municipal de Assistência So-
cial, Sr.ª SULNARA GOMES SANTANA, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob 
o 804.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo com 
o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 097/2023-SRP- como meio de instrumentalizar o REGISTRO DE PRE-
ÇOS, conforme consta nos autos, empresa SOTO ATACADISTA LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado, sediada na Av Epiacauba, Quadra 23 Lote 16 Sala 
02, Jardim Helvécia, Aparecida de Goiânia/GO, CEP: 74.933-540, inscrita no 
CNPJ/MF, sob o nº 21.564.610/0001-98, neste ato, representada, pelo Sr. VIC-
TOR HUGO CHAVES BARBARESCO, portador(a) da CI sob nº 5318185 SSP/
GO , CPF nº 047.***.***-**, doravante denominado FORNECEDOR, firmam a 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas.

OBJETO: A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registrar Preços 
para a eventual aquisição de gêneros alimentícios do tipo secos e molhados para 
suprir as necessidades do Restaurante Popular, conforme condições e especifica-
ções estabelecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência 
da mesma.

VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação. Sendo vedada sua prorrogação.

VALOR: R$ 20.509,50 (vinte mil, quinhentos e nove reais e cinquenta centavos)

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Executivo de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Sulnara Gomes Santana 
Fundo Municipal de Assistência Social.

___________________________________________

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 Nº 269/2023 – SEL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 – SRP – SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.088.491

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por in-
termédio da Secretaria Executiva de Licitação vinculada a Secretaria Municipal 
de Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. ARTHUR HEN-
RIQUE DE SOUSA BRAGA, e pela Secretária Municipal de Assistência So-
cial, Sr.ª SULNARA GOMES SANTANA, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob 
o 804.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo com 
o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 097/2023-SRP- como meio de instrumentalizar o REGISTRO DE PRE-
ÇOS, conforme consta nos autos, empresa ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
COMERCIAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua X 40,  
Quadra 032 Lote 0024 Galpão 1, Jardim Olímpico, Aparecida de Goiânia /GO, 
CEP: 74.922-350, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 45.738.130/0001-64, neste ato, 
representada, pelo Sr. ÍTALO VINICIUS LUIZ SILVA FAGUNDES, portador(a) 
da CI sob nº 5755923  2ª Via SSP/GO, CPF nº 053.***.***-**, doravante deno-
minado FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

OBJETO: A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registrar Preços 
para a eventual aquisição de gêneros alimentícios do tipo secos e molhados para 
suprir as necessidades do Restaurante Popular, conforme condições e especifica-
ções estabelecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência 
da mesma.

VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação. Sendo vedada sua prorrogação.

VALOR: R$ 330.709,00 (trezentos e trinta mil, setecentos e nove reais).

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Executivo de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Sulnara Gomes Santana 
Fundo Municipal de Assistência Social.

___________________________________________

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 271/2023 – SEL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 – SRP – SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.088.491

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por 
intermédio da Secretaria Executiva de Licitação vinculada a Secretaria Municipal 
de Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste 
ato representada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. ARTHUR 
HENRIQUE DE SOUSA BRAGA, e pela Secretária Municipal de Assistência 
Social, Sr.ª SULNARA GOMES SANTANA, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob 
o 804.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo 
com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 097/2023-SRP- como meio de instrumentalizar o REGISTRO 
DE PREÇOS, conforme consta nos autos, empresa VERTENTE DISTRIBUICAO 
E SERVICOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, sediada na Al Das 
Gardênias, Quadra c4 Lote 12/29 , Residencial Maria Monteiro Trindade/GO, 
CEP: 75.384-627, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 28.209.943/0001-48, neste ato, 
representada, pelo Sr. DANIEL DE PAULA SILVA TAVARES, portador(a) da 
CI sob nº 5199424 SPTC/GO, CPF nº 026.473.091-75, doravante denominado 
FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante 
as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
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OBJETO: A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registrar Preços 
para a eventual aquisição de gêneros alimentícios do tipo secos e molhados 
para suprir as necessidades do Restaurante Popular, conforme condições e 
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de 
vigência da mesma.

VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação. Sendo vedada sua prorrogação.

VALOR: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais).

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Executivo de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Sulnara Gomes Santana 
Fundo Municipal de Assistência Social.

___________________________________________

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 272/2023 – SEL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 – SRP – SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.088.491

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por in-
termédio da Secretaria Executiva de Licitação vinculada a Secretaria Municipal 
de Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. ARTHUR HEN-
RIQUE DE SOUSA BRAGA, e pela Secretária Municipal de Assistência So-
cial, Sr.ª SULNARA GOMES SANTANA, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob 
o 804.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo com 
o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 097/2023-SRP- como meio de instrumentalizar o REGISTRO DE PRE-
ÇOS, conforme consta nos autos, empresa TRIUNFO DISTRIBUIDORA CO-
MERCIAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua Henning 
Gustav Ritter , Quadra19 Lote 07 , Parque Trindade, Aparecida de Goiânia/GO, 
CEP: 74.921-203, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 15.488.199/0001-16, neste ato, 
representada, pela Sra. SAMANTHA ALVES DE SOUZA SANTOS, portador(a) 
da CI sob nº 5111412 SPTC/GO, CPF nº 916.***.***-**, doravante denominado 
FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, median-
te as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

OBJETO: A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registrar Preços 
para a eventual aquisição de gêneros alimentícios do tipo secos e molhados para 
suprir as necessidades do Restaurante Popular, conforme condições e especifica-
ções estabelecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência 
da mesma.

VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação. Sendo vedada sua prorrogação.

VALOR: R$ 9.285,00 (nove mil, duzentos e oitenta e cinco reais).

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Executivo de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Sulnara Gomes Santana 
Fundo Municipal de Assistência Social.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 273/2023 – SEL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 – SRP – SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.088.491

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por in-
termédio da Secretaria Executiva de Licitação vinculada a Secretaria Municipal 
de Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. ARTHUR HEN-
RIQUE DE SOUSA BRAGA, e pela Secretária Municipal de Assistência So-
cial, Sr.ª SULNARA GOMES SANTANA, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob 
o 804.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo 
com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 097/2023-SRP- como meio de instrumentalizar o REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme consta nos autos, VB SEIS COMERCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, sediada Av W-7 
Quadra 37a Lote 001a Casa 02, Sítios Santa Luzia Residencial, Aparecida de 
Goiânia/GO, CEP: 74.922-545, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 46.936.421/0001-
20, neste ato, representada, pelo Sr. WELSON DE SOUZA, portador(a) da CI 
sob nº 2075162 SSP/GO, CPF nº 529.***.***-**, doravante denominado FOR-
NECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

OBJETO: A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registrar Preços 
para a eventual aquisição de gêneros alimentícios do tipo secos e molhados para 
suprir as necessidades do Restaurante Popular, conforme condições e especifica-
ções estabelecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência 
da mesma.

VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação. Sendo vedada sua prorrogação.

VALOR: R$ 275.652,00 (duzentos e setenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta 
e dois reais).

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Executivo de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Sulnara Gomes Santana 
Fundo Municipal de Assistência Social.

___________________________________________

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 274/2023 – SEL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 – SRP – SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.088.491

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por in-
termédio da Secretaria Executiva de Licitação vinculada a Secretaria Municipal 
de Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. ARTHUR HEN-
RIQUE DE SOUSA BRAGA, e pela Secretária Municipal de Assistência So-
cial, Sr.ª SULNARA GOMES SANTANA, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob 
o 804.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo 
com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 097/2023-SRP- como meio de instrumentalizar o REGISTRO 
DE PREÇOS, conforme consta nos autos, empresa COMERCIAL MONTEIRO 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, sediada Rua São Geraldo, n°429, Qua-
dra 0016 Lote 0004, Jardim Nossa Senhora do Perpetuo Socorro Trindade /GO, 
CEP: 75.390-239, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 24.240.240/0001-21, neste ato, 
representada, pelo Sr. WALISSON GONÇALVES MENDES, portador(a) da CI 
sob nº 5877588 SSP/GO, CPF nº 042.***.***-**, doravante denominado FOR-
NECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

OBJETO: A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registrar Preços 
para a eventual aquisição de gêneros alimentícios do tipo secos e molhados para 
suprir as necessidades do Restaurante Popular, conforme condições e especifica-
ções estabelecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência 
da mesma.
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VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação. Sendo vedada sua prorrogação.

VALOR: R$ 42.060,00 (quarenta e dois mil e sessenta reais)

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Executivo de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Sulnara Gomes Santana 
Fundo Municipal de Assistência Social.

___________________________________________

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 275/2023 – SEL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 – SRP – SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.088.491

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por in-
termédio da Secretaria Executiva de Licitação vinculada a Secretaria Municipal 
de Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. ARTHUR HEN-
RIQUE DE SOUSA BRAGA, e pela Secretária Municipal de Assistência So-
cial, Sr.ª SULNARA GOMES SANTANA, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob 
o 804.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo 
com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 097/2023-SRP- como meio de instrumentalizar o REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme consta nos autos, empresa VALTOLINO DIAS DA COSTA 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, sediada  Rua X 29a, Quadra 03 A Lote 
0014, Sítios Santa Luzia, Aparecida de Goiânia/GO, CEP: 74.922-720, inscri-
ta no CNPJ/MF, sob o nº 21.036.937/0001-97, neste ato, representada, pelo Sr. 
MÁRIO JARDIM FILHO, portador(a) da CI sob nº 3478342 DGPC-GO, CPF 
nº 857.***.***-**, doravante denominado FORNECEDOR, firmam a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas.

OBJETO: A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registrar Preços 
para a eventual aquisição de gêneros alimentícios do tipo secos e molhados para 
suprir as necessidades do Restaurante Popular, conforme condições e especifica-
ções estabelecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência 
da mesma.

VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação. Sendo vedada sua prorrogação.

VALOR: R$ 11.309,00 (onze mil, trezentos e nove reais)

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Executivo de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Sulnara Gomes Santana 
Fundo Municipal de Assistência Social.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 276/2023 – SEL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 – SRP – SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.088.491

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por in-
termédio da Secretaria Executiva de Licitação vinculada a Secretaria Municipal 
de Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. ARTHUR HEN-
RIQUE DE SOUSA BRAGA, e pela Secretária Municipal de Assistência So-
cial, Sr.ª SULNARA GOMES SANTANA, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob 
o 804.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo 
com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 097/2023-SRP- como meio de instrumentalizar o REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme consta nos autos, empresa PRIME DISTRIBUICAO LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado, sediada  Rua Solimões, Quadra 29 Lote 02, 
Vila Brasília, Aparecida de Goiânia/GO, CEP: 74.911-490, inscrita no CNPJ/MF, 
sob o nº 45.071.356/0001-54, neste ato, representada, pela Sra. SAMIRAH GEO-
VANA ALVES MARQUES, portador(a) da CI sob nº 4857818 SSP/GO, CPF 
nº 027.***.***-**, doravante denominado FORNECEDOR, firmam a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas.

OBJETO: A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registrar Preços 
para a eventual aquisição de gêneros alimentícios do tipo secos e molhados para 
suprir as necessidades do Restaurante Popular, conforme condições e especifica-
ções estabelecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência 
da mesma.

VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação. Sendo vedada sua prorrogação.

VALOR: R$ 94.948,00 (noventa e quatro mil, novecentos e quarenta e oito reais)

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Executivo de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Sulnara Gomes Santana 
Fundo Municipal de Assistência Social.

___________________________________________

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 277/2023 – SEL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 – SRP – SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.088.491

Pelo presente instrumento, o Município de Aparecida de Goiânia-GO, por in-
termédio da Secretaria Executiva de Licitação vinculada a Secretaria Municipal 
de Administração, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. ARTHUR HEN-
RIQUE DE SOUSA BRAGA, e pela Secretária Municipal de Assistência So-
cial, Sr.ª SULNARA GOMES SANTANA, brasileiro,  inscrito no CPF/MF sob 
o 804.***.***-**, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 060/2016 e as demais legislações aplicáveis, de acordo 
com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 097/2023-SRP- como meio de instrumentalizar o REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme consta nos autos, empresa LP DISTRIBUICAO LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado, sediada  Rua 7 de Setembro, Quadra 21 Lote 
27, Parque Flamboyant, Aparecida de Goiânia/GO, CEP: 74.920-786, inscrita no 
CNPJ/MF, sob o nº 33.752.836/0001-00, neste ato, representada, pelo Sr. LUAN 
RAFHAEL ALVES RODRIGUES, portador(a) da CI sob nº 5250274 SPTC/GO, 
CPF nº 036.***.***-**, doravante denominado FORNECEDOR, firmam a pre-
sente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas.

OBJETO: A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registrar Preços 
para a eventual aquisição de gêneros alimentícios do tipo secos e molhados para 
suprir as necessidades do Restaurante Popular, conforme condições e especifica-
ções estabelecidas no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência 
da mesma.

VIGÊNCIA: O registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação. Sendo vedada sua prorrogação.
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VALOR: R$ 26.775,00 (vinte e seis mil, setecentos e setenta e cinco reais)

Arthur Henrique de Sousa Braga
Secretário Executivo de Administração.

Viviane Batista de Oliveira.
Secretária Executiva de licitação.

Sulnara Gomes Santana 
Fundo Municipal de Assistência Social.

AVISOS
Processo nº: 2023.087.409
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Assunto: ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

	
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 76/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SRA. IDELMA MARIA DE 
OLIVEIRA SILVA, no uso de suas atribuições legais, e considerando tudo que 
consta dos autos acima mencionado, 

RESOLVE:

1- Ratificar o procedimento e declarar a dispensa de licitação, com fulcro no Art. 
24, II da Lei Federal nº 8.666/93, em favor da empresa PANELA DO CERRADO 
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 29.123.038/0001-33, com sede na Rua 
Jasmim, quadra 17, lote 12, Jardim Rosa do Sul, Aparecida de Goiânia – GO, 
CEP: 74975-220, no qual constitui objeto do presente instrumento a contratação 
de empresa para fornecimento de refeições (almoço) para 1000 (mil) pessoas em 
razão do 25° Encontro de Catira, Foliões, Violeiros e Fiandeiras, que acontecerá 
no dia 24/09/2023 na Associação Comercial e Industrial de Aparecida de Goiânia 
- ACIAG, no valor de R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos reais), conforme 
orçamento apresentado.

2 – Ordenar a publicação do feito, na forma da Lei;

3 – Encaminhar à Secretaria de Licitações e Compras para as providências sub-
sequentes.

Aparecida de Goiânia-GO, aos 16 dias do mês de agosto de 2023.

IDELMA MARIA DE OLIVEIRA SILVA	
SECRETÁRIA MUNICIPAL

___________________________________________                                                     

Processo nº: 2023.119.566
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
Assunto: ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 80/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL, SR. TALES DE CASTRO CASSIANO, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando tudo que consta dos autos acima men-
cionado, 

RESOLVE:

1- Ratificar o procedimento e declarar a dispensa de licitação, com fulcro no Art. 
24, II da Lei Federal nº 8.666/93, em favor do IVONE DE SOUSA ROSA EM-
PREENDIMENTOS TURISTICOS E PROMOÇÕES ME, inscrita no CNPJ sob 
o n° 01.819.149/0001-60, com sede na Rua 22, n°170, quadra E-9, lotes 12/47, 
Setor Oeste, Goiânia – Go, CEP: 74550-120, no qual constitui objeto do presente 
instrumento é dispensa de licitação e à contratação de uma empresa especializa-
da na prestação de serviço de agenciamento de viagens e hotelaria para atender 
às necessidades da Secretaria de Segurança Pública – Guarda Civil Municipal/
CEFA, nos dias 12, 13 e 14 de setembro de 2023, no valor de R$11.809,13(onze 
mil, oitocentos e nove reais e treze centavos).

2 – Ordenar a publicação do feito, na forma da Lei;

3 – Encaminhar à Secretaria de Licitações e Compras para as providências sub-
sequentes.
 
Aparecida de Goiânia-GO, aos 16 dias do mês de agosto de 2023.

TALES DE CASTRO CASSIANO
SECRETÁRIO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 2023.003.152
INTERESSADO: BIOCENTER LABORATORIO CLINICO LTDA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
DE PESSOA JURÍDICA

 DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 550/2023

O Secretário Municipal de Saúde no uso de suas atribuições legais e por força do 
Decreto “P” nº 595, de 04 de junho de 2018, 

RESOLVE:

1.	 Declarar a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no artigo 
25 e 54 “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, em favor da pessoa jurídica BIO-
CENTER LABORATORIO CLINICO LTDA - inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
25.141.193/0010-12, objetivando assinatura do contrato com à referida empresa 
para prestação de serviços ambulatoriais e/ou hospitalares aos usuários do Sis-
tema Único de Saúde no Município de Aparecida de Goiânia, pelo período de 
24 (vinte e quatro) meses, conforme Edital de Chamamento 001/2021, no valor 
estimado de R$ 3.865.606,80 (três milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil, 
seiscentos e seis reais e oitenta centavos).

2.	 Ordenar a publicação do feito, na forma da lei.

3.	 Determinar a emissão da Nota de Empenho.

Gabinete do Secretário de Saúde, aos nove dias do mês de maio de 2023.
	
Alessandro Leonardo Álvares Magalhães
Secretário Municipal de Saúde

___________________________________________

PROCESSO Nº: 2023.011.442
INTERESSADO: CENTRO DE MEDICINA GARAVELO LTDA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
DE PESSOA JURÍDICA

 
DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 552/2023

O Secretário Municipal de Saúde no uso de suas atribuições legais e por força do 
Decreto “P” nº 595, de 04 de junho de 2018,

 RESOLVE:

1.	 Declarar a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no ar-
tigo 25 e 54 “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, em favor da pessoa jurídica 
CENTRO DE MEDICINA GARAVELO LTDA - inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
17.891.133/0001-06, objetivando assinatura do contrato com à referida empresa 
para prestação de serviços ambulatoriais e/ou hospitalares aos usuários do Sis-
tema Único de Saúde no Município de Aparecida de Goiânia, pelo período de 
24 (vinte e quatro) meses, conforme Edital de Chamamento 001/2021, no valor 
estimado de R$ 2.613.980,16 (dois milhões, seiscentos e treze mil, novecentos e 
oitenta reais e dezesseis centavos).

2.	 Ordenar a publicação do feito, na forma da lei.

3.	 Determinar a emissão da Nota de Empenho.

Gabinete do Secretário de Saúde, aos quinze dias do mês de maio de 2023.
	
Alessandro Leonardo Álvares Magalhães
Secretário Municipal de Saúde
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PROCESSO Nº: 2023.013.066
INTERESSADO: CENTRO MEDICO ATUAL LTDA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
DE PESSOA JURÍDICA

 
DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 548/2023

O Secretário Municipal de Saúde no uso de suas atribuições legais e por força do 
Decreto “P” nº 595, de 04 de junho de 2018, 

RESOLVE:

1.	 Declarar a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no artigo 
25 e 54 “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, em favor da pessoa jurídica CEN-
TRO MEDICO ATUAL LTDA - inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.216.665/0001-
25, objetivando assinatura do contrato com à referida empresa para prestação 
de serviços ambulatoriais e/ou hospitalares aos usuários do Sistema Único de 
Saúde no Município de Aparecida de Goiânia, pelo período de 24 (vinte e qua-
tro) meses, conforme Edital de Chamamento 001/2021, no valor estimado de R$ 
8.546.323,92 (oito milhões, quinhentos e quarenta e seis mil e trezentos e vinte e 
três reais e noventa e dois centavos).

2.	 Ordenar a publicação do feito, na forma da lei.

3.	 Determinar a emissão da Nota de Empenho.

Gabinete do Secretário de Saúde, aos nove dias do mês de maio de 2023.
	
Alessandro Leonardo Álvares Magalhães
Secretário Municipal de Saúde

___________________________________________

PROCESSO Nº: 2023.026.676
INTERESSADO: CETF – CENTRO ESPECIALIZADO EM TRATAMENTO 
DE FERIDAS LTDA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
DE PESSOA JURÍDICA

 DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 656/2023

O Secretário Municipal de Saúde no uso de suas atribuições legais e por força do 
Decreto “P” nº 595, de 04 de junho de 2018, 

RESOLVE:

1.	 Declarar a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no artigo 
25 e 54 “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, em favor da pessoa jurídica CETF 
– CENTRO ESPECIALIZADO EM TRATAMENTO DE FERIDAS LTDA - 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.882.380/0001-40, objetivando assinatura do 
contrato com à referida empresa para prestação de serviços ambulatoriais e/ou 
hospitalares aos usuários do Sistema Único de Saúde no Município de Aparecida 
de Goiânia, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, conforme Edital de Cha-
mamento 001/2021, no valor estimado de R$ 3.073.531,20 (três milhões, setenta 
e três mil, quinhentos e trinta e um reais e vinte centavos).

2.	 Ordenar a publicação do feito, na forma da lei.

3.	 Determinar a emissão da Nota de Empenho.

Gabinete do Secretário de Saúde, aos trinta e um dias do mês de maio de 2023.
	
Alessandro Leonardo Álvares Magalhães
Secretário Municipal de Saúde

PROCESSO Nº: 2023.008.074
INTERESSADO: LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS SAO BER-
NARDO LTDA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
DE PESSOA JURÍDICA

 
DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 697/2023

O Secretário Municipal de Saúde no uso de suas atribuições legais e por força do 
Decreto “P” nº 595, de 04 de junho de 2018, 

RESOLVE:

1.	 Declarar a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no artigo 
25 e 54 “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, em favor da pessoa jurídica LABO-
RATORIO DE ANALISES CLINICAS SAO BERNARDO LTDA - inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 00.264.064/0001-08, objetivando assinatura do contrato com 
à referida empresa para prestação de serviços ambulatoriais e/ou hospitalares aos 
usuários do Sistema Único de Saúde no Município de Aparecida de Goiânia, pelo 
período de 24 (vinte e quatro) meses, conforme Edital de Chamamento 001/2021, 
no valor estimado de R$ 7.919.693,04 (sete milhões, novecentos e dezenove mil, 
seiscentos e noventa e três reais e quatro centavos).

2.	 Ordenar a publicação do feito, na forma da lei.

3.	 Determinar a emissão da Nota de Empenho.

Gabinete do Secretário de Saúde, aos trinta e um dias do mês de maio de 2023.
	
Alessandro Leonardo Álvares Magalhães
Secretário Municipal de Saúde

___________________________________________

PROCESSO Nº: 2023.011.417
INTERESSADO: LABORATORIO CENTRAL DE APARECIDA DE GOIA-
NIA LTDA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
DE PESSOA JURÍDICA

 DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 650/2023

O Secretário Municipal de Saúde no uso de suas atribuições legais e por força do 
Decreto “P” nº 595, de 04 de junho de 2018, 

RESOLVE:

1.	 Declarar a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no artigo 
25 e 54 “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, em favor da pessoa jurídica LA-
BORATORIO CENTRAL DE APARECIDA DE GOIANIA LTDA - inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.616.343/0001-00, objetivando assinatura do contrato com 
à referida empresa para prestação de serviços ambulatoriais e/ou hospitalares aos 
usuários do Sistema Único de Saúde no Município de Aparecida de Goiânia, pelo 
período de 24 (vinte e quatro) meses, conforme Edital de Chamamento 001/2021, 
no valor estimado de R$ 2.097.255,60 (dois milhões, noventa e sete mil, duzentos 
e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos).

2.	 Ordenar a publicação do feito, na forma da lei.

3.	 Determinar a emissão da Nota de Empenho.

Gabinete do Secretário de Saúde, aos trinta e um dias do mês de maio de 2023.
	
Alessandro Leonardo Álvares Magalhães
Secretário Municipal de Saúde
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PROCESSO Nº: 2022.146.126
INTERESSADO: MAIS SAUDE MULTICLINICA LTDA
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
DE PESSOA JURÍDICA

 DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 451/2023

O Secretário Municipal de Saúde no uso de suas atribuições legais e por força do 
Decreto “P” nº 595, de 04 de junho de 2018, 

RESOLVE:

1.	 Declarar a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no artigo 25 
e 54 “caput” da Lei Federal nº 8.666/93, em favor da pessoa jurídica MAIS SAU-
DE MULTICLINICA LTDA - inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.956.822/0001-
05, objetivando assinatura do contrato com à referida empresa para prestação 
de serviços ambulatoriais e/ou hospitalares aos usuários do Sistema Único de 
Saúde no Município de Aparecida de Goiânia, pelo período de 24 (vinte e qua-
tro) meses, conforme Edital de Chamamento 001/2021, no valor estimado de R$ 
2.804.277,60 (dois milhões, oitocentos e quatro mil, duzentos e setenta e sete 
reais e sessenta centavos).

2.	 Ordenar a publicação do feito, na forma da lei.

3.	 Determinar a emissão da Nota de Empenho.

Gabinete do Secretário de Saúde, aos 04 dias do mês de abril de 2023.
	
Alessandro Leonardo Álvares Magalhães
Secretário Municipal de Saúde

___________________________________________

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE HA-
BILITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 006/2023.

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Aparecida de Goiânia, 
em cumprimento do artigo 109, I, alínea “a” da Lei n° 8.666/93, torna público 
o aviso de resultado de julgamento de habilitação das empresas participantes da 
Concorrência Pública nº 006/2023, oriundo do processo nº 2023.027.671, a sa-
ber: EMPRESAS HABILITADAS: BASITEC PROJETOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA. - EPP, CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA S.A. e RUDRA 
ENGENHARIA LTDA. – EPP. EMPRESA INABILITADA: DELANO CAVAL-
CANTI CALIXTO – EPP.  

Viviane Batista de Oliveira
–Presidente da CPL.

___________________________________________
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TERMOS
TERMO DE RETIFICAÇÃO N° 017/2023 - SEL

RETIFICAÇÃO DO CONTRATO Nº 677/2023 - SEL
 REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 092/2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP 74.968-500, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.732.371/0001-11, sediado à 
Avenida B, s/n°, Qd APM, St. Araguaia- Aparecida de Goiânia, CEP 74.980-970, 
neste ato representado pela Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. SUL-
NARA GOMES SANTANA, inscrita no CPF 804.085.401-68.

CONTRATADA: COMERCIAL HORTIPRANA LTDA-EPP, pessoa jurídica de 
direito privado, sediada na Rua José Marques de Jesus Junior, nº 891, Quadra 42, 
Lote 04, Jd. Guanabara, Goiânia/GO, CEP: 74.675-470, inscrita no CNPJ/MF, 
sob o nº 41.620.583/0001-30, neste ato, representada, pelo procurador Sr. PABLO 
DE ABREU, portador(a) da CI sob nº 4117748 DGPC/GO e CPF nº 894.056.091-
49.

FUNDAMENTO E VINCULAÇÃO: Este contrato decorre da licitação realizada 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 092/2022-SRP, em conformidade 
com o disposto nas Leis 10.520/02, 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual o Edital e seus 
anexos, a proposta de preços da CONTRATADA, e demais documentos, no que 
couber, constantes do processo administrativo nº. 2022.097.959.

1.	 CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO
1.1.	 Constitui objeto do contrato a aquisição de gêneros alimentícios do tipo 
hortifrúti, conforme detalhamento e especificações técnicas constantes no Termo 
de Referência, da proposta da Contratada e demais documentos constantes do 
processo administrativo em epígrafe. Os produtos ora contratados são:

(...)
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2.	 CLÁUSULA SEGUNDA– DO PREÇO, E PAGAMENTO
2.1.	 DO PREÇO: A contratada obriga-se a fornecer o objeto deste contrato 
pelos preços unitários constantes do subitem 1.1, perfazendo o valor total de R$ 
61.537,10 (Sessenta e um mil e quinhentos e trinta e sete reais e dez centavos).

3.	 CLÁUSULA TERCEIRA – OBJETO DA RETIFICAÇÃO: alteração do 
valor total da contratação presentes nos subitens 1.1 e 4.1.

ONDE SE LÊ:

VALOR TOTAL R$ 61.537,10 (Sessenta e um mil e quinhentos e trinta e sete 
reais e dez centavos).

4.	 CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, E PAGAMENTO
4.1.	 DO PREÇO: A contratada obriga-se a fornecer o objeto deste contrato 
pelos preços unitários constantes do subitem 1.1, perfazendo o valor total de R$ 
61.537,10 (Sessenta e um mil e quinhentos e trinta e sete reais e dez centavos).

LEIA-SE:

VALOR TOTAL R$ 61.637,10 (Sessenta e um mil e seiscentos e trinta e sete reais 
e dez centavos).

4.	 CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, E PAGAMENTO
4.1.	 DO PREÇO: A contratada obriga-se a fornecer o objeto deste contrato 
pelos preços unitários constantes do subitem 1.1, perfazendo o valor total de R$ 
61.637,10 (Sessenta e um mil e seiscentos e trinta e sete reais e dez centavos).

4.	 CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
4.1.	 Permanecem inalteradas as demais informações do Contrato.
4.2.	 Ficam mantidas e incorporadas a este Termo as demais Cláusulas e con-
dições contidas no Contrato nº. 677/2023 - SEL.
4.3.	 Por estarem em acordo, as partes contratadas firmam o presente instru-
mento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemu-
nhas.

Aparecida de Goiânia, ___ de _________ de  _____.

_____________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE
 ASSISTÊNCIA SOCIAL
SULNARA GOMES SANTANA	

_________________________________________
COMERCIAL HORTIPRANA LTDA-EPP
PABLO DE ABREU

Testemunhas:
1-____________________________________    CPF: ______________________

2-____________________________________    CPF: _____________________

___________________________________________

CONTRATO Nº 252/2023

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO E A EMPRESA PANELA DO CERRADO LTDA., NOS TERMOS 
QUE SEGUE:

DAS PARTES: 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 01.005.727/0001-
24, com sede na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, setor Solar Center 
Parque, CEP: 74.968-500 por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, neste ato representada pela Secretária de Educação, Sra. IDELMA 
MARIA DE OLIVEIRA SILVA, inscrita no CPF/MF sob o nº 686.780.296-68.
CONTRATANTE: PANELA DO CERRADO LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/M sob o nº 29.123.038/0001-33, com sede na Rua Jas-
mim, quadra 17, lote 12, Jardim Rosa do Sul, Aparecida de Goiânia – GO, CEP: 
74.975-220, neste ato representado por seu sócio, Sr. MÁRCIO MOREIRA DOS 
SANTOS, portador do RG nº 3166654 SSP- GO e inscrito no CPF/MF sob o nº 
850.522.051-04.

FUNDAMENTO: Este contrato decorre de Dispensa de Licitação com funda-
mento no artigo 24, inciso II, da Lei n° 8.666/93, ratificado pelo Ato de Dispensa 
de Licitação nº 76/2023, de ________ de ______________________ de 2023, 
tudo constante do processo administrativo nº 2023.087.409, parte integrante do 
presente instrumento contratual.
 
Perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, que se re-
gerá nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, atendidas as Cláusulas e con-
dições que anunciam a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES
1.1- Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para pres-
tação de serviços de buffet (almoço) para 1.000 (mil) pessoas, visando a realiza-
ção do 25º Encontro de Catira, Foliões, Violeiros e Fiandeiras de Aparecida de 
Goiânia, a ser realizado no dia 24 de setembro de 2023.
1.2 – O cardápio a ser servido será Arroz Carreteiro e deverão estar inclusos pra-
tos e talheres descartáveis.
1.3 – O arroz carreteiro será composto de: arroz branco tipo 1, carne de sol, mu-
çarela, linguiça de porco e bacon.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
2.1 – O presente contrato terá duração de 03 (três) meses, contados a partir da 
emissão de O.S/ requisição pela CONTRATANTE, sendo vedada sua prorroga-
ção.
2.2– Forma de fornecimento: sob demanda. 
2.3 – Condições de execução: 
2.3.1.  A prestação dos serviços deverá ocorrer mediante prévia Requisição/Or-
dem de serviço pela CONTRATANTE, por intermédio do gestor do contrato ou 
servidor designado para esse fim, nela constantes tipo do evento, data, horário, 
quantitativo de pessoas e cardápio, sendo esta encaminhada via e-mail, fax ou, 
em último caso, pessoalmente à empresa contratada, com no mínimo 24 (vinte 
e quatro horas) de antecedência do evento, que deverá providenciar, em tempo 
hábil, a execução dos serviços.
2.3.2. As solicitações, ainda que feitas pessoalmente, devem ser formalizadas por 
escrito, a fim de possibilitar o registro de eventuais descumprimentos contratuais.
2.4. O objeto desta contratação deverá ser entregue/realizada no dia 24 de se-
tembro de 2023, na Associação Comercial e Industrial de Aparecida de Goiâ-
nia – ACIAG, localizado à Rua Gervásio Pinheiro, Residencial Village Garavelo, 
Aparecida de Goiânia – GO.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES
3.1 – DA CONTRATANTE
3.1.1.  A CONTRATANTE deverá fornecer à CONTRATADA todas as informa-
ções necessárias à realização adequada do serviço de buffet, devendo especificar 
os detalhes do evento, necessários ao perfeito fornecimento do serviço, e a forma 
como este deverá ser prestado.
3.1.2.  A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento na forma e condições 
estabelecidas neste instrumento contratual.
3.1.3. Acompanhar e fiscalizar o contrato, observando os padrões de qualidade e 
segurança exigidos.
3.1.4. Rejeitar os produtos que não atendam os requisitos constantes das especifi-
cações técnicas do objeto.
3.1.5. Elaborar e encaminhar, prévia Requisição/Ordem de Serviço por escrito, 
nela constantes tipo do evento, data, horário, quantitativo de pessoas e cardápio, 
sendo esta encaminhada via e-mail ou pessoalmente à empresa contratada, com 
no mínimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência do evento, que deverá pro-
videnciar, em tempo hábil, a execução dos serviços.
3.1.6. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solici-
tação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir as dúvidas da 
contratada.
3.2 – DA CONTRATADA:
3.2.1. Executar fielmente o objeto da contratação, de acordo com as cláusulas 
avençadas.
3.2.2. É dever da CONTRATADA oferecer um serviço de buffet de acordo com as 
especificações da CONTRATANTE.
3.2.3. A CONTRATADA está obrigada a fornecer aos convidados do CONTRA-
TANTE produtos de alta qualidade, que deverão ser preparados e servidos dentro 
de rigorosas normas de higiene e limpeza.
3.2.4. A CONTRATADA se compromete a fornecer o cardápio escolhido pela 
CONTRATANTE, cujas especificações, inclusive de quantidade a ser servida, 
encontram-se descritos no Termo de Referência, passando a integrar-lhe.
3.2.5. A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável por todos os seus 
empregados que trabalharem no evento referido na cláusula 1ª, cabendo a ela 
o cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributárias, 
entre outras, referentes à prestação dos serviços ora contratados.
3.2.6. A CONTRATADA obriga-se a manter todos os seus empregados devida-
mente uniformizados durante a prestação dos serviços ora contratados, garantindo 
que todos eles possuem os requisitos de urbanidade, moralidade e educação.
3.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do 
contratante, cujas obrigações se obrigam a atender prontamente.
3.2.8. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir ás suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução.
3.2.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluin-
do ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
CONTRATANTE.
3.2.10. A contratada deverá fornecer o material necessário para a perfeita execu-
ção dos serviços.
3.2.11. A contratada deverá encarregar-se integralmente pelo transporte dos mate-
riais/produtos e de pessoal para a localidade em que ocorrerá o evento.
3.2.12. Na hipótese de substituição, complementação de quantidade, a contratada 
deverá fazê-la no prazo máximo de até 02 (duas) horas, contados da identificação 
dos serviços mal executados ou produtos fora das especificações exigidas pela 
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contratada. 
3.2.13. Os produtos a serem utilizados na composição dos cardápios deverão ser 
todos de primeira qualidade e estarem dentro do prazo de validade, e quando de 
sua entrega deverão estar em perfeitas condições para o consumo e em confor-
midade com as especificações do Termo de Referência, parte integrante deste 
instrumento contratual.
3.2.15. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação; 
3.2.14. Ficar responsável por todas as despesas inerentes aos serviços contratados;
3.2.14. Aceitar nas mesmas condições contratuais constantes do presente instru-
mento, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem ne-
cessárias até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado 
do Contrato, em conformidade com o Artigo 65, § 1° da Lei Federal n° 8.666 de 
21/06/1993.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR, FORMA PAGAMENTO, E DA DO-
TAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 – O valor do presente contrato é de R$ 13.400,00 (treze mil e quatrocentos 
reais), fixos e irreajustáveis.
4.2 – Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) mediante apresentação 
da Nota Fiscal;
4.3 – As faturas/Nota fiscal deverão conter:
a) Data de emissão;

b) Estar endereçada ao Município de Aparecida de Goiânia/GO, situada a Av. 
Gervásio Pinheiro, área pública II, Setor Residencial Solar Central Park, Apareci-
da de Goiânia – Goiás, CEP: 74.980-500, CNPJ nº 01.005.727/0001-24;

c) Preços unitários e totais da fatura;

d) Especificações dos Serviços prestados.

4.4 – O (a) gestor (a) do contrato somente atestará o recebimento do objeto e 
liberará a (s) nota (s) fiscal (is) fatura (s) para pagamento quando cumpridas pela 
CONTRATADA todas as condições pactuadas.
4.5 – Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação, pela CON-
TRATADA, de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema 
social, mediante apresentação das Certidões de Regularidade Fiscal, previdenci-
ária, trabalhista, federal, estadual, municipal e certificado de regularidade com o 
FGTS-CRF.
4.6 – A despesa decorrente deste contrato correrá no exercício de 2023 à conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: Cód. 339039. Ficha 20230247.
4.7 – Os recursos necessários aos pagamentos das despesas decorrentes do forne-
cimento do presente objeto são oriundos do Tesouro Municipal.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
7.1 – Fica designado o servidor Fabrício Reis Cavalcanti, matrícula nº 37.600 e 
CPF nº 783.296.201-15 como gestor da contratação.
7.2 – Fica designado o servidor José Jerônimo de Lima, matrícula nº 42.314 e 
CPF nº 165.135.251-87 como fiscal do contrato.
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES
8.1 – A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato ou instrumento equivalente, nos termos do artigo 77 da Lei 8.666/93, a 
CONTRATADA, sujeitar-se-á às seguintes penalidades, a serem aplicadas pela 
autoridade competente, garantindo prévia defesa:
a) Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;
b) Multa: a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obe-
decido aos limites máximos, a saber: 
b.1. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, 
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do ad-
judicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) 
dias contados da data de sua convocação; 
b.2. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o 
valor da parte do fornecimento não realizado; 
b.3. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não 
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a administração municipal por prazo não superior de 02 (dois) anos;
d) Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pro-
movida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a punição, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a administração dos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 
anterior.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As multas, indenizações ou outras despesas, impos-
tas à CONTRATADA em decorrência do descumprimento de obrigações, con-
tratuais e legislação aplicável à espécie, deverão ser recolhidas no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, contadas da data de ciência de sua imposição.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A referida multa não impede que a administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na legisla-
ção referente à matéria;
PARÁGRAFO TERCEIRO: Antes da aplicação de qualquer penalidade serão ga-
rantidos à contratada direito ao contraditório e a ampla defesa. A multa poderá 
ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO QUARTO: A multa será descontada dos pagamentos eventual-
mente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
9.1 – A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.
9.1.1 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa.
9.2 – A rescisão deste contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumera-
dos nos incisos I a XII e XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-
-se a CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Ad-
ministração; ou
c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão administrativa ou amigável será precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
10.1. Para as questões resultantes do instrumento fica eleito o Foro de Aparecida 
de Goiânia, Estado de Goiás, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou venha a se tornar.

E assim por estarem justos combinados e contratados, assinam este instrumento, 
as partes, por seus representantes, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.
	
Aparecida de Goiânia-Goiás, 16 de agosto de 2023
      
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SECRETÁRIA MUNICIPAL
CONTRATANTE	

PANELA DO CERRADO LTDA.
CONTRATADA
       
Testemunhas:

1_____________________________________ CPF: _____________________.

2_____________________________________ CPF: _____________________.

___________________________________________

TERMO DE ADITAMENTO Nº 348/2023

2° TERMO ADITIVO DE AO CONTRATO Nº 839/2021 CELEBRADO EN-
TRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA JUNTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A SEEMED REPRESENTAÇÕES 
EIRELI EPP.

DAS PARTES:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500 por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
neste ato representado pelo Secretário Municipal Sr. ALESSANDRO LEONAR-
DO ÁLVARES MAGALHÃES, inscrito no CPF nº 784.995.181-68.

CONTRATADA:  SEEMED REPRESENTAÇÕES EIRELI EPP, pessoa jurídica 
de direito privado, sediada na Rua 257, n°67, quadra 79-A, lote 05, 1° andar, 
sala 02, Setor Leste Universitário, Goiânia – GO, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 07.271.413/0001-50 neste ato, representada pelo Sr. Emerson Flores Ribeiro, 
identidade n° 3047525252 SSP/RS, CPF n° 669.608.190-91.

OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço de manutenção corretiva, preventi-
va, treinamento, calibração e teste de segurança elétrica (T.S.E) incluso reposição 
de peças e acessórios quando necessário para equipamentos de imagens médico-
-hospitalar, com comodato de impressoras DRY para raio X e sensor digital para 
radiografia intraoral, com fornecimento de filmes, papel foto, EPIs (equipamen-
tos de proteção individuais) e sistema (web) que permite consulta e visualização 
das imagens e integração com o prontuário eletrônico do município com sistema 
PACS (Picture Archivin gand Comunication System) operacional integrado, vi-
sando atender às necessidades das unidades públicas de saúde ligadas à Secretaria 
Municipal de Saúde de Aparecida de Goiânia – GO.

OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação do prazo e valor por um período 
de 12 (doze) meses ao Contrato nº839/2021.

FUNDAMENTO: O presente Termo Aditivo tem por fundamento ao artigo 57, 
IV e § 2º da Lei 8.666/93, tudo em conformidade com os dados constantes no 
Processo n°2023.109.659.
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JUSTIFICATIVA: O presente Termo Aditivo encontra-se justificado conforme 
Memorando n°029/2023 – CGEP (fl.02) de autoria da Coordenadora de Enge-
nharia Clínica, Sra. Ane Caroline de Lima Silva, donde se extrai: “Solicito auto-
rização para prorrogação de valor e prazo ao Contrato N°.839/2021, decorrente 
do Pregão Presencial N°058/2021, advindo do processo N°.2021010238. Contra-
tação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção corretiva, 
preventiva, treinamento, calibração e teste de segurança elétrica (T.S.E) incluso 
reposição de peças e acessórios quando necessário para equipamentos de ima-
gens médico-hospitalar, com comodato de impressoras dry para raio × e sensor 
digital para radiografia intraoral, com fornecimento de filmes, papel foto, epis 
(equipamentos de proteção individuais) e sistema (web) que permite consulta e 
visualização das imagens e integração com o prontuário eletrônico do município 
com sistema pacs (picture archiving and comunication system) operacional inte-
grado. Visando atender às necessidades das unidades públicas de saúde ligadas à 
secretaria municipal de saúde de Aparecida de Goiânia. Tal solicitação se faz ne-
cessária para continuidade dos serviços prestados, onde os mesmos são de suma 
importância e não podem ser interrompidos, para que o atendimento nas Unidades 
de Saúde seja eficaz. Tendo em vista, que a empresa contratada vem executando e 
mantendo com qualidade e eficiência os serviços prestados. ”  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

1.1.  Fica alterada a Cláusula Terceira - Da Vigência, do Contrato nº839/2021, 
prorrogando seu prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, ou seja, do dia 01 
de setembro de 2023 a 01 de setembro de 2024.

1.2. Fica alterada a Cláusula Quarta, subitem 4.1 do Contrato nº839/2021, valor 
global do contrato passará de R$3.785.823,65(três milhões, setecentos e oiten-
ta e cinco mil, oitocentos e vinte e três reais e sessenta e cinco centavos) para 
R$5.838.990,72 (cinco mil, oitocentos e trinta e oito mil, novecentos e noventa 
reais e setenta e dois centavos).

1.3. Os valores do presente Termo Aditivo é R$2.053.167,07 (dois milhões, cin-
quenta e três mil, cento e sessenta e sete reais e sete centavos), tendo em vista atu-
alização monetária pelo INPC índice de 2,69%, pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme solicitado pelo Despacho n°836/2023-DCG/STFC. Vejamos:

TABELA DE CÁLCULO
Referência Valor Anual do 

Contrato
Índice de Atuali-
zação (INPC)

Novo Valor Anual 
com Reajuste

C o n t r a t o 
n°839/2021

R$1.999.383,65 2,69% R$2.053.167,07

QUADRO DE CÁLCULO DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO
REFERÊNCIA Objeto Valor Valor Global
C o n t r a t o 
n°839/2021

- R$1.786.440,00 R$1.786.440,00

1° Termo Aditivo 
n°371/2022

Prorrogação de 
prazo e valor e re-
ajuste

R$1.999.383,65 R$3.785.823,65

NOVO TERMO 
ADITIVO

Prorrogação de 
prazo e valor e re-
ajuste

R$2.053.167,07 R$5.838.990,72

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1 – Ficam mantidas e incorporadas a este Termo as demais Cláusulas e condi-
ções contidas no referido contrato.

3.2 – Por estarem em acordo, as partes contratadas firmam o presente instrumento 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Aparecida de Goiânia-Goiás, 25 de julho de 2023.

ALESSANDRO LEONARDO ÁLVARES MAGALHÃES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATANTE	

SEEMED REPRESENTAÇÕES EIRELI EPP 
CONTRATADA

Testemunhas:

1 ___________________________________CPF:_______________________

2 ___________________________________CPF:_______________________

CONTRATO Nº 367/2023.

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE APA-
RECIDA DE GOIÂNIA JUNTO O SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU-
RANÇA PÚBLICAE A EMPRESA IVONE DE SOUSA ROSA EMPREENDI-
MENTOS TURISTICOS E PROMOÇÕES ME, NA FORMA QUE SEGUE:

DAS PARTES:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 01.005.727/0001-
24, com sede na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/n°, Setor Solar Cen-
tral Park, CEP: 74.968-500 por intermédio do SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA PÚBLICA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.481.455/0001-15, 
neste ato, representado pelo seu Secretário Municipal, Sr. TALES DE CASTRO 
CASSIANO, inscrito no CPF sob n° 889.252.691-04.

CONTRATADA: IVONE DE SOUSA ROSA EMPREENDIMENTOS TURIS-
TICOS E PROMOÇÕES ME, inscrita no CNPJ sob o n° 01.819.149/0001-60, 
com sede na Rua 22, n°170, quadra E-9, lotes 12/47, Setor Oeste, Goiânia – Go, 
CEP: 74550-120, representante legal, Sra. Ivone de Sousa Rosa, portadora do 
CPF n° 268.315.701-00.
	
FUNDAMENTAÇÃO: Este contrato decorre do procedimento administrativo 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos constantes do processo nº 2023.119.566 
com fulcro no Art. 24, inciso II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, mediante as cláusulas e condições adiante estabelecidas.

- CLÁUSULA PRIMEIRA –
TIPO DE SERVIÇO A SER ADQUIRIDO 

1.1. A Presente instauração de Processo por Dispensa de Licitação com fulcro na 
Lei 8.666/93 objetiva a contratação pessoa jurídica na prestação de serviço de 
Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e 
cancelamento de passagens aérea do trecho Goiânia-GO/ Rio de Janeiro- RJ, além 
de reservas em hotel, para o Curso de Formação de Instrutores/ Multiplicadores 
em Operações não Letais e SPARK – CONDOR.

-CLÁUSULA SEGUNDA-
DO OBJETO

2.1. Instauração de procedimento de Compra Direta na modalidade de Dispensa 
de Licitação visando à contratação de uma empresa especializada na prestação de 
serviço de agenciamento de viagens e hotelaria para atender às necessidades da 
Secretaria de Segurança Pública – Guarda Civil Municipal/CEFA.

-CLÁUSULA TERCEIRA-
JUSTIFICATIVA

3.1. Com as mudanças das dinâmicas e dos conflitos urbanos modernos, há uma 
crescente necessidade de mudança na atuação da atividade policial. Segundo a 
OTAN, armas não letais são especificamente projetadas visando à incapacitação 
temporária, ao mesmo tempo em que minimizam mortes e ferimentos permanen-
tes, ou seja, a aplicação do uso da força, porém com os menores danos colaterais 
possíveis. 

Os armamentos não letais são equipamentos eficientes, que possibilitam aos agen-
tes de Segurança Pública, ações e contrarreações progressivas contra atitudes de 
natureza violenta, com aplicação da força necessária para contenção, sem resultar 
em lesões permanentes ou fatalidade.
O objetivo de proporcionar o curso de TNL aos instrutores do Centro de For-
mação e Aperfeiçoamento da Guarda Civil (CEFA - GCM) é capacitar multipli-
cadores para que sejam capazes de disseminar o conceito não letal por meio de 
apresentação teórica e instrução técnica dos produtos, enfatizando a importância 
do uso proporcional da força pelos policiais, além do planejamento, uso dessas 
tecnologias e formação dos agentes da GCM para manuseio da tecnologia.

É salutar citar que a GCM já utiliza armamentos com tecnologias não letais, to-
davia necessita de pessoas qualificadas para que possa ter domínio de formação, 
reduzindo assim os custos com capacitações externas.

A CONDOR - SPARK é a empresa mais acessível para a formação dos agentes, 
tendo em vista que a outra empresa que domina esta tecnologia é Norte America-
na – TASER.

A empresa Líder Turismo foi escolhida por fornecer o serviço pretendido con-
forme objeto solicitado, bem como possui notória especialização para atender 
a necessidade requerida, já demonstrada em outras contratações do município. 
Assim como a empresa possui renome e confiabilidade no mercado de turismo, 
com mais de 10 (dez) anos atuando na área.

Diante das expositivas, é imprescindível a contratação do serviço para que a GCM 
possa ter acesso à formação pretendida, o que irá acrescentar à Instituição em seu 
quadro de formadores, instrutores diferenciados no saber, com o objetivo fim de 
multiplicar aos agentes da GCM uma melhor abordagem policial, no cumprimen-
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to do dever diário.

-CLÁUSULA QUARTA-
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Especificações Quantidade
01 Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

passagem aérea classe econômica – Adulto, contemplan-
do taxa de embarque e desembarque e bagagem até 23kg, 
ponte Goiânia/Rio de Janeiro; ida dia 11/09/2023 e  volta 
dia 15/09/2023; 

04

02 Diárias em hotel 04

-CLÁUSULA QUINTA-
ESCLARECIMENTOS

5.1. Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, podendo 
haver conexões;
5.2. Serão realizadas 04 (quatro) reservas de passagens aéreas de ida (Rio de 
Janeiro - 11/09/2023) e volta (Goiânia – 15/09/2023) e reserva de hotel para 04 
(quatro) pessoas, compreendendo 04 (quatro) noites, do dia 11 (onze) ao 15 (quin-
ze) de setembro de 2023.

-CLÁUSULA SEXTA-
DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. Obrigações da CONTRATADA: 

a)	 A CONTRATADA é obrigada a realizar a prestação de serviço conforme 
descrito neste termo de referência;

b)	 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 
do CONTRATANTE;

c)	 Executar fielmente o contrato de acordo as cláusulas avençadas;

d)	 Responsabilizar – se pela qualidade e garantia dos serviços;

e)	 Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; 
leis, regulamento e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das 
autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, 
cabendo-lhe única e exclusivas responsabilidades pelas consequências de qual-
quer transgressão de seus prepostos ou conveniados;

f)	 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento do CONTRATANTE;

g)	 Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando veri-
ficarem quaisquer condições inadequadas à execução do objeto do contrato ou a 
iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução dele;

h)	 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, e custos dire-
tos e indiretos, tais como: impostos, despesas trabalhistas, previdenciárias, enfim 
todos os custos necessários e fiel execução do objeto deste contrato;

i)	 Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei 8.666/93.

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a)	 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através de um servidor 
designado; 

b)	 Responsabilizar-se pelo pagamento da prestação de serviço;

c)	 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da CONTRA-
TADA por meio do responsável pelo recebimento do material, atestando na Nota 
Fiscal/Fatura, a efetiva entrega do item;

d)	 Comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a data e hora dos servi-
ços a serem realizados;

e)	 Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da pres-
tação do serviço contratado.

-CLÁUSULA OITAVA-
PRAZO/ CONDIÇÕES DE PAGAMENTO/ ENTREGA

8.1.	 O prazo para a realização da prestação de serviço será de 12 meses;

8.2. O pagamento será realizado mediante a emissão de Nota Fiscal e as Certidões 
Negativas solicitadas pela CONTRATANTE;

-CLÁUSULA NONA-

ESTIMATIVA DE CUSTO

9.1. O valor estimado para a prestação do serviço aéreo e de hotelaria está estima-
do em aproximadamente R$11.809,13(onze mil, oitocentos e nove reais e treze 
centavos), a serem pagos conforme orçamento em anexo.

-CLÁUSULA DÉCIMA-
RECURSOS FINANCEIROS

10.1. Os recursos são provenientes do Tesouro Municipal, e as despesas ocorrerão 
a conta da seguinte dotação orçamentária: 

Hospedagem: 03.0316.06.182.3055.3007.33.90.39

Passagem e Locomoção: 03.0316.06.182.3055.3007.33.90.33

-CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-
GESTOR DO CONTRATO

11.1. A Servidora, CINTIA DO CARMO E SILVA portadora do CPF: 002.349.941-
93, sob. Matricula N° 18.561, será a Gestora deste Contrato.

11.2.O Gestor do contrato somente atestará a prestação dos serviços/fornecimento 
e liberará a (s) Nota (s) Fiscal (is) /Fatura (s) para pagamento quando cumpridas 
pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-
DO FORO

12.1	 . O Foro competente para dirigir questões contratuais é o de Aparecida de 
Goiânia – GO.

Aparecida de Goiânia-Goiás, 16 de agosto de 2023.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
Contratante	

IVONE DE SOUSA ROSA EMPREENDIMENTOS TURISTICOS E PROMO-
ÇÕES ME
Contratada

TESTEMUNHAS:

1 - _____________________________   CPF: __________________________         

2- ________________________________ CPF: _________________________

___________________________________________

CONTRATO Nº 375/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, POR MEIO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E DO OUTRO LADO O LABORATÓRIO 
DE ANÁLISES CLÍNICAS SÃO BERNARDO LTDA, VISANDO A PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS AMBULATORIAIS E/OU HOSPITALARES AOS USU-
ÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARE-
CIDA DE GOIÂNIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.809.185/0001-04, sito à 
Rua Antônio B. Sandoval, Área Pública III, S/N, Centro, Aparecida de Goiânia – 
GO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, ALESSANDRO 
LEONARDO A. MAGALHÃES, portador da CI-RG nº 2094164 DGPC/GO e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 784995181-68, e o LABORATÓRIO DE ANÁLI-
SES CLÍNICAS SÃO BERNARDO LTDA, pessoa jurídica,  inscrita no CNPJ/
MF, sob o n.º 00.264.064/0001-08, com sede na Rua Ivaí, quadra 26 lote 14, Vila 
Brasília, Aparecida de Goiânia-GO, neste ato representada por seu representante 
legal, Sr. AILTON LOURENÇO, inscrito no CPF n.º 784.976.121-91, doravante 
denominada apenas CONTRATADO, considerando o disposto no art. 199, § 1º, 
da Constituição da República, e art. 4º, § 2º e 24 a 26, da Lei Federal nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990 e artigos 25 e 54 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
resolvem de comum acordo celebrarem o presente contrato.

FUNDAMENTO: Este Contrato decorre de autorização do Secretário Munici-
pal de Saúde, através do Despacho de Inexigibilidade de Licitação n.º 697/2023, 
constante do Processo n.º 2023008074, em conformidade com o disposto no Arti-
go 25 e 54 “Caput” da Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, 
bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município às fls.130/135, constante 
no Processo nº 2020.069.795, e as exigências contidas no Edital de Chamamento 
n.º 001/2021, publicado no Diário Oficial do Estado n.º 30 de março de 2021.  
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem como objeto a execução pelo CONTRATADO, de Ser-
viços Médicos de Assistência à Saúde Ambulatorial, Hospitalar (urgência e emer-
gência, centro cirúrgico, enfermaria e Unidade de Terapia Intensiva) e/ou Apoio 
Diagnóstico Terapêutico e Odontológico a ser prestada a qualquer indivíduo que 
deles necessitem, observada a sistemática de referência e contra referência do 
Sistema Único de Saúde – SUS, sem prejuízo da observância do Complexo Re-
gulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços ambulatoriais e ou hospitalares contra-
tados encontram discriminados na Ficha de Programação Orçamentária, e no Ca-
dastro Nacional de Estabelecimento de Saúde — CNES, que integram este ins-
trumento, para todos os efeitos legais e deverão estar à disposição do Complexo 
Regulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços ora contratados estão referidos a uma 
base territorial populacional, conforme Plano de Saúde, Programação Pactuada 
Integrada — PPI e Plano Diretor Regional — PDR e serão ofertados conforme 
indicações técnicas de planejamento da saúde, compatibilizando-se demanda e 
disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários da CONTRATANTE.

PARAGRAFO TERCEIRO: Os serviços contratados compreendem a utilização, 
pelos usuários locais do SUS, da capacidade instalada do CONTRATADO, in-
cluídos seus equipamentos, espaço físico e profissional, os quais poderão ser em-
pregados para atender clientelas particulares, inclusive as provenientes de outros 
Convênios com entidades privadas, desde que garantidos, os ofertados à CON-
TRATANTE, de acordo com o estabelecido na Ficha de Programação Orçamen-
tária – FPO do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
Para o cumprimento do objeto deste Contrato, o CONTRATADO obriga-se a ofe-
recer ao paciente os recursos necessários a seu atendimento, conforme discrimi-
nação abaixo:
a-	 Atendimento médico e multiprofissional, por especialidade, com realiza-
ção de todos os procedimentos específicos necessários para cada área, incluindo 
os de rotina, urgência ou emergência;
b-	 Todos os recursos disponíveis de diagnóstico, laboratorial, de imagem e 
demais e ainda tratamentos necessários ao atendimento dos usuários do SUS;
c-	 Atendimento de pronto socorro e internações em enfermarias e unidade 
de terapia intensiva de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habi-
litação do CONTRATADO.
d-	 Procedimentos especiais, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, 
terapia ocupacional, endoscopia e outros necessários ao adequado atendimento do 
paciente, de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habilitação do 
CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REGULAÇÃO
O CONTRATADO se compromete a disponibilizar todos os seus serviços oferta-
dos neste Contrato ao Complexo Regulador, de acordo com as normas de regula-
ção definidas pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO deverá submeter-se às normas 
vigentes da CONTRATANTE e do Ministério da Saúde, bem como outras que 
vierem a ser editadas, bem como garantir o encaminhamento aos serviços com-
plementares necessários dos pacientes internados e sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As Internações eletivas serão efetuadas obrigatoria-
mente pelo Prestador mediante encaminhamento e autorização prévia do Comple-
xo Regulador da CONTRATANTE “Secretaria Municipal de Saúde”, através do 
seu setor competente, com a apresentação do laudo médico, devidamente autori-
zado por profissional designado pela Secretaria Municipal de Saúde.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A internação de urgência ou de emergência deverá 
ser realizada mediante comunicação imediata e autorização prévia do Complexo 
Regulador nas Unidades Hospitalares CONTRATADAS com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Aparecida de Goiânia ou por encaminhamento do Complexo 
Regulador.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 A CONTRATANTE deverá efetuar pagamento mensalmente até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do mês subsequente ao das faturas apresentadas pelo prestador, 
mediante a apresentação da fatura devidamente liquidada e certificada pela Secre-
taria de Controle Interno do Município de Aparecida de Goiânia, pelos serviços 
efetivamente prestados, de acordo com a apresentação da produção executada 
referente ao respectivo mês de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE deverá vistoriar, periodicamen-
te, as instalações do CONTRATADO, visando verificar a condições de funciona-
mento do mesmo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá supervisionar e fiscali-
zar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços saúde. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do es-
tabelecimento CONTRATADO e por profissionais que, não estando incluídos nas 

categorias referidas no parágrafo primeiro desta cláusula, sejam admitidos nas 
dependências do CONTRATADO para prestar tais serviços sob a responsabili-
dade deste.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para os efeitos deste Contrato, consideram-se profis-
sionais do próprio estabelecimento CONTRATADO:
I - membro de seu corpo clínico;
II - profissional que tenha vínculo de emprego com o CONTRATADO;
III - profissional autônomo, que eventual ou permanentemente preste serviço ao 
CONTRATADO, ou seja, por esta autorizada a fazê-lo.

PARAGRAFO SEGUNDO: Equipara-se ao profissional autônomo definido no 
item III do parágrafo primeiro, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de 
profissionais que exerçam atividades na área de saúde. 

PARAGRAFO TERCEIRO: DA TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA 
COBRANÇA
I – É vedado à terceirização dos serviços da atividade fim;
II - É vedado todo e qualquer tipo de cobrança ao paciente do SUS;
III – O CONTRATADO responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, fei-
ta ao paciente ou a seu representante, por profissional empregado ou preposto, 
conforme Parágrafo Primeiro desta Clausula, em razão da execução do objeto 
deste Contrato;

PARAGRAFO QUARTO: Sem prejuízo de acompanhamento, fiscalização e 
normatização suplementar exercido pela CONTRATANTE sobre a execução do 
objeto deste Contrato, o CONTRATADO reconhece, nos termos da legislação 
vigente, a prerrogativa de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria dos órgãos 
gestores do SUS, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências 
normativas será objeto de notificação dirigida ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUINTO: É de responsabilidade exclusiva e integral do CON-
TRATADO a utilização de pessoal para execução do objeto deste Contrato, in-
cluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais re-
sultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a CONTRATANTE ou ao Ministério da Saúde.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO ficará exonerado de responsabilida-
de pelo não-atendimento de usuários do SUS, na hipótese de vir a ocorrer atraso 
superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, res-
salvadas situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna, e 
situações de urgência ou emergência.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O CONTRATADO ainda se obriga a:
I - manter atualizados os prontuários e arquivo médico, do paciente pelo prazo de 
05 (cinco) anos, ressalvados outros prazos previstos em lei;
II - atender pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo a qualidade na prestação de serviços;
IV - afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS 
e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
V - justificar a pacientes ou os seus representantes, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não-realização de qualquer atendimento previsto 
neste contrato;
VI – esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos servi-
ços oferecidos;
VII - Permitir acesso, desde que devidamente informado e documentado, nos seus 
estabelecimentos de membros do conselho de saúde em exercício de sua função;
VIII - notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus atos constituti-
vos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;
IX – O CONTRATADO obriga-se a manter atualizada a sua Ficha Cadastral junto 
ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
X- Os serviços contratados deverão seguir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização – PNH.
XI-O CONTRATADO estará submetido às novas legislações pertinentes editadas 
pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de 
Saúde. 
XII – Em internações de crianças e adolescentes e pessoas com mais de 60 (ses-
senta) anos, bem como em parturientes, será assegurada a presença de acom-
panhante, em tempo integral, conforme determina a legislação vigente – Lei nº 
10.741/03, Lei 8.069/90, Lei 11.108/2005, Lei 18.063/1993, Lei 13.146/2015;
PARAGRAFO OITAVO: O CONTRATADO deverá manter em seu estabeleci-
mento em local visível o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga 
com recursos públicos, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do 
usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.
PARÁGRAFO NONO: O Prestador se submeterá às normas vigentes e futuras 
definidas pelo Ministério da Saúde e pela CONTRATANTE quanto ao fluxo de 
atendimento, sua comprovação, realização de internações subsequentes, o local 
de revisão das contas hospitalares e outros procedimentos necessários, visando 
garantir o bom atendimento aos usuários do SUS;

CLÁUSULA SEXTA – DA AVALIAÇÃO
O CONTRATADO será submetido a avaliações periódicas e sistemáticas, de 
acordo com Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde – PNASS, 
do Ministério da Saúde, ou outro que o substitua ou por avaliações definidas pela 
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CONTRATANTE, sendo que, seu resultado poderá ser utilizado para avaliar e 
monitorar o desempenho relativo à execução do presente Contrato. 

PARAGRAFO ÚNICO: Os padrões, imprescindíveis, necessários e recomendá-
veis, deverão ser utilizados como critério para renovação do Contrato ora fir-
mados, bem como para aplicação das penalidades previstas no mesmo, estabe-
lecendo prazo para correção de acordo com o risco, e qualidade quantidade dos 
serviços ofertados.

CLÁUSULA SETIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATA-
DO
O CONTRATADO será responsável pela indenização de danos causados aos pa-
cientes, aos órgãos do SUS e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão volun-
tária; de negligência, imperícia ou imprudência, praticada por seus empregados, 
profissional ou preposta, ficando-lhe assegurado o direito de regresso.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização e o acompanhamento da execução 
deste Contrato por órgãos do SUS Nacional, Estadual ou Municipal não excluem 
nem reduzem a responsabilidade do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: A responsabilidade de que trata esta Cláusula esten-
de-se a casos de danos decorrentes de defeitos relativos à prestação dos serviços, 
nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR
Estima-se para a execução do presente Contrato a importância estimada de R$ 
7.919.693,04 (sete milhões, novecentos e dezenove mil, seiscentos e noventa e 
três reais e quatro centavos), referente aos atendimentos em saúde de média e 
alta complexidade da tabela SUS e seus respectivos complementos, que serão 
custeados pelo Fundo Nacional de Saúde, pelo Fundo de Ações Estratégicas e de 
Compensação - FAEC, Fundo Estadual de Saúde e Recursos Municipais, efetiva-
mente prestados, reconhecidos, atestados e processados pela CONTRATANTE, 
até o limite constante na Ficha de Programação Orçamentária - FPO anexa par-
te integrante deste instrumento, ou seja, estima-se a importância mensal de R$ 
329.987,21 (trezentos e vinte e nove mil, novecentos e oitenta e sete reais e vinte 
e um centavos).

PARAGRAFO ÚNICO: Os valores estipulados no Parágrafo anterior desta Cláu-
sula serão reajustados, automaticamente, na mesma proporção, índices e épocas 
dos reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde ou Secretaria Estadual de Saú-
de ou Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes deste Contrato correrão, no presente exercício, à conta 
da dotação sob os números: 

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 114 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 102 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 131 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade – MAC

PARAGRAFO ÚNICO: As despesas decorrentes deste Contrato serão cobertas 
através dos repasses financeiros oriundos do Ministério da Saúde através do Fun-
do Nacional de Saúde, Fundo Estadual de Saúde através do Fundo Estadual de 
Saúde e da Secretaria de Fazenda Municipal ao Fundo Municipal de Saúde obser-
vado, às previsões constantes no “Caput” desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDI-
ÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATADO receberá da CONTRATANTE a importância referente aos 
serviços contratados efetivamente prestados, comprovados por meio de produção 
apresentada, de acordo com os valores unitários de cada procedimento previstos 
na Tabela Unificada de Referência de Procedimentos do Sistema Único de Saúde 
– SUS e demais portarias publicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadu-
al de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO apresentará mensalmente à 
CONTRATANTE as faturas, notas ficais e os documentos referentes aos serviços 
contratados, e efetivamente prestados, obedecendo, para tanto, o procedimento e 
os prazos estabelecidos pela CONTRATANTE e Ministério da Saúde;

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE, por sua vez, revisará e proces-
sará as faturas e documentos recebidos do CONTRATADO, observando, para 

tanto, as diretrizes e normas emanadas pela CONTRATANTE e Ministério da 
Saúde nos termos das respectivas competências e atribuições legais;

PARAGRAFO TERCEIRO: Para fins de prova da data de apresentação das con-
tas e observância dos prazos de pagamento será entregue ao CONTRATADO 
recibo, assinado ou rubricado por servidor da CONTRATANTE, com aposição do 
respectivo carimbo funcional;

PARAGRAFO QUARTO: As contas rejeitadas pelo serviço de processamento 
de dados ou pela conferência técnica e administrativa serão devolvidas ao CON-
TRATADO para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas nos prazos es-
tabelecidos pelo Ministério da Saúde. O documento reapresentado será acompa-
nhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio 
de carimbo, quando cabível;

PARAGRAFO QUINTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa da CONTRATANTE, esta garantirá ao CONTRATADO o pa-
gamento, no prazo avençado neste Contrato, pelos valores do mês imediatamen-
te anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas 
ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multa e 
sanções financeiras;

PARAGRAFO SEXTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa do CONTRATADO, e não apresentando as mesmas nos prazos 
especificados nos manuais vigentes do Ministério da Saúde e estabelecidos con-
forme o caso, ficando vedado o ingresso com pedido de pagamento via adminis-
trativo;

PARAGRAFO SÉTIMO: As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de 
análise e auditoria a ser realizada pela Superintendência de Regulação, Controle 
e Avaliação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR	
O não cumprimento pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria Estadual de Saúde 
da obrigação de repassar os recursos, não transfere para a CONTRATANTE a 
obrigação de pagar os serviços ora contratados. Os pagamentos somente serão re-
alizados após a transferência dos recursos financeiros através do Fundo Nacional 
de Saúde e Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, sendo que 
esta transferência é de responsabilidade do Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVA-
LIAÇÃO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO.
A execução do presente Contrato será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, 
mediante procedimentos de auditoria analítica e operativa, as quais observarão o 
cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, no con-
trole e avaliação dos serviços prestados, bem como do atendimento prestados aos 
usuários do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura deste Contrato para realizar auditoria 
operativa no CONTRATADO, a fim de certificar as condições de funcionamento 
do mesmo. Podendo ainda a seu critério realizar auditoria analítica e operativa no 
CONTRATADO para certificar se persistem as mesmas condições técnicas bási-
cas discriminadas por ocasião da assinatura deste Contrato.  

PARAGRAFO SEGUNDO: Qualquer alteração ou modificação que importe em 
aumento ou diminuição da capacidade instalada do CONTRATADO, o mesmo 
deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE, sob pena de ter sua produ-
ção glosada.

PARAGRAFO TERCEIRO: A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre 
os serviços ora contratada não eximirá o CONTRATADO da sua plena responsa-
bilidade perante o Ministério da Saúde, a própria CONTRATANTE, aos pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução deste Contrato.

PARAGRAFO QUARTO: O CONTRATADO se compromete a dar acesso a to-
das as informações necessárias solicitadas pelos auditores da CONTRATANTE e 
do Ministério da Saúde, para fins específicos de auditoria, prestando ainda todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados por ocasião da fiscalização provisó-
ria e/ou permanente dos serviços contratados e prestados aos usuários do SUS.

PARAGRAFO QUINTO: Em qualquer hipótese, é assegurado ao CONTRATA-
DO amplo direito de defesa e o direito à interposição de recursos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES
A inobservância, pelo CONTRATADO, das Cláusulas ou obrigações constantes 
deste contrato, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinen-
te, autorizará o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada 
caso, as sanções previstas na Lei Federal n. º 8.666/93 e modificações feitas na 
Lei 8.883/94, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da 
Portaria n. º 1.286/93 do Ministério da Saúde, ou seja:
a-	 Advertência escrita,
b-	 Multa de 2% até 5% dos valores do contrato, utilizando como parâmetro 
a series históricas dos últimos 06 (seis) meses pagos ao CONTRATADO;
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c-	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decor-
rido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;
d-	  Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedi-
mentos previstos neste contrato;
e-	 Rescisão de contrato;
f-	 Suspensão temporária de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde 
de Goiânia,
g-	 Descredenciamento do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A imposição das penalidades previstas neste Pará-
grafo dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação 
na situação e circunstâncias objetivas em que ela ocorreu, através de auditoria 
analítica e operativa, e dela será notificada o CONTRATADO. Essas penalidades 
poderão não obedecer à ordem em que estão dispostas acima ficando a cargo do 
CONTRATANTE aplicá-las, respeitando o direito de defesa do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do “Caput” 
deste parágrafo poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”, conforme pa-
rágrafo 3º do art.86 da Lei 8.666/93.

PARAGRAFO TERCEIRO: O valor da multa deverá ser descontado dos paga-
mentos futuros devidos ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUARTO: A suspensão dos atendimentos ambulatoriais e/ou hos-
pitalares será determinada até que o CONTRATADO corrija a omissão ou a irre-
gularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

PARAGRAFO QUINTO: A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o di-
reito da CONTRATANTE de exigir indenização integral dos prejuízos que o fato 
gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos Gestores do SUS, seus usu-
ários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do 
autor do fato.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da data da notificação, para interpor recurso contra a aplicação de 
qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente ao Secretário Municipal da Saúde.

PARAGRAFO SÉTIMO: A violação ao disposto nos incisos II e III do Parágrafo 
Terceiro da Cláusula Quinta deste Contrato, além de sujeitar o CONTRATADO 
às sanções previstas nesta Cláusula, autorizará a CONTRATANTE de reter, do 
montante devido ao CONTRATADO, o valor indevidamente cobrado, para fins 
de ressarcimento ao erário público e/ou ao usuário do SUS.
	
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO
A rescisão deste Contrato obedecerá às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem motivos de rescisão do contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
III - A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a com-
provar a impossibilidade do fornecimento dos itens, no prazo estipulado;
IV - A subcontratação total ou parcial do objeto, associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO que afetem a boa 
execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CON-
TRATANTE. 
V- O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro pró-
prio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento 
e fiscalização deste contrato;
VI- A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura do CONTRA-
TADO, que prejudique a execução deste Contrato;
VII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justi-
ficados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CON-
TRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;
VIII- A suspensão total ou parcial de sua execução, por ordem escrita da Admi-
nistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calami-
dade pública, emergência em saúde pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, in-
dependentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
IX- Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão deste Contrato poderá ser:
I - Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;
a) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CON-
TRATANTE;
b) judicial, nos termos da legislação processual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam 

os artigos 79 e 80, da Lei no 8.666/93.
PARAGRAFO QUARTO: Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, o CONTRATADO estará obri-
gado a continuar a prestação dos serviços contratados por mais 90 (noventa) dias, 
sob pena inclusive de, em havendo negligência de sua parte, ser-lhe imposta mul-
ta duplicada.

PARAGRAFO QUINTO: Poderá o CONTRATADO rescindir o presente Con-
trato no caso de descumprimento das obrigações do Ministério da Saúde ou da 
CONTRATANTE, em especial no caso de atraso superior a 90 (noventa) dias 
após repasses dos pagamentos devidos pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde, mediante notificação prévia.

PARAGRAFO SEXTO: Em caso de rescisão solicitada pelo CONTRATADO, 
este deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE com prazo não inferior a 60 
dias, salvo nos casos de não cumprimento das cláusulas previstas neste contrato.

PARAGRAFO SÉTIMO: Em caso de rescisão do presente Contrato pela CON-
TRATANTE não caberá ao CONTRATADO direito a qualquer indenização, salvo 
o pagamento pelos serviços executados até a data do evento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Contrato ou de sua rescisão, 
cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Da decisão da CONTRATANTE de rescindir o pre-
sente Contrato, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o 
pedido de reconsideração de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, podendo recebê-lo e atribuir-lhe efi-
cácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse 
público.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente contrato totalizará 60 (sessenta) meses, sendo o primeiro contrato com 
vigência de 24 (vinte e quatro) meses contando da publicação, o primeiro termo 
aditivo de 24 (vinte e quatro) meses e o segundo de 12 (doze) meses, conforme 
nos termos do disposto no artigo 57 da 8.666/93, e alterações posteriores, median-
te Termo Aditivo, de acordo com o interesse entre as partes.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A vigência do presente Contrato será de 24 (vinte 
e 	 quatro) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 
prorrogado mediante Termo Aditivo, por períodos previstos em lei.

PARAGRAFO SEGUNDO: A continuação da prestação de serviços nos exercí-
cios financeiros e orçamentários subsequentes ao presente, respeitando o prazo de 
vigência do Contrato, fica condicionada à aprovação das dotações próprias para as 
referidas despesas no orçamento do Ministério da Saúde e do Orçamento Estadual 
e/ou Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA APRECIAÇÃO DA SECRETARIA DE 
CONTROLE INTERNO
O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Secretaria de Controle In-
terno, posteriormente, não se responsabilizando a CONTRATANTE, se esta Cor-
te de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
O presente Contrato terá seu extrato publicado, no Diário Oficial do Município 
de Aparecida de Goiânia - GO, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua as-
sinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
As partícipes elegem o Foro da Comarca de Aparecida de Goiânia, com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas 
do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pelas próprias partícipes.
E por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA, aos _______ dias do mês de ________ de 20_____.

ALESSANDRO LEONARDO A. MAGALHÃES 
Contratante	

LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS
 SÃO BERNARDO LTDA
Contratada
                                    
TESTEMUNHAS:
1: ______________________________________________________________

2: ______________________________________________________________
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CONTRATO Nº 376/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, POR MEIO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E DO OUTRO LADO O LABORATÓRIO 
CENTRAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA LTDA, VISANDO A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS AMBULATORIAIS E/OU HOSPITALARES AOS USUÁRIOS 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARE-
CIDA DE GOIÂNIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.809.185/0001-04, sito à 
Rua Antônio B. Sandoval, Área Pública III, S/N, Centro, Aparecida de Goiânia 
– GO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, ALESSAN-
DRO LEONARDO A. MAGALHÃES, portador da CI-RG nº 2094164 DGPC/
GO e inscrito no CPF/MF sob o nº 784995181-68, e o LABORATÓRIO CEN-
TRAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/
MF, sob o n.º 02.616.343/0001-00, com sede na Avenida das Nações, quadra 13 
lote 11, Bairro Vera Cruz, Aparecida de Goiânia-GO, neste ato representada por 
suas representantes legais, ROSÃNGELA ADDAD ABED, inscrita no CPF n.º 
425.017.171-04 e MARIA RITA SOUZA CARVALHO BITES, inscrita no CPF 
n.º 596.499.171-87, doravante denominada apenas CONTRATADO, consideran-
do o disposto no art. 199, § 1º, da Constituição da República, e art. 4º, § 2º e 24 
a 26, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e artigos 25 e 54 da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993, resolvem de comum acordo celebrarem o presente 
contrato.

FUNDAMENTO: Este Contrato decorre de autorização do Secretário Munici-
pal de Saúde, através do Despacho de Inexigibilidade de Licitação n.º 650/2023, 
constante do Processo n.º 2023011417, em conformidade com o disposto no Arti-
go 25 e 54 “Caput” da Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, 
bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município às fls.130/135, constante 
no Processo nº 2020.069.795, e as exigências contidas no Edital de Chamamento 
n.º 001/2021, publicado no Diário Oficial do Estado n.º 30 de março de 2021.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem como objeto a execução pelo CONTRATADO, de Ser-
viços Médicos de Assistência à Saúde Ambulatorial, Hospitalar (urgência e emer-
gência, centro cirúrgico, enfermaria e Unidade de Terapia Intensiva) e/ou Apoio 
Diagnóstico Terapêutico e Odontológico a ser prestada a qualquer indivíduo que 
deles necessitem, observada a sistemática de referência e contra referência do 
Sistema Único de Saúde – SUS, sem prejuízo da observância do Complexo Re-
gulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços ambulatoriais e ou hospitalares contra-
tados encontram discriminados na Ficha de Programação Orçamentária, e no Ca-
dastro Nacional de Estabelecimento de Saúde — CNES, que integram este ins-
trumento, para todos os efeitos legais e deverão estar à disposição do Complexo 
Regulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços ora contratados estão referidos a uma 
base territorial populacional, conforme Plano de Saúde, Programação Pactuada 
Integrada — PPI e Plano Diretor Regional — PDR e serão ofertados conforme 
indicações técnicas de planejamento da saúde, compatibilizando-se demanda e 
disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários da CONTRATANTE.

PARAGRAFO TERCEIRO: Os serviços contratados compreendem a utilização, 
pelos usuários locais do SUS, da capacidade instalada do CONTRATADO, in-
cluídos seus equipamentos, espaço físico e profissional, os quais poderão ser em-
pregados para atender clientelas particulares, inclusive as provenientes de outros 
Convênios com entidades privadas, desde que garantidos, os ofertados à CON-
TRATANTE, de acordo com o estabelecido na Ficha de Programação Orçamen-
tária – FPO do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
Para o cumprimento do objeto deste Contrato, o CONTRATADO obriga-se a ofe-
recer ao paciente os recursos necessários a seu atendimento, conforme discrimi-
nação abaixo:
a-	 Atendimento médico e multiprofissional, por especialidade, com realiza-
ção de todos os procedimentos específicos necessários para cada área, incluindo 
os de rotina, urgência ou emergência;
b-	 Todos os recursos disponíveis de diagnóstico, laboratorial, de imagem e 
demais e ainda tratamentos necessários ao atendimento dos usuários do SUS;
c-	 Atendimento de pronto socorro e internações em enfermarias e unidade 
de terapia intensiva de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habi-
litação do CONTRATADO.
d-	 Procedimentos especiais, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, 
terapia ocupacional, endoscopia e outros necessários ao adequado atendimento do 
paciente, de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habilitação do 
CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REGULAÇÃO
O CONTRATADO se compromete a disponibilizar todos os seus serviços oferta-
dos neste Contrato ao Complexo Regulador, de acordo com as normas de regula-
ção definidas pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO deverá submeter-se às normas 
vigentes da CONTRATANTE e do Ministério da Saúde, bem como outras que 
vierem a ser editadas, bem como garantir o encaminhamento aos serviços com-
plementares necessários dos pacientes internados e sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As Internações eletivas serão efetuadas obrigatoria-
mente pelo Prestador mediante encaminhamento e autorização prévia do Comple-
xo Regulador da CONTRATANTE “Secretaria Municipal de Saúde”, através do 
seu setor competente, com a apresentação do laudo médico, devidamente autori-
zado por profissional designado pela Secretaria Municipal de Saúde.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A internação de urgência ou de emergência deverá 
ser realizada mediante comunicação imediata e autorização prévia do Complexo 
Regulador nas Unidades Hospitalares CONTRATADAS com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Aparecida de Goiânia ou por encaminhamento do Complexo 
Regulador.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 A CONTRATANTE deverá efetuar pagamento mensalmente até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do mês subsequente ao das faturas apresentadas pelo prestador, 
mediante a apresentação da fatura devidamente liquidada e certificada pela Secre-
taria de Controle Interno do Município de Aparecida de Goiânia, pelos serviços 
efetivamente prestados, de acordo com a apresentação da produção executada 
referente ao respectivo mês de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE deverá vistoriar, periodicamen-
te, as instalações do CONTRATADO, visando verificar a condições de funciona-
mento do mesmo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá supervisionar e fiscali-
zar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços saúde. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do es-
tabelecimento CONTRATADO e por profissionais que, não estando incluídos nas 
categorias referidas no parágrafo primeiro desta cláusula, sejam admitidos nas 
dependências do CONTRATADO para prestar tais serviços sob a responsabili-
dade deste.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para os efeitos deste Contrato, consideram-se profis-
sionais do próprio estabelecimento CONTRATADO:
I - membro de seu corpo clínico;
II - profissional que tenha vínculo de emprego com o CONTRATADO;
III - profissional autônomo, que eventual ou permanentemente preste serviço ao 
CONTRATADO, ou seja, por esta autorizada a fazê-lo.

PARAGRAFO SEGUNDO: Equipara-se ao profissional autônomo definido no 
item III do parágrafo primeiro, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de 
profissionais que exerçam atividades na área de saúde. 

PARAGRAFO TERCEIRO: DA TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA 
COBRANÇA
I – É vedado à terceirização dos serviços da atividade fim;
II - É vedado todo e qualquer tipo de cobrança ao paciente do SUS;
III – O CONTRATADO responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, fei-
ta ao paciente ou a seu representante, por profissional empregado ou preposto, 
conforme Parágrafo Primeiro desta Clausula, em razão da execução do objeto 
deste Contrato;

PARAGRAFO QUARTO: Sem prejuízo de acompanhamento, fiscalização e 
normatização suplementar exercido pela CONTRATANTE sobre a execução do 
objeto deste Contrato, o CONTRATADO reconhece, nos termos da legislação 
vigente, a prerrogativa de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria dos órgãos 
gestores do SUS, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências 
normativas será objeto de notificação dirigida ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUINTO: É de responsabilidade exclusiva e integral do CON-
TRATADO a utilização de pessoal para execução do objeto deste Contrato, in-
cluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais re-
sultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a CONTRATANTE ou ao Ministério da Saúde.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO ficará exonerado de responsabilida-
de pelo não-atendimento de usuários do SUS, na hipótese de vir a ocorrer atraso 
superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, res-
salvadas situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna, e 
situações de urgência ou emergência.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O CONTRATADO ainda se obriga a:
I - manter atualizados os prontuários e arquivo médico, do paciente pelo prazo de 
05 (cinco) anos, ressalvados outros prazos previstos em lei;
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II - atender pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo a qualidade na prestação de serviços;
IV - afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS 
e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
V - justificar a pacientes ou os seus representantes, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não-realização de qualquer atendimento previsto 
neste contrato;
VI – esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos servi-
ços oferecidos;
VII - Permitir acesso, desde que devidamente informado e documentado, nos seus 
estabelecimentos de membros do conselho de saúde em exercício de sua função;
VIII - notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus atos constituti-
vos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;
IX – O CONTRATADO obriga-se a manter atualizada a sua Ficha Cadastral junto 
ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
X- Os serviços contratados deverão seguir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização – PNH.
XI-O CONTRATADO estará submetido às novas legislações pertinentes editadas 
pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de 
Saúde. 
XII – Em internações de crianças e adolescentes e pessoas com mais de 60 (ses-
senta) anos, bem como em parturientes, será assegurada a presença de acom-
panhante, em tempo integral, conforme determina a legislação vigente – Lei nº 
10.741/03, Lei 8.069/90, Lei 11.108/2005, Lei 18.063/1993, Lei 13.146/2015;
PARAGRAFO OITAVO: O CONTRATADO deverá manter em seu estabeleci-
mento em local visível o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga 
com recursos públicos, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do 
usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.
PARÁGRAFO NONO: O Prestador se submeterá às normas vigentes e futuras 
definidas pelo Ministério da Saúde e pela CONTRATANTE quanto ao fluxo de 
atendimento, sua comprovação, realização de internações subsequentes, o local 
de revisão das contas hospitalares e outros procedimentos necessários, visando 
garantir o bom atendimento aos usuários do SUS;

CLÁUSULA SEXTA – DA AVALIAÇÃO
O CONTRATADO será submetido a avaliações periódicas e sistemáticas, de 
acordo com Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde – PNASS, 
do Ministério da Saúde, ou outro que o substitua ou por avaliações definidas pela 
CONTRATANTE, sendo que, seu resultado poderá ser utilizado para avaliar e 
monitorar o desempenho relativo à execução do presente Contrato. 

PARAGRAFO ÚNICO: Os padrões, imprescindíveis, necessários e recomendá-
veis, deverão ser utilizados como critério para renovação do Contrato ora fir-
mados, bem como para aplicação das penalidades previstas no mesmo, estabe-
lecendo prazo para correção de acordo com o risco, e qualidade quantidade dos 
serviços ofertados.

CLÁUSULA SETIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATA-
DO
O CONTRATADO será responsável pela indenização de danos causados aos pa-
cientes, aos órgãos do SUS e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão volun-
tária; de negligência, imperícia ou imprudência, praticada por seus empregados, 
profissional ou preposta, ficando-lhe assegurado o direito de regresso.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização e o acompanhamento da execução 
deste Contrato por órgãos do SUS Nacional, Estadual ou Municipal não excluem 
nem reduzem a responsabilidade do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: A responsabilidade de que trata esta Cláusula esten-
de-se a casos de danos decorrentes de defeitos relativos à prestação dos serviços, 
nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR
Estima-se para a execução do presente Contrato a importância estimada de R$ 
2.097.255,60 (dois milhões, noventa e sete mil, duzentos e cinquenta e cinco reais 
e sessenta centavos), referente aos atendimentos em saúde de média e alta comple-
xidade da tabela SUS e seus respectivos complementos, que serão custeados pelo 
Fundo Nacional de Saúde, pelo Fundo de Ações Estratégicas e de Compensação - 
FAEC, Fundo Estadual de Saúde e Recursos Municipais, efetivamente prestados, 
reconhecidos, atestados e processados pela CONTRATANTE, até o limite cons-
tante na Ficha de Programação Orçamentária - FPO anexa parte integrante deste 
instrumento, ou seja, estima-se a importância mensal de R$ 87.385,65 (oitenta e 
sete mil, trezentos e oitenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos).

PARAGRAFO ÚNICO: Os valores estipulados no Parágrafo anterior desta Cláu-
sula serão reajustados, automaticamente, na mesma proporção, índices e épocas 
dos reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde ou Secretaria Estadual de Saú-
de ou Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes deste Contrato correrão, no presente exercício, à conta 
da dotação sob os números: 

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 114 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 102 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 131 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade – MAC

PARAGRAFO ÚNICO: As despesas decorrentes deste Contrato serão cobertas 
através dos repasses financeiros oriundos do Ministério da Saúde através do Fun-
do Nacional de Saúde, Fundo Estadual de Saúde através do Fundo Estadual de 
Saúde e da Secretaria de Fazenda Municipal ao Fundo Municipal de Saúde obser-
vado, às previsões constantes no “Caput” desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDI-
ÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATADO receberá da CONTRATANTE a importância referente aos 
serviços contratados efetivamente prestados, comprovados por meio de produção 
apresentada, de acordo com os valores unitários de cada procedimento previstos 
na Tabela Unificada de Referência de Procedimentos do Sistema Único de Saúde 
– SUS e demais portarias publicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadu-
al de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO apresentará mensalmente à 
CONTRATANTE as faturas, notas ficais e os documentos referentes aos serviços 
contratados, e efetivamente prestados, obedecendo, para tanto, o procedimento e 
os prazos estabelecidos pela CONTRATANTE e Ministério da Saúde;

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE, por sua vez, revisará e proces-
sará as faturas e documentos recebidos do CONTRATADO, observando, para 
tanto, as diretrizes e normas emanadas pela CONTRATANTE e Ministério da 
Saúde nos termos das respectivas competências e atribuições legais;

PARAGRAFO TERCEIRO: Para fins de prova da data de apresentação das con-
tas e observância dos prazos de pagamento será entregue ao CONTRATADO 
recibo, assinado ou rubricado por servidor da CONTRATANTE, com aposição do 
respectivo carimbo funcional;

PARAGRAFO QUARTO: As contas rejeitadas pelo serviço de processamento 
de dados ou pela conferência técnica e administrativa serão devolvidas ao CON-
TRATADO para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas nos prazos es-
tabelecidos pelo Ministério da Saúde. O documento reapresentado será acompa-
nhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio 
de carimbo, quando cabível;

PARAGRAFO QUINTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa da CONTRATANTE, esta garantirá ao CONTRATADO o pa-
gamento, no prazo avençado neste Contrato, pelos valores do mês imediatamen-
te anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas 
ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multa e 
sanções financeiras;

PARAGRAFO SEXTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa do CONTRATADO, e não apresentando as mesmas nos prazos 
especificados nos manuais vigentes do Ministério da Saúde e estabelecidos con-
forme o caso, ficando vedado o ingresso com pedido de pagamento via adminis-
trativo;

PARAGRAFO SÉTIMO: As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de 
análise e auditoria a ser realizada pela Superintendência de Regulação, Controle 
e Avaliação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR	
O não cumprimento pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria Estadual de Saúde 
da obrigação de repassar os recursos, não transfere para a CONTRATANTE a 
obrigação de pagar os serviços ora contratados. Os pagamentos somente serão re-
alizados após a transferência dos recursos financeiros através do Fundo Nacional 
de Saúde e Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, sendo que 
esta transferência é de responsabilidade do Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVA-
LIAÇÃO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO.
A execução do presente Contrato será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, 
mediante procedimentos de auditoria analítica e operativa, as quais observarão o 
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cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, no con-
trole e avaliação dos serviços prestados, bem como do atendimento prestados aos 
usuários do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura deste Contrato para realizar auditoria 
operativa no CONTRATADO, a fim de certificar as condições de funcionamento 
do mesmo. Podendo ainda a seu critério realizar auditoria analítica e operativa no 
CONTRATADO para certificar se persistem as mesmas condições técnicas bási-
cas discriminadas por ocasião da assinatura deste Contrato.  

PARAGRAFO SEGUNDO: Qualquer alteração ou modificação que importe em 
aumento ou diminuição da capacidade instalada do CONTRATADO, o mesmo 
deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE, sob pena de ter sua produ-
ção glosada.

PARAGRAFO TERCEIRO: A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre 
os serviços ora contratada não eximirá o CONTRATADO da sua plena responsa-
bilidade perante o Ministério da Saúde, a própria CONTRATANTE, aos pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução deste Contrato.

PARAGRAFO QUARTO: O CONTRATADO se compromete a dar acesso a to-
das as informações necessárias solicitadas pelos auditores da CONTRATANTE e 
do Ministério da Saúde, para fins específicos de auditoria, prestando ainda todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados por ocasião da fiscalização provisó-
ria e/ou permanente dos serviços contratados e prestados aos usuários do SUS.

PARAGRAFO QUINTO: Em qualquer hipótese, é assegurado ao CONTRATA-
DO amplo direito de defesa e o direito à interposição de recursos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES
A inobservância, pelo CONTRATADO, das Cláusulas ou obrigações constantes 
deste contrato, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinen-
te, autorizará o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada 
caso, as sanções previstas na Lei Federal n. º 8.666/93 e modificações feitas na 
Lei 8.883/94, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da 
Portaria n. º 1.286/93 do Ministério da Saúde, ou seja:
a-	 Advertência escrita,
b-	 Multa de 2% até 5% dos valores do contrato, utilizando como parâmetro 
a series históricas dos últimos 06 (seis) meses pagos ao CONTRATADO;
c-	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decor-
rido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;
d-	  Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedi-
mentos previstos neste contrato;
e-	 Rescisão de contrato;
f-	 Suspensão temporária de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde 
de Goiânia,
g-	 Descredenciamento do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A imposição das penalidades previstas neste Pará-
grafo dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação 
na situação e circunstâncias objetivas em que ela ocorreu, através de auditoria 
analítica e operativa, e dela será notificada o CONTRATADO. Essas penalidades 
poderão não obedecer à ordem em que estão dispostas acima ficando a cargo do 
CONTRATANTE aplicá-las, respeitando o direito de defesa do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do “Caput” 
deste parágrafo poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”, conforme pa-
rágrafo 3º do art.86 da Lei 8.666/93.

PARAGRAFO TERCEIRO: O valor da multa deverá ser descontado dos paga-
mentos futuros devidos ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUARTO: A suspensão dos atendimentos ambulatoriais e/ou hos-
pitalares será determinada até que o CONTRATADO corrija a omissão ou a irre-
gularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

PARAGRAFO QUINTO: A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o di-
reito da CONTRATANTE de exigir indenização integral dos prejuízos que o fato 
gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos Gestores do SUS, seus usu-
ários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do 
autor do fato.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da data da notificação, para interpor recurso contra a aplicação de 
qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente ao Secretário Municipal da Saúde.

PARAGRAFO SÉTIMO: A violação ao disposto nos incisos II e III do Parágrafo 
Terceiro da Cláusula Quinta deste Contrato, além de sujeitar o CONTRATADO 
às sanções previstas nesta Cláusula, autorizará a CONTRATANTE de reter, do 
montante devido ao CONTRATADO, o valor indevidamente cobrado, para fins 
de ressarcimento ao erário público e/ou ao usuário do SUS.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO
A rescisão deste Contrato obedecerá às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem motivos de rescisão do contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
III - A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a com-
provar a impossibilidade do fornecimento dos itens, no prazo estipulado;
IV - A subcontratação total ou parcial do objeto, associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO que afetem a boa 
execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CON-
TRATANTE. 
V- O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro pró-
prio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento 
e fiscalização deste contrato;
VI- A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura do CONTRA-
TADO, que prejudique a execução deste Contrato;
VII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justi-
ficados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CON-
TRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;
VIII- A suspensão total ou parcial de sua execução, por ordem escrita da Admi-
nistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calami-
dade pública, emergência em saúde pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, in-
dependentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
IX- Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão deste Contrato poderá ser:
I - Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;
a) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CON-
TRATANTE;
b) judicial, nos termos da legislação processual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam 
os artigos 79 e 80, da Lei no 8.666/93.
PARAGRAFO QUARTO: Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, o CONTRATADO estará obri-
gado a continuar a prestação dos serviços contratados por mais 90 (noventa) dias, 
sob pena inclusive de, em havendo negligência de sua parte, ser-lhe imposta mul-
ta duplicada.

PARAGRAFO QUINTO: Poderá o CONTRATADO rescindir o presente Con-
trato no caso de descumprimento das obrigações do Ministério da Saúde ou da 
CONTRATANTE, em especial no caso de atraso superior a 90 (noventa) dias 
após repasses dos pagamentos devidos pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde, mediante notificação prévia.

PARAGRAFO SEXTO: Em caso de rescisão solicitada pelo CONTRATADO, 
este deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE com prazo não inferior a 60 
dias, salvo nos casos de não cumprimento das cláusulas previstas neste contrato.

PARAGRAFO SÉTIMO: Em caso de rescisão do presente Contrato pela CON-
TRATANTE não caberá ao CONTRATADO direito a qualquer indenização, salvo 
o pagamento pelos serviços executados até a data do evento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Contrato ou de sua rescisão, 
cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Da decisão da CONTRATANTE de rescindir o pre-
sente Contrato, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o 
pedido de reconsideração de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, podendo recebê-lo e atribuir-lhe efi-
cácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse 
público.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente contrato totalizará 60 (sessenta) meses, sendo o primeiro contrato com 
vigência de 24 (vinte e quatro) meses contando da publicação, o primeiro termo 
aditivo de 24 (vinte e quatro) meses e o segundo de 12 (doze) meses, conforme 
nos termos do disposto no artigo 57 da 8.666/93, e alterações posteriores, median-
te Termo Aditivo, de acordo com o interesse entre as partes.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A vigência do presente Contrato será de 24 (vinte 
e 	 quatro) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 
prorrogado mediante Termo Aditivo, por períodos previstos em lei.
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PARAGRAFO SEGUNDO: A continuação da prestação de serviços nos exercí-
cios financeiros e orçamentários subsequentes ao presente, respeitando o prazo de 
vigência do Contrato, fica condicionada à aprovação das dotações próprias para as 
referidas despesas no orçamento do Ministério da Saúde e do Orçamento Estadual 
e/ou Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA APRECIAÇÃO DA SECRETARIA DE 
CONTROLE INTERNO
O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Secretaria de Controle In-
terno, posteriormente, não se responsabilizando a CONTRATANTE, se esta Cor-
te de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
O presente Contrato terá seu extrato publicado, no Diário Oficial do Município 
de Aparecida de Goiânia - GO, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua as-
sinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
As partícipes elegem o Foro da Comarca de Aparecida de Goiânia, com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas 
do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pelas próprias partícipes.
E por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA, aos _______ dias do mês de _______ de 20_____.

ALESSANDRO LEONARDO A. MAGALHÃES 
Contratante	

LABORATÓRIO CENTRAL DE 
APARECIDA DE GOIÂNIA LTDA
Contratada
                                    
TESTEMUNHAS:
1: ______________________________________________________________

2: ______________________________________________________________

___________________________________________

CONTRATO Nº 377/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, POR MEIO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E DO OUTRO LADO A MAIS SAÚDE 
MULTICLINICA LTDA, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBU-
LATORIAIS E/OU HOSPITALARES AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARE-
CIDA DE GOIÂNIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.809.185/0001-04, sito à 
Rua Antônio B. Sandoval, Área Pública III, S/N, Centro, Aparecida de Goiânia – 
GO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, ALESSANDRO 
LEONARDO A. MAGALHÃES, portador da CI-RG nº 2094164 DGPC/GO e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 784995181-68, e a MAIS SAÚDE MULTICLINI-
CA LTDA, pessoa jurídica,  inscrita no CNPJ/MF, sob o n.º 27.956.822/0001-05, 
com sede na Av. Rio Verde, quadra 98 lote 4, Galeria Baima, loja 01-03 salas 01, 
02 e 04, Vila São Tomaz, Aparecida de Goiânia-GO, neste ato representada por 
seu representante legal, Sr. BRUNO FRANCISCO BAIOCCHI VAZ SOARES, 
inscrito no CPF n.º 701.483.681-15, doravante denominada apenas CONTRATA-
DO, considerando o disposto no art. 199, § 1º, da Constituição da República, e art. 
4º, § 2º e 24 a 26, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e artigos 25 
e 54 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, resolvem de comum acordo celebrarem 
o presente contrato.

FUNDAMENTO: Este Contrato decorre de autorização do Secretário Munici-
pal de Saúde, através do Despacho de Inexigibilidade de Licitação n.º 451/2023, 
constante do Processo n.º 2022146126, em conformidade com o disposto no Arti-
go 25 e 54 “Caput” da Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, 
bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município às fls.130/135, constante 
no Processo nº 2020.069.795, e as exigências contidas no Edital de Chamamento 
n.º 001/2021, publicado no Diário Oficial do Estado n.º 30 de março de 2021.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem como objeto a execução pelo CONTRATADO, de Ser-
viços Médicos de Assistência à Saúde Ambulatorial, Hospitalar (urgência e emer-
gência, centro cirúrgico, enfermaria e Unidade de Terapia Intensiva) e/ou Apoio 
Diagnóstico Terapêutico e Odontológico a ser prestada a qualquer indivíduo que 
deles necessitem, observada a sistemática de referência e contra referência do 
Sistema Único de Saúde – SUS, sem prejuízo da observância do Complexo Re-

gulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços ambulatoriais e ou hospitalares contra-
tados encontram discriminados na Ficha de Programação Orçamentária, e no Ca-
dastro Nacional de Estabelecimento de Saúde — CNES, que integram este ins-
trumento, para todos os efeitos legais e deverão estar à disposição do Complexo 
Regulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços ora contratados estão referidos a uma 
base territorial populacional, conforme Plano de Saúde, Programação Pactuada 
Integrada — PPI e Plano Diretor Regional — PDR e serão ofertados conforme 
indicações técnicas de planejamento da saúde, compatibilizando-se demanda e 
disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários da CONTRATANTE.

PARAGRAFO TERCEIRO: Os serviços contratados compreendem a utilização, 
pelos usuários locais do SUS, da capacidade instalada do CONTRATADO, in-
cluídos seus equipamentos, espaço físico e profissional, os quais poderão ser em-
pregados para atender clientelas particulares, inclusive as provenientes de outros 
Convênios com entidades privadas, desde que garantidos, os ofertados à CON-
TRATANTE, de acordo com o estabelecido na Ficha de Programação Orçamen-
tária – FPO do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
Para o cumprimento do objeto deste Contrato, o CONTRATADO obriga-se a ofe-
recer ao paciente os recursos necessários a seu atendimento, conforme discrimi-
nação abaixo:
a-	 Atendimento médico e multiprofissional, por especialidade, com realiza-
ção de todos os procedimentos específicos necessários para cada área, incluindo 
os de rotina, urgência ou emergência;
b-	 Todos os recursos disponíveis de diagnóstico, laboratorial, de imagem e 
demais e ainda tratamentos necessários ao atendimento dos usuários do SUS;
c-	 Atendimento de pronto socorro e internações em enfermarias e unidade 
de terapia intensiva de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habi-
litação do CONTRATADO.
d-	 Procedimentos especiais, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, 
terapia ocupacional, endoscopia e outros necessários ao adequado atendimento do 
paciente, de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habilitação do 
CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REGULAÇÃO
O CONTRATADO se compromete a disponibilizar todos os seus serviços oferta-
dos neste Contrato ao Complexo Regulador, de acordo com as normas de regula-
ção definidas pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO deverá submeter-se às normas 
vigentes da CONTRATANTE e do Ministério da Saúde, bem como outras que 
vierem a ser editadas, bem como garantir o encaminhamento aos serviços com-
plementares necessários dos pacientes internados e sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As Internações eletivas serão efetuadas obrigatoria-
mente pelo Prestador mediante encaminhamento e autorização prévia do Comple-
xo Regulador da CONTRATANTE “Secretaria Municipal de Saúde”, através do 
seu setor competente, com a apresentação do laudo médico, devidamente autori-
zado por profissional designado pela Secretaria Municipal de Saúde.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A internação de urgência ou de emergência deverá 
ser realizada mediante comunicação imediata e autorização prévia do Complexo 
Regulador nas Unidades Hospitalares CONTRATADAS com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Aparecida de Goiânia ou por encaminhamento do Complexo 
Regulador.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 A CONTRATANTE deverá efetuar pagamento mensalmente até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do mês subsequente ao das faturas apresentadas pelo prestador, 
mediante a apresentação da fatura devidamente liquidada e certificada pela Secre-
taria de Controle Interno do Município de Aparecida de Goiânia, pelos serviços 
efetivamente prestados, de acordo com a apresentação da produção executada 
referente ao respectivo mês de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE deverá vistoriar, periodicamen-
te, as instalações do CONTRATADO, visando verificar a condições de funciona-
mento do mesmo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá supervisionar e fiscali-
zar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços saúde. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do es-
tabelecimento CONTRATADO e por profissionais que, não estando incluídos nas 
categorias referidas no parágrafo primeiro desta cláusula, sejam admitidos nas 
dependências do CONTRATADO para prestar tais serviços sob a responsabili-
dade deste.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para os efeitos deste Contrato, consideram-se profis-
sionais do próprio estabelecimento CONTRATADO:
I - membro de seu corpo clínico;
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II - profissional que tenha vínculo de emprego com o CONTRATADO;
III - profissional autônomo, que eventual ou permanentemente preste serviço ao 
CONTRATADO, ou seja, por esta autorizada a fazê-lo.

PARAGRAFO SEGUNDO: Equipara-se ao profissional autônomo definido no 
item III do parágrafo primeiro, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de 
profissionais que exerçam atividades na área de saúde. 

PARAGRAFO TERCEIRO: DA TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA 
COBRANÇA
I – É vedado à terceirização dos serviços da atividade fim;
II - É vedado todo e qualquer tipo de cobrança ao paciente do SUS;
III – O CONTRATADO responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, fei-
ta ao paciente ou a seu representante, por profissional empregado ou preposto, 
conforme Parágrafo Primeiro desta Clausula, em razão da execução do objeto 
deste Contrato;

PARAGRAFO QUARTO: Sem prejuízo de acompanhamento, fiscalização e 
normatização suplementar exercido pela CONTRATANTE sobre a execução do 
objeto deste Contrato, o CONTRATADO reconhece, nos termos da legislação 
vigente, a prerrogativa de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria dos órgãos 
gestores do SUS, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências 
normativas será objeto de notificação dirigida ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUINTO: É de responsabilidade exclusiva e integral do CON-
TRATADO a utilização de pessoal para execução do objeto deste Contrato, in-
cluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais re-
sultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a CONTRATANTE ou ao Ministério da Saúde.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO ficará exonerado de responsabilida-
de pelo não-atendimento de usuários do SUS, na hipótese de vir a ocorrer atraso 
superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, res-
salvadas situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna, e 
situações de urgência ou emergência.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O CONTRATADO ainda se obriga a:
I - manter atualizados os prontuários e arquivo médico, do paciente pelo prazo de 
05 (cinco) anos, ressalvados outros prazos previstos em lei;
II - atender pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo a qualidade na prestação de serviços;
IV - afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS 
e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
V - justificar a pacientes ou os seus representantes, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não-realização de qualquer atendimento previsto 
neste contrato;
VI – esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos servi-
ços oferecidos;
VII - Permitir acesso, desde que devidamente informado e documentado, nos seus 
estabelecimentos de membros do conselho de saúde em exercício de sua função;
VIII - notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus atos constituti-
vos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;
IX – O CONTRATADO obriga-se a manter atualizada a sua Ficha Cadastral junto 
ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
X- Os serviços contratados deverão seguir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização – PNH.
XI-O CONTRATADO estará submetido às novas legislações pertinentes editadas 
pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de 
Saúde. 
XII – Em internações de crianças e adolescentes e pessoas com mais de 60 (ses-
senta) anos, bem como em parturientes, será assegurada a presença de acom-
panhante, em tempo integral, conforme determina a legislação vigente – Lei nº 
10.741/03, Lei 8.069/90, Lei 11.108/2005, Lei 18.063/1993, Lei 13.146/2015;
PARAGRAFO OITAVO: O CONTRATADO deverá manter em seu estabeleci-
mento em local visível o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga 
com recursos públicos, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do 
usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.
PARÁGRAFO NONO: O Prestador se submeterá às normas vigentes e futuras 
definidas pelo Ministério da Saúde e pela CONTRATANTE quanto ao fluxo de 
atendimento, sua comprovação, realização de internações subsequentes, o local 
de revisão das contas hospitalares e outros procedimentos necessários, visando 
garantir o bom atendimento aos usuários do SUS;

CLÁUSULA SEXTA – DA AVALIAÇÃO
O CONTRATADO será submetido a avaliações periódicas e sistemáticas, de 
acordo com Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde – PNASS, 
do Ministério da Saúde, ou outro que o substitua ou por avaliações definidas pela 
CONTRATANTE, sendo que, seu resultado poderá ser utilizado para avaliar e 
monitorar o desempenho relativo à execução do presente Contrato. 

PARAGRAFO ÚNICO: Os padrões, imprescindíveis, necessários e recomendá-
veis, deverão ser utilizados como critério para renovação do Contrato ora fir-
mados, bem como para aplicação das penalidades previstas no mesmo, estabe-
lecendo prazo para correção de acordo com o risco, e qualidade quantidade dos 

serviços ofertados.

CLÁUSULA SETIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATA-
DO
O CONTRATADO será responsável pela indenização de danos causados aos pa-
cientes, aos órgãos do SUS e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão volun-
tária; de negligência, imperícia ou imprudência, praticada por seus empregados, 
profissional ou preposta, ficando-lhe assegurado o direito de regresso.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização e o acompanhamento da execução 
deste Contrato por órgãos do SUS Nacional, Estadual ou Municipal não excluem 
nem reduzem a responsabilidade do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: A responsabilidade de que trata esta Cláusula esten-
de-se a casos de danos decorrentes de defeitos relativos à prestação dos serviços, 
nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR
Estima-se para a execução do presente Contrato a importância estimada de R$ 
2.804.277,60 (dois milhões, oitocentos e quatro mil, duzentos e setenta e sete 
reais e sessenta centavos), referente aos atendimentos em saúde de média e alta 
complexidade da tabela SUS e seus respectivos complementos, que serão cus-
teados pelo Fundo Nacional de Saúde, pelo Fundo de Ações Estratégicas e de 
Compensação - FAEC, Fundo Estadual de Saúde e Recursos Municipais, efetiva-
mente prestados, reconhecidos, atestados e processados pela CONTRATANTE, 
até o limite constante na Ficha de Programação Orçamentária - FPO anexa par-
te integrante deste instrumento, ou seja, estima-se a importância mensal de R$ 
116.844,90 (cento e dezesseis mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e noventa 
centavos).

PARAGRAFO ÚNICO: Os valores estipulados no Parágrafo anterior desta Cláu-
sula serão reajustados, automaticamente, na mesma proporção, índices e épocas 
dos reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde ou Secretaria Estadual de Saú-
de ou Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes deste Contrato correrão, no presente exercício, à conta 
da dotação sob os números: 

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 114 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 102 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 131 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade – MAC

PARAGRAFO ÚNICO: As despesas decorrentes deste Contrato serão cobertas 
através dos repasses financeiros oriundos do Ministério da Saúde através do Fun-
do Nacional de Saúde, Fundo Estadual de Saúde através do Fundo Estadual de 
Saúde e da Secretaria de Fazenda Municipal ao Fundo Municipal de Saúde obser-
vado, às previsões constantes no “Caput” desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDI-
ÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATADO receberá da CONTRATANTE a importância referente aos 
serviços contratados efetivamente prestados, comprovados por meio de produção 
apresentada, de acordo com os valores unitários de cada procedimento previstos 
na Tabela Unificada de Referência de Procedimentos do Sistema Único de Saúde 
– SUS e demais portarias publicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadu-
al de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO apresentará mensalmente à 
CONTRATANTE as faturas, notas ficais e os documentos referentes aos serviços 
contratados, e efetivamente prestados, obedecendo, para tanto, o procedimento e 
os prazos estabelecidos pela CONTRATANTE e Ministério da Saúde;

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE, por sua vez, revisará e proces-
sará as faturas e documentos recebidos do CONTRATADO, observando, para 
tanto, as diretrizes e normas emanadas pela CONTRATANTE e Ministério da 
Saúde nos termos das respectivas competências e atribuições legais;

PARAGRAFO TERCEIRO: Para fins de prova da data de apresentação das con-
tas e observância dos prazos de pagamento será entregue ao CONTRATADO 
recibo, assinado ou rubricado por servidor da CONTRATANTE, com aposição do 
respectivo carimbo funcional;
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PARAGRAFO QUARTO: As contas rejeitadas pelo serviço de processamento 
de dados ou pela conferência técnica e administrativa serão devolvidas ao CON-
TRATADO para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas nos prazos es-
tabelecidos pelo Ministério da Saúde. O documento reapresentado será acompa-
nhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio 
de carimbo, quando cabível;

PARAGRAFO QUINTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa da CONTRATANTE, esta garantirá ao CONTRATADO o pa-
gamento, no prazo avençado neste Contrato, pelos valores do mês imediatamen-
te anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas 
ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multa e 
sanções financeiras;

PARAGRAFO SEXTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa do CONTRATADO, e não apresentando as mesmas nos prazos 
especificados nos manuais vigentes do Ministério da Saúde e estabelecidos con-
forme o caso, ficando vedado o ingresso com pedido de pagamento via adminis-
trativo;

PARAGRAFO SÉTIMO: As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de 
análise e auditoria a ser realizada pela Superintendência de Regulação, Controle 
e Avaliação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR	
O não cumprimento pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria Estadual de Saúde 
da obrigação de repassar os recursos, não transfere para a CONTRATANTE a 
obrigação de pagar os serviços ora contratados. Os pagamentos somente serão re-
alizados após a transferência dos recursos financeiros através do Fundo Nacional 
de Saúde e Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, sendo que 
esta transferência é de responsabilidade do Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVA-
LIAÇÃO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO.
A execução do presente Contrato será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, 
mediante procedimentos de auditoria analítica e operativa, as quais observarão o 
cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, no con-
trole e avaliação dos serviços prestados, bem como do atendimento prestados aos 
usuários do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura deste Contrato para realizar auditoria 
operativa no CONTRATADO, a fim de certificar as condições de funcionamento 
do mesmo. Podendo ainda a seu critério realizar auditoria analítica e operativa no 
CONTRATADO para certificar se persistem as mesmas condições técnicas bási-
cas discriminadas por ocasião da assinatura deste Contrato.  

PARAGRAFO SEGUNDO: Qualquer alteração ou modificação que importe em 
aumento ou diminuição da capacidade instalada do CONTRATADO, o mesmo 
deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE, sob pena de ter sua produ-
ção glosada.

PARAGRAFO TERCEIRO: A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre 
os serviços ora contratada não eximirá o CONTRATADO da sua plena responsa-
bilidade perante o Ministério da Saúde, a própria CONTRATANTE, aos pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução deste Contrato.

PARAGRAFO QUARTO: O CONTRATADO se compromete a dar acesso a to-
das as informações necessárias solicitadas pelos auditores da CONTRATANTE e 
do Ministério da Saúde, para fins específicos de auditoria, prestando ainda todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados por ocasião da fiscalização provisó-
ria e/ou permanente dos serviços contratados e prestados aos usuários do SUS.

PARAGRAFO QUINTO: Em qualquer hipótese, é assegurado ao CONTRATA-
DO amplo direito de defesa e o direito à interposição de recursos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES
A inobservância, pelo CONTRATADO, das Cláusulas ou obrigações constantes 
deste contrato, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinen-
te, autorizará o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada 
caso, as sanções previstas na Lei Federal n. º 8.666/93 e modificações feitas na 
Lei 8.883/94, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da 
Portaria n. º 1.286/93 do Ministério da Saúde, ou seja:
a-	 Advertência escrita,
b-	 Multa de 2% até 5% dos valores do contrato, utilizando como parâmetro 
a series históricas dos últimos 06 (seis) meses pagos ao CONTRATADO;
c-	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decor-
rido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;
d-	  Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedi-
mentos previstos neste contrato;
e-	 Rescisão de contrato;

f-	 Suspensão temporária de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde 
de Goiânia,
g-	 Descredenciamento do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A imposição das penalidades previstas neste Pará-
grafo dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação 
na situação e circunstâncias objetivas em que ela ocorreu, através de auditoria 
analítica e operativa, e dela será notificada o CONTRATADO. Essas penalidades 
poderão não obedecer à ordem em que estão dispostas acima ficando a cargo do 
CONTRATANTE aplicá-las, respeitando o direito de defesa do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do “Caput” 
deste parágrafo poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”, conforme pa-
rágrafo 3º do art.86 da Lei 8.666/93.

PARAGRAFO TERCEIRO: O valor da multa deverá ser descontado dos paga-
mentos futuros devidos ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUARTO: A suspensão dos atendimentos ambulatoriais e/ou hos-
pitalares será determinada até que o CONTRATADO corrija a omissão ou a irre-
gularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

PARAGRAFO QUINTO: A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o di-
reito da CONTRATANTE de exigir indenização integral dos prejuízos que o fato 
gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos Gestores do SUS, seus usu-
ários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do 
autor do fato.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da data da notificação, para interpor recurso contra a aplicação de 
qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente ao Secretário Municipal da Saúde.

PARAGRAFO SÉTIMO: A violação ao disposto nos incisos II e III do Parágrafo 
Terceiro da Cláusula Quinta deste Contrato, além de sujeitar o CONTRATADO 
às sanções previstas nesta Cláusula, autorizará a CONTRATANTE de reter, do 
montante devido ao CONTRATADO, o valor indevidamente cobrado, para fins 
de ressarcimento ao erário público e/ou ao usuário do SUS.
	
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO
A rescisão deste Contrato obedecerá às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem motivos de rescisão do contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
III - A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a com-
provar a impossibilidade do fornecimento dos itens, no prazo estipulado;
IV - A subcontratação total ou parcial do objeto, associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO que afetem a boa 
execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CON-
TRATANTE. 
V- O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro pró-
prio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento 
e fiscalização deste contrato;
VI- A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura do CONTRA-
TADO, que prejudique a execução deste Contrato;
VII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justi-
ficados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CON-
TRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;
VIII- A suspensão total ou parcial de sua execução, por ordem escrita da Admi-
nistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calami-
dade pública, emergência em saúde pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, in-
dependentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
IX- Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão deste Contrato poderá ser:
I - Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;
a) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CON-
TRATANTE;
b) judicial, nos termos da legislação processual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam 
os artigos 79 e 80, da Lei no 8.666/93.
PARAGRAFO QUARTO: Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, o CONTRATADO estará obri-
gado a continuar a prestação dos serviços contratados por mais 90 (noventa) dias, 
sob pena inclusive de, em havendo negligência de sua parte, ser-lhe imposta mul-
ta duplicada.
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PARAGRAFO QUINTO: Poderá o CONTRATADO rescindir o presente Con-
trato no caso de descumprimento das obrigações do Ministério da Saúde ou da 
CONTRATANTE, em especial no caso de atraso superior a 90 (noventa) dias 
após repasses dos pagamentos devidos pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde, mediante notificação prévia.

PARAGRAFO SEXTO: Em caso de rescisão solicitada pelo CONTRATADO, 
este deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE com prazo não inferior a 60 
dias, salvo nos casos de não cumprimento das cláusulas previstas neste contrato.

PARAGRAFO SÉTIMO: Em caso de rescisão do presente Contrato pela CON-
TRATANTE não caberá ao CONTRATADO direito a qualquer indenização, salvo 
o pagamento pelos serviços executados até a data do evento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Contrato ou de sua rescisão, 
cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Da decisão da CONTRATANTE de rescindir o pre-
sente Contrato, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o 
pedido de reconsideração de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, podendo recebê-lo e atribuir-lhe efi-
cácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse 
público.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente contrato totalizará 60 (sessenta) meses, sendo o primeiro contrato com 
vigência de 24 (vinte e quatro) meses contando da publicação, o primeiro termo 
aditivo de 24 (vinte e quatro) meses e o segundo de 12 (doze) meses, conforme 
nos termos do disposto no artigo 57 da 8.666/93, e alterações posteriores, median-
te Termo Aditivo, de acordo com o interesse entre as partes.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A vigência do presente Contrato será de 24 (vinte 
e 	 quatro) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 
prorrogado mediante Termo Aditivo, por períodos previstos em lei.

PARAGRAFO SEGUNDO: A continuação da prestação de serviços nos exercí-
cios financeiros e orçamentários subsequentes ao presente, respeitando o prazo de 
vigência do Contrato, fica condicionada à aprovação das dotações próprias para as 
referidas despesas no orçamento do Ministério da Saúde e do Orçamento Estadual 
e/ou Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA APRECIAÇÃO DA SECRETARIA DE 
CONTROLE INTERNO
O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Secretaria de Controle In-
terno, posteriormente, não se responsabilizando a CONTRATANTE, se esta Cor-
te de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
O presente Contrato terá seu extrato publicado, no Diário Oficial do Município 
de Aparecida de Goiânia - GO, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua as-
sinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
As partícipes elegem o Foro da Comarca de Aparecida de Goiânia, com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas 
do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pelas próprias partícipes.
E por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA, aos _______ dias do mês de _____________ de 20_____.

ALESSANDRO LEONARDO A. MAGALHÃES 
Contratante	

MAIS SAÚDE MULTICLINICA LTDA
Contratada
                                    
TESTEMUNHAS:
1: ______________________________________________________________

2: ______________________________________________________________

CONTRATO Nº 379/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, POR MEIO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E DO OUTRO LADO O CENTRO MÉDI-
CO ATUAL LTDA, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBULATO-
RIAIS E/OU HOSPITALARES AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARE-
CIDA DE GOIÂNIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.809.185/0001-04, sito à 
Rua Antônio B. Sandoval, Área Pública III, S/N, Centro, Aparecida de Goiânia 
– GO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, ALESSAN-
DRO LEONARDO A. MAGALHÃES, portador da CI-RG nº 2094164 DGPC/
GO e inscrito no CPF/MF sob o nº 784995181-68, e o CENTRO MÉDICO ATU-
AL LTDA, pessoa jurídica,  inscrita no CNPJ/MF, sob o n.º 03.216.665/0001-25, 
com sede na Rua Silva Bueno, quadra 03 lote 19, Jardim Nova Era Acréscimo, 
Aparecida de Goiânia-GO, neste ato representada por sua representante legal, Sr. 
ROSANA MARIA DA SILVEIRA SOUTO DAS VIRGENS, inscrita no CPF n.º 
424.069.001-34, doravante denominada apenas CONTRATADO, considerando o 
disposto no art. 199, § 1º, da Constituição da República, e art. 4º, § 2º e 24 a 26, da 
Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e artigos 25 e 54 da Lei 8.666 de 
21 de junho de 1993, resolvem de comum acordo celebrarem o presente contrato.

FUNDAMENTO: Este Contrato decorre de autorização do Secretário Munici-
pal de Saúde, através do Despacho de Inexigibilidade de Licitação n.º 548/2023, 
constante do Processo n.º 2023.013.066, em conformidade com o disposto no Ar-
tigo 25 e 54 “Caput” da Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, 
bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município às fls.130/135, constante 
no Processo nº 2020.069.795, e as exigências contidas no Edital de Chamamento 
n.º 001/2021, publicado no Diário Oficial do Estado n.º 30 de março de 2021.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem como objeto a execução pelo CONTRATADO, de Ser-
viços Médicos de Assistência à Saúde Ambulatorial, Hospitalar (urgência e emer-
gência, centro cirúrgico, enfermaria e Unidade de Terapia Intensiva) e/ou Apoio 
Diagnóstico Terapêutico e Odontológico a ser prestada a qualquer indivíduo que 
deles necessitem, observada a sistemática de referência e contra referência do 
Sistema Único de Saúde – SUS, sem prejuízo da observância do Complexo Re-
gulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços ambulatoriais e ou hospitalares contra-
tados encontram discriminados na Ficha de Programação Orçamentária, e no Ca-
dastro Nacional de Estabelecimento de Saúde — CNES, que integram este ins-
trumento, para todos os efeitos legais e deverão estar à disposição do Complexo 
Regulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços ora contratados estão referidos a uma 
base territorial populacional, conforme Plano de Saúde, Programação Pactuada 
Integrada — PPI e Plano Diretor Regional — PDR e serão ofertados conforme 
indicações técnicas de planejamento da saúde, compatibilizando-se demanda e 
disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários da CONTRATANTE.

PARAGRAFO TERCEIRO: Os serviços contratados compreendem a utilização, 
pelos usuários locais do SUS, da capacidade instalada do CONTRATADO, in-
cluídos seus equipamentos, espaço físico e profissional, os quais poderão ser em-
pregados para atender clientelas particulares, inclusive as provenientes de outros 
Convênios com entidades privadas, desde que garantidos, os ofertados à CON-
TRATANTE, de acordo com o estabelecido na Ficha de Programação Orçamen-
tária – FPO do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
Para o cumprimento do objeto deste Contrato, o CONTRATADO obriga-se a ofe-
recer ao paciente os recursos necessários a seu atendimento, conforme discrimi-
nação abaixo:
a-	 Atendimento médico e multiprofissional, por especialidade, com realiza-
ção de todos os procedimentos específicos necessários para cada área, incluindo 
os de rotina, urgência ou emergência;
b-	 Todos os recursos disponíveis de diagnóstico, laboratorial, de imagem e 
demais e ainda tratamentos necessários ao atendimento dos usuários do SUS;
c-	 Atendimento de pronto socorro e internações em enfermarias e unidade 
de terapia intensiva de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habi-
litação do CONTRATADO.
d-	 Procedimentos especiais, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, 
terapia ocupacional, endoscopia e outros necessários ao adequado atendimento do 
paciente, de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habilitação do 
CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REGULAÇÃO
O CONTRATADO se compromete a disponibilizar todos os seus serviços oferta-
dos neste Contrato ao Complexo Regulador, de acordo com as normas de regula-
ção definidas pela CONTRATANTE.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO deverá submeter-se às normas 
vigentes da CONTRATANTE e do Ministério da Saúde, bem como outras que 
vierem a ser editadas, bem como garantir o encaminhamento aos serviços com-
plementares necessários dos pacientes internados e sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As Internações eletivas serão efetuadas obrigatoria-
mente pelo Prestador mediante encaminhamento e autorização prévia do Comple-
xo Regulador da CONTRATANTE “Secretaria Municipal de Saúde”, através do 
seu setor competente, com a apresentação do laudo médico, devidamente autori-
zado por profissional designado pela Secretaria Municipal de Saúde.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A internação de urgência ou de emergência deverá 
ser realizada mediante comunicação imediata e autorização prévia do Complexo 
Regulador nas Unidades Hospitalares CONTRATADAS com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Aparecida de Goiânia ou por encaminhamento do Complexo 
Regulador.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 A CONTRATANTE deverá efetuar pagamento mensalmente até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do mês subsequente ao das faturas apresentadas pelo prestador, 
mediante a apresentação da fatura devidamente liquidada e certificada pela Secre-
taria de Controle Interno do Município de Aparecida de Goiânia, pelos serviços 
efetivamente prestados, de acordo com a apresentação da produção executada 
referente ao respectivo mês de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE deverá vistoriar, periodicamen-
te, as instalações do CONTRATADO, visando verificar a condições de funciona-
mento do mesmo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá supervisionar e fiscali-
zar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços saúde. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do es-
tabelecimento CONTRATADO e por profissionais que, não estando incluídos nas 
categorias referidas no parágrafo primeiro desta cláusula, sejam admitidos nas 
dependências do CONTRATADO para prestar tais serviços sob a responsabili-
dade deste.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para os efeitos deste Contrato, consideram-se profis-
sionais do próprio estabelecimento CONTRATADO:
I - membro de seu corpo clínico;
II - profissional que tenha vínculo de emprego com o CONTRATADO;
III - profissional autônomo, que eventual ou permanentemente preste serviço ao 
CONTRATADO, ou seja, por esta autorizada a fazê-lo.

PARAGRAFO SEGUNDO: Equipara-se ao profissional autônomo definido no 
item III do parágrafo primeiro, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de 
profissionais que exerçam atividades na área de saúde. 

PARAGRAFO TERCEIRO: DA TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA 
COBRANÇA
I – É vedado à terceirização dos serviços da atividade fim;
II - É vedado todo e qualquer tipo de cobrança ao paciente do SUS;
III – O CONTRATADO responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, fei-
ta ao paciente ou a seu representante, por profissional empregado ou preposto, 
conforme Parágrafo Primeiro desta Clausula, em razão da execução do objeto 
deste Contrato;

PARAGRAFO QUARTO: Sem prejuízo de acompanhamento, fiscalização e 
normatização suplementar exercido pela CONTRATANTE sobre a execução do 
objeto deste Contrato, o CONTRATADO reconhece, nos termos da legislação 
vigente, a prerrogativa de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria dos órgãos 
gestores do SUS, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências 
normativas será objeto de notificação dirigida ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUINTO: É de responsabilidade exclusiva e integral do CON-
TRATADO a utilização de pessoal para execução do objeto deste Contrato, in-
cluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais re-
sultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a CONTRATANTE ou ao Ministério da Saúde.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO ficará exonerado de responsabilida-
de pelo não-atendimento de usuários do SUS, na hipótese de vir a ocorrer atraso 
superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, res-
salvadas situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna, e 
situações de urgência ou emergência.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O CONTRATADO ainda se obriga a:
I - manter atualizados os prontuários e arquivo médico, do paciente pelo prazo de 
05 (cinco) anos, ressalvados outros prazos previstos em lei;
II - atender pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo a qualidade na prestação de serviços;
IV - afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS 
e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
V - justificar a pacientes ou os seus representantes, por escrito, as razões técnicas 

alegadas quando da decisão de não-realização de qualquer atendimento previsto 
neste contrato;
VI – esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos servi-
ços oferecidos;
VII - Permitir acesso, desde que devidamente informado e documentado, nos seus 
estabelecimentos de membros do conselho de saúde em exercício de sua função;
VIII - notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus atos constituti-
vos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;
IX – O CONTRATADO obriga-se a manter atualizada a sua Ficha Cadastral junto 
ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
X- Os serviços contratados deverão seguir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização – PNH.
XI-O CONTRATADO estará submetido às novas legislações pertinentes editadas 
pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de 
Saúde. 
XII – Em internações de crianças e adolescentes e pessoas com mais de 60 (ses-
senta) anos, bem como em parturientes, será assegurada a presença de acom-
panhante, em tempo integral, conforme determina a legislação vigente – Lei nº 
10.741/03, Lei 8.069/90, Lei 11.108/2005, Lei 18.063/1993, Lei 13.146/2015;
PARAGRAFO OITAVO: O CONTRATADO deverá manter em seu estabeleci-
mento em local visível o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga 
com recursos públicos, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do 
usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.
PARÁGRAFO NONO: O Prestador se submeterá às normas vigentes e futuras 
definidas pelo Ministério da Saúde e pela CONTRATANTE quanto ao fluxo de 
atendimento, sua comprovação, realização de internações subsequentes, o local 
de revisão das contas hospitalares e outros procedimentos necessários, visando 
garantir o bom atendimento aos usuários do SUS;

CLÁUSULA SEXTA – DA AVALIAÇÃO
O CONTRATADO será submetido a avaliações periódicas e sistemáticas, de 
acordo com Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde – PNASS, 
do Ministério da Saúde, ou outro que o substitua ou por avaliações definidas pela 
CONTRATANTE, sendo que, seu resultado poderá ser utilizado para avaliar e 
monitorar o desempenho relativo à execução do presente Contrato. 

PARAGRAFO ÚNICO: Os padrões, imprescindíveis, necessários e recomendá-
veis, deverão ser utilizados como critério para renovação do Contrato ora fir-
mados, bem como para aplicação das penalidades previstas no mesmo, estabe-
lecendo prazo para correção de acordo com o risco, e qualidade quantidade dos 
serviços ofertados.

CLÁUSULA SETIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATA-
DO
O CONTRATADO será responsável pela indenização de danos causados aos pa-
cientes, aos órgãos do SUS e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão volun-
tária; de negligência, imperícia ou imprudência, praticada por seus empregados, 
profissional ou preposta, ficando-lhe assegurado o direito de regresso.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização e o acompanhamento da execução 
deste Contrato por órgãos do SUS Nacional, Estadual ou Municipal não excluem 
nem reduzem a responsabilidade do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: A responsabilidade de que trata esta Cláusula esten-
de-se a casos de danos decorrentes de defeitos relativos à prestação dos serviços, 
nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR
Estima-se para a execução do presente Contrato a importância estimada de R$ 
8.546.323,92 (oito milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, trezentos e vinte 
e três reais e noventa e dois centavos), referente aos atendimentos em saúde de 
média e alta complexidade da tabela SUS e seus respectivos complementos, que 
serão custeados pelo Fundo Nacional de Saúde, pelo Fundo de Ações Estratégicas 
e de Compensação - FAEC, Fundo Estadual de Saúde e Recursos Municipais, 
efetivamente prestados, reconhecidos, atestados e processados pela CONTRA-
TANTE, até o limite constante na Ficha de Programação Orçamentária - FPO 
anexa parte integrante deste instrumento, ou seja, estima-se a importância mensal 
de R$ 356.096,83 (trezentos e cinquenta e seis mil, noventa e seis reais e oitenta 
e três centavos).

PARAGRAFO ÚNICO: Os valores estipulados no Parágrafo anterior desta Cláu-
sula serão reajustados, automaticamente, na mesma proporção, índices e épocas 
dos reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde ou Secretaria Estadual de Saú-
de ou Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes deste Contrato correrão, no presente exercício, à conta 
da dotação sob os números: 

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 114 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC
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05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 102 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 131 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade – MAC

PARAGRAFO ÚNICO: As despesas decorrentes deste Contrato serão cobertas 
através dos repasses financeiros oriundos do Ministério da Saúde através do Fun-
do Nacional de Saúde, Fundo Estadual de Saúde através do Fundo Estadual de 
Saúde e da Secretaria de Fazenda Municipal ao Fundo Municipal de Saúde obser-
vado, às previsões constantes no “Caput” desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDI-
ÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATADO receberá da CONTRATANTE a importância referente aos 
serviços contratados efetivamente prestados, comprovados por meio de produção 
apresentada, de acordo com os valores unitários de cada procedimento previstos 
na Tabela Unificada de Referência de Procedimentos do Sistema Único de Saúde 
– SUS e demais portarias publicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadu-
al de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO apresentará mensalmente à 
CONTRATANTE as faturas, notas ficais e os documentos referentes aos serviços 
contratados, e efetivamente prestados, obedecendo, para tanto, o procedimento e 
os prazos estabelecidos pela CONTRATANTE e Ministério da Saúde;

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE, por sua vez, revisará e proces-
sará as faturas e documentos recebidos do CONTRATADO, observando, para 
tanto, as diretrizes e normas emanadas pela CONTRATANTE e Ministério da 
Saúde nos termos das respectivas competências e atribuições legais;

PARAGRAFO TERCEIRO: Para fins de prova da data de apresentação das con-
tas e observância dos prazos de pagamento será entregue ao CONTRATADO 
recibo, assinado ou rubricado por servidor da CONTRATANTE, com aposição do 
respectivo carimbo funcional;

PARAGRAFO QUARTO: As contas rejeitadas pelo serviço de processamento 
de dados ou pela conferência técnica e administrativa serão devolvidas ao CON-
TRATADO para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas nos prazos es-
tabelecidos pelo Ministério da Saúde. O documento reapresentado será acompa-
nhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio 
de carimbo, quando cabível;

PARAGRAFO QUINTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa da CONTRATANTE, esta garantirá ao CONTRATADO o pa-
gamento, no prazo avençado neste Contrato, pelos valores do mês imediatamen-
te anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas 
ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multa e 
sanções financeiras;

PARAGRAFO SEXTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa do CONTRATADO, e não apresentando as mesmas nos prazos 
especificados nos manuais vigentes do Ministério da Saúde e estabelecidos con-
forme o caso, ficando vedado o ingresso com pedido de pagamento via adminis-
trativo;

PARAGRAFO SÉTIMO: As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de 
análise e auditoria a ser realizada pela Superintendência de Regulação, Controle 
e Avaliação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR	
O não cumprimento pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria Estadual de Saúde 
da obrigação de repassar os recursos, não transfere para a CONTRATANTE a 
obrigação de pagar os serviços ora contratados. Os pagamentos somente serão re-
alizados após a transferência dos recursos financeiros através do Fundo Nacional 
de Saúde e Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, sendo que 
esta transferência é de responsabilidade do Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVA-
LIAÇÃO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO.
A execução do presente Contrato será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, 
mediante procedimentos de auditoria analítica e operativa, as quais observarão o 
cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, no con-
trole e avaliação dos serviços prestados, bem como do atendimento prestados aos 
usuários do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 12 

(doze) meses contados a partir da assinatura deste Contrato para realizar auditoria 
operativa no CONTRATADO, a fim de certificar as condições de funcionamento 
do mesmo. Podendo ainda a seu critério realizar auditoria analítica e operativa no 
CONTRATADO para certificar se persistem as mesmas condições técnicas bási-
cas discriminadas por ocasião da assinatura deste Contrato.  

PARAGRAFO SEGUNDO: Qualquer alteração ou modificação que importe em 
aumento ou diminuição da capacidade instalada do CONTRATADO, o mesmo 
deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE, sob pena de ter sua produ-
ção glosada.

PARAGRAFO TERCEIRO: A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre 
os serviços ora contratada não eximirá o CONTRATADO da sua plena responsa-
bilidade perante o Ministério da Saúde, a própria CONTRATANTE, aos pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução deste Contrato.

PARAGRAFO QUARTO: O CONTRATADO se compromete a dar acesso a to-
das as informações necessárias solicitadas pelos auditores da CONTRATANTE e 
do Ministério da Saúde, para fins específicos de auditoria, prestando ainda todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados por ocasião da fiscalização provisó-
ria e/ou permanente dos serviços contratados e prestados aos usuários do SUS.

PARAGRAFO QUINTO: Em qualquer hipótese, é assegurado ao CONTRATA-
DO amplo direito de defesa e o direito à interposição de recursos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES
A inobservância, pelo CONTRATADO, das Cláusulas ou obrigações constantes 
deste contrato, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinen-
te, autorizará o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada 
caso, as sanções previstas na Lei Federal n. º 8.666/93 e modificações feitas na 
Lei 8.883/94, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da 
Portaria n. º 1.286/93 do Ministério da Saúde, ou seja:
a-	 Advertência escrita,
b-	 Multa de 2% até 5% dos valores do contrato, utilizando como parâmetro 
a series históricas dos últimos 06 (seis) meses pagos ao CONTRATADO;
c-	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decor-
rido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;
d-	  Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedi-
mentos previstos neste contrato;
e-	 Rescisão de contrato;
f-	 Suspensão temporária de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde 
de Goiânia,
g-	 Descredenciamento do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A imposição das penalidades previstas neste Pará-
grafo dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação 
na situação e circunstâncias objetivas em que ela ocorreu, através de auditoria 
analítica e operativa, e dela será notificada o CONTRATADO. Essas penalidades 
poderão não obedecer à ordem em que estão dispostas acima ficando a cargo do 
CONTRATANTE aplicá-las, respeitando o direito de defesa do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do “Caput” 
deste parágrafo poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”, conforme pa-
rágrafo 3º do art.86 da Lei 8.666/93.

PARAGRAFO TERCEIRO: O valor da multa deverá ser descontado dos paga-
mentos futuros devidos ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUARTO: A suspensão dos atendimentos ambulatoriais e/ou hos-
pitalares será determinada até que o CONTRATADO corrija a omissão ou a irre-
gularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

PARAGRAFO QUINTO: A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o di-
reito da CONTRATANTE de exigir indenização integral dos prejuízos que o fato 
gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos Gestores do SUS, seus usu-
ários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do 
autor do fato.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da data da notificação, para interpor recurso contra a aplicação de 
qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente ao Secretário Municipal da Saúde.

PARAGRAFO SÉTIMO: A violação ao disposto nos incisos II e III do Parágrafo 
Terceiro da Cláusula Quinta deste Contrato, além de sujeitar o CONTRATADO 
às sanções previstas nesta Cláusula, autorizará a CONTRATANTE de reter, do 
montante devido ao CONTRATADO, o valor indevidamente cobrado, para fins 
de ressarcimento ao erário público e/ou ao usuário do SUS.
	
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO
A rescisão deste Contrato obedecerá às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem motivos de rescisão do contrato:
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I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
III - A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a com-
provar a impossibilidade do fornecimento dos itens, no prazo estipulado;
IV - A subcontratação total ou parcial do objeto, associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO que afetem a boa 
execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CON-
TRATANTE. 
V- O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro pró-
prio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento 
e fiscalização deste contrato;
VI- A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura do CONTRA-
TADO, que prejudique a execução deste Contrato;
VII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justi-
ficados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CON-
TRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;
VIII- A suspensão total ou parcial de sua execução, por ordem escrita da Admi-
nistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calami-
dade pública, emergência em saúde pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, in-
dependentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
IX- Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão deste Contrato poderá ser:
I - Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;
a) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CON-
TRATANTE;
b) judicial, nos termos da legislação processual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam 
os artigos 79 e 80, da Lei no 8.666/93.
PARAGRAFO QUARTO: Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, o CONTRATADO estará obri-
gado a continuar a prestação dos serviços contratados por mais 90 (noventa) dias, 
sob pena inclusive de, em havendo negligência de sua parte, ser-lhe imposta mul-
ta duplicada.

PARAGRAFO QUINTO: Poderá o CONTRATADO rescindir o presente Con-
trato no caso de descumprimento das obrigações do Ministério da Saúde ou da 
CONTRATANTE, em especial no caso de atraso superior a 90 (noventa) dias 
após repasses dos pagamentos devidos pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde, mediante notificação prévia.

PARAGRAFO SEXTO: Em caso de rescisão solicitada pelo CONTRATADO, 
este deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE com prazo não inferior a 60 
dias, salvo nos casos de não cumprimento das cláusulas previstas neste contrato.

PARAGRAFO SÉTIMO: Em caso de rescisão do presente Contrato pela CON-
TRATANTE não caberá ao CONTRATADO direito a qualquer indenização, salvo 
o pagamento pelos serviços executados até a data do evento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Contrato ou de sua rescisão, 
cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Da decisão da CONTRATANTE de rescindir o pre-
sente Contrato, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o 
pedido de reconsideração de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, podendo recebê-lo e atribuir-lhe efi-
cácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse 
público.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente contrato totalizará 60 (sessenta) meses, sendo o primeiro contrato com 
vigência de 24 (vinte e quatro) meses contando da publicação, o primeiro termo 
aditivo de 24 (vinte e quatro) meses e o segundo de 12 (doze) meses, conforme 
nos termos do disposto no artigo 57 da 8.666/93, e alterações posteriores, median-
te Termo Aditivo, de acordo com o interesse entre as partes.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A vigência do presente Contrato será de 24 (vinte 
e 	 quatro) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 
prorrogado mediante Termo Aditivo, por períodos previstos em lei.

PARAGRAFO SEGUNDO: A continuação da prestação de serviços nos exercí-
cios financeiros e orçamentários subsequentes ao presente, respeitando o prazo de 
vigência do Contrato, fica condicionada à aprovação das dotações próprias para as 
referidas despesas no orçamento do Ministério da Saúde e do Orçamento Estadual 

e/ou Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA APRECIAÇÃO DA SECRETARIA DE 
CONTROLE INTERNO
O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Secretaria de Controle In-
terno, posteriormente, não se responsabilizando a CONTRATANTE, se esta Cor-
te de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
O presente Contrato terá seu extrato publicado, no Diário Oficial do Município 
de Aparecida de Goiânia - GO, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua as-
sinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
As partícipes elegem o Foro da Comarca de Aparecida de Goiânia, com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas 
do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pelas próprias partícipes.
E por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA, aos _______ dias do mês de _________ de 20_____.

ALESSANDRO LEONARDO A. MAGALHÃES 
Contratante	

CENTRO MÉDICO ATUAL LTDA
Contratada
                                    
TESTEMUNHAS:
1: ______________________________________________________________

2: ______________________________________________________________

___________________________________________

CONTRATO Nº 380/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, POR MEIO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E DO OUTRO LADO A BIOCENTER LA-
BORATÓRIO CLÍNICO LTDA, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
AMBULATORIAIS E/OU HOSPITALARES AOS USUÁRIOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARE-
CIDA DE GOIÂNIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.809.185/0001-04, sito à 
Rua Antônio B. Sandoval, Área Pública III, S/N, Centro, Aparecida de Goiânia 
– GO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, ALESSAN-
DRO LEONARDO A. MAGALHÃES, portador da CI-RG nº 2094164 DGPC/
GO e inscrito no CPF/MF sob o nº 784995181-68, e a BIOCENTER LABO-
RATÓRIO CLÍNICO LTDA, pessoa jurídica,  inscrita no CNPJ/MF, sob o n.º 
25.141.193/0010-12, com sede na Avenida V5, quadra 276 lote 17 loja 03, Cidade 
Vera Cruz, Aparecida de Goiânia-GO, neste ato representada por sua representan-
te legal, Sra. GLENIA MARCIA ALVARENGA AMORIM, inscrito no CPF n.º 
278.427.891-34, doravante denominada apenas CONTRATADO, considerando o 
disposto no art. 199, § 1º, da Constituição da República, e art. 4º, § 2º e 24 a 26, da 
Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e artigos 25 e 54 da Lei 8.666 de 
21 de junho de 1993, resolvem de comum acordo celebrarem o presente contrato.

FUNDAMENTO: Este Contrato decorre de autorização do Secretário Munici-
pal de Saúde, através do Despacho de Inexigibilidade de Licitação n.º 550/2023, 
constante do Processo n.º 2023.003.152, em conformidade com o disposto no Ar-
tigo 25 e 54 “Caput” da Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, 
bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município às fls.130/135, constante 
no Processo nº 2020.069.795, e as exigências contidas no Edital de Chamamento 
n.º 001/2021, publicado no Diário Oficial do Estado n.º 30 de março de 2021.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem como objeto a execução pelo CONTRATADO, de Ser-
viços Médicos de Assistência à Saúde Ambulatorial, Hospitalar (urgência e emer-
gência, centro cirúrgico, enfermaria e Unidade de Terapia Intensiva) e/ou Apoio 
Diagnóstico Terapêutico e Odontológico a ser prestada a qualquer indivíduo que 
deles necessitem, observada a sistemática de referência e contra referência do 
Sistema Único de Saúde – SUS, sem prejuízo da observância do Complexo Re-
gulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços ambulatoriais e ou hospitalares contra-
tados encontram discriminados na Ficha de Programação Orçamentária, e no Ca-
dastro Nacional de Estabelecimento de Saúde — CNES, que integram este ins-
trumento, para todos os efeitos legais e deverão estar à disposição do Complexo 
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Regulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços ora contratados estão referidos a uma 
base territorial populacional, conforme Plano de Saúde, Programação Pactuada 
Integrada — PPI e Plano Diretor Regional — PDR e serão ofertados conforme 
indicações técnicas de planejamento da saúde, compatibilizando-se demanda e 
disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários da CONTRATANTE.

PARAGRAFO TERCEIRO: Os serviços contratados compreendem a utilização, 
pelos usuários locais do SUS, da capacidade instalada do CONTRATADO, in-
cluídos seus equipamentos, espaço físico e profissional, os quais poderão ser em-
pregados para atender clientelas particulares, inclusive as provenientes de outros 
Convênios com entidades privadas, desde que garantidos, os ofertados à CON-
TRATANTE, de acordo com o estabelecido na Ficha de Programação Orçamen-
tária – FPO do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
Para o cumprimento do objeto deste Contrato, o CONTRATADO obriga-se a ofe-
recer ao paciente os recursos necessários a seu atendimento, conforme discrimi-
nação abaixo:
a-	 Atendimento médico e multiprofissional, por especialidade, com realiza-
ção de todos os procedimentos específicos necessários para cada área, incluindo 
os de rotina, urgência ou emergência;
b-	 Todos os recursos disponíveis de diagnóstico, laboratorial, de imagem e 
demais e ainda tratamentos necessários ao atendimento dos usuários do SUS;
c-	 Atendimento de pronto socorro e internações em enfermarias e unidade 
de terapia intensiva de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habi-
litação do CONTRATADO.
d-	 Procedimentos especiais, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, 
terapia ocupacional, endoscopia e outros necessários ao adequado atendimento do 
paciente, de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habilitação do 
CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REGULAÇÃO
O CONTRATADO se compromete a disponibilizar todos os seus serviços oferta-
dos neste Contrato ao Complexo Regulador, de acordo com as normas de regula-
ção definidas pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO deverá submeter-se às normas 
vigentes da CONTRATANTE e do Ministério da Saúde, bem como outras que 
vierem a ser editadas, bem como garantir o encaminhamento aos serviços com-
plementares necessários dos pacientes internados e sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As Internações eletivas serão efetuadas obrigatoria-
mente pelo Prestador mediante encaminhamento e autorização prévia do Comple-
xo Regulador da CONTRATANTE “Secretaria Municipal de Saúde”, através do 
seu setor competente, com a apresentação do laudo médico, devidamente autori-
zado por profissional designado pela Secretaria Municipal de Saúde.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A internação de urgência ou de emergência deverá 
ser realizada mediante comunicação imediata e autorização prévia do Complexo 
Regulador nas Unidades Hospitalares CONTRATADAS com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Aparecida de Goiânia ou por encaminhamento do Complexo 
Regulador.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 A CONTRATANTE deverá efetuar pagamento mensalmente até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do mês subsequente ao das faturas apresentadas pelo prestador, 
mediante a apresentação da fatura devidamente liquidada e certificada pela Secre-
taria de Controle Interno do Município de Aparecida de Goiânia, pelos serviços 
efetivamente prestados, de acordo com a apresentação da produção executada 
referente ao respectivo mês de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE deverá vistoriar, periodicamen-
te, as instalações do CONTRATADO, visando verificar a condições de funciona-
mento do mesmo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá supervisionar e fiscali-
zar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços saúde. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do es-
tabelecimento CONTRATADO e por profissionais que, não estando incluídos nas 
categorias referidas no parágrafo primeiro desta cláusula, sejam admitidos nas 
dependências do CONTRATADO para prestar tais serviços sob a responsabili-
dade deste.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para os efeitos deste Contrato, consideram-se profis-
sionais do próprio estabelecimento CONTRATADO:
I - membro de seu corpo clínico;
II - profissional que tenha vínculo de emprego com o CONTRATADO;
III - profissional autônomo, que eventual ou permanentemente preste serviço ao 
CONTRATADO, ou seja, por esta autorizada a fazê-lo.

PARAGRAFO SEGUNDO: Equipara-se ao profissional autônomo definido no 
item III do parágrafo primeiro, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de 

profissionais que exerçam atividades na área de saúde. 

PARAGRAFO TERCEIRO: DA TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA 
COBRANÇA
I – É vedado à terceirização dos serviços da atividade fim;
II - É vedado todo e qualquer tipo de cobrança ao paciente do SUS;
III – O CONTRATADO responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, fei-
ta ao paciente ou a seu representante, por profissional empregado ou preposto, 
conforme Parágrafo Primeiro desta Clausula, em razão da execução do objeto 
deste Contrato;

PARAGRAFO QUARTO: Sem prejuízo de acompanhamento, fiscalização e 
normatização suplementar exercido pela CONTRATANTE sobre a execução do 
objeto deste Contrato, o CONTRATADO reconhece, nos termos da legislação 
vigente, a prerrogativa de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria dos órgãos 
gestores do SUS, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências 
normativas será objeto de notificação dirigida ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUINTO: É de responsabilidade exclusiva e integral do CON-
TRATADO a utilização de pessoal para execução do objeto deste Contrato, in-
cluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais re-
sultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a CONTRATANTE ou ao Ministério da Saúde.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO ficará exonerado de responsabilida-
de pelo não-atendimento de usuários do SUS, na hipótese de vir a ocorrer atraso 
superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, res-
salvadas situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna, e 
situações de urgência ou emergência.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O CONTRATADO ainda se obriga a:
I - manter atualizados os prontuários e arquivo médico, do paciente pelo prazo de 
05 (cinco) anos, ressalvados outros prazos previstos em lei;
II - atender pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo a qualidade na prestação de serviços;
IV - afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS 
e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
V - justificar a pacientes ou os seus representantes, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não-realização de qualquer atendimento previsto 
neste contrato;
VI – esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos servi-
ços oferecidos;
VII - Permitir acesso, desde que devidamente informado e documentado, nos seus 
estabelecimentos de membros do conselho de saúde em exercício de sua função;
VIII - notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus atos constituti-
vos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;
IX – O CONTRATADO obriga-se a manter atualizada a sua Ficha Cadastral junto 
ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
X- Os serviços contratados deverão seguir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização – PNH.
XI-O CONTRATADO estará submetido às novas legislações pertinentes editadas 
pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de 
Saúde. 
XII – Em internações de crianças e adolescentes e pessoas com mais de 60 (ses-
senta) anos, bem como em parturientes, será assegurada a presença de acom-
panhante, em tempo integral, conforme determina a legislação vigente – Lei nº 
10.741/03, Lei 8.069/90, Lei 11.108/2005, Lei 18.063/1993, Lei 13.146/2015;
PARAGRAFO OITAVO: O CONTRATADO deverá manter em seu estabeleci-
mento em local visível o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga 
com recursos públicos, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do 
usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.
PARÁGRAFO NONO: O Prestador se submeterá às normas vigentes e futuras 
definidas pelo Ministério da Saúde e pela CONTRATANTE quanto ao fluxo de 
atendimento, sua comprovação, realização de internações subsequentes, o local 
de revisão das contas hospitalares e outros procedimentos necessários, visando 
garantir o bom atendimento aos usuários do SUS;

CLÁUSULA SEXTA – DA AVALIAÇÃO
O CONTRATADO será submetido a avaliações periódicas e sistemáticas, de 
acordo com Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde – PNASS, 
do Ministério da Saúde, ou outro que o substitua ou por avaliações definidas pela 
CONTRATANTE, sendo que, seu resultado poderá ser utilizado para avaliar e 
monitorar o desempenho relativo à execução do presente Contrato. 

PARAGRAFO ÚNICO: Os padrões, imprescindíveis, necessários e recomendá-
veis, deverão ser utilizados como critério para renovação do Contrato ora fir-
mados, bem como para aplicação das penalidades previstas no mesmo, estabe-
lecendo prazo para correção de acordo com o risco, e qualidade quantidade dos 
serviços ofertados.

CLÁUSULA SETIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATA-
DO
O CONTRATADO será responsável pela indenização de danos causados aos pa-
cientes, aos órgãos do SUS e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão volun-
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tária; de negligência, imperícia ou imprudência, praticada por seus empregados, 
profissional ou preposta, ficando-lhe assegurado o direito de regresso.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização e o acompanhamento da execução 
deste Contrato por órgãos do SUS Nacional, Estadual ou Municipal não excluem 
nem reduzem a responsabilidade do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: A responsabilidade de que trata esta Cláusula esten-
de-se a casos de danos decorrentes de defeitos relativos à prestação dos serviços, 
nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR
Estima-se para a execução do presente Contrato a importância estimada de R$ 
3.865.606,80 (três milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e seis 
reais e oitenta centavos), referente aos atendimentos em saúde de média e alta 
complexidade da tabela SUS e seus respectivos complementos, que serão cus-
teados pelo Fundo Nacional de Saúde, pelo Fundo de Ações Estratégicas e de 
Compensação - FAEC, Fundo Estadual de Saúde e Recursos Municipais, efeti-
vamente prestados, reconhecidos, atestados e processados pela CONTRATAN-
TE, até o limite constante na Ficha de Programação Orçamentária - FPO anexa 
parte integrante deste instrumento, ou seja, estima-se a importância mensal de 
R$ 161.066,95 (cento e sessenta e um mil, sessenta e seis reais e noventa e cinco 
centavos).

PARAGRAFO ÚNICO: Os valores estipulados no Parágrafo anterior desta Cláu-
sula serão reajustados, automaticamente, na mesma proporção, índices e épocas 
dos reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde ou Secretaria Estadual de Saú-
de ou Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes deste Contrato correrão, no presente exercício, à conta 
da dotação sob os números: 

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 114 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 102 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 131 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade – MAC

PARAGRAFO ÚNICO: As despesas decorrentes deste Contrato serão cobertas 
através dos repasses financeiros oriundos do Ministério da Saúde através do Fun-
do Nacional de Saúde, Fundo Estadual de Saúde através do Fundo Estadual de 
Saúde e da Secretaria de Fazenda Municipal ao Fundo Municipal de Saúde obser-
vado, às previsões constantes no “Caput” desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDI-
ÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATADO receberá da CONTRATANTE a importância referente aos 
serviços contratados efetivamente prestados, comprovados por meio de produção 
apresentada, de acordo com os valores unitários de cada procedimento previstos 
na Tabela Unificada de Referência de Procedimentos do Sistema Único de Saúde 
– SUS e demais portarias publicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadu-
al de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO apresentará mensalmente à 
CONTRATANTE as faturas, notas ficais e os documentos referentes aos serviços 
contratados, e efetivamente prestados, obedecendo, para tanto, o procedimento e 
os prazos estabelecidos pela CONTRATANTE e Ministério da Saúde;

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE, por sua vez, revisará e proces-
sará as faturas e documentos recebidos do CONTRATADO, observando, para 
tanto, as diretrizes e normas emanadas pela CONTRATANTE e Ministério da 
Saúde nos termos das respectivas competências e atribuições legais;

PARAGRAFO TERCEIRO: Para fins de prova da data de apresentação das con-
tas e observância dos prazos de pagamento será entregue ao CONTRATADO 
recibo, assinado ou rubricado por servidor da CONTRATANTE, com aposição do 
respectivo carimbo funcional;

PARAGRAFO QUARTO: As contas rejeitadas pelo serviço de processamento 
de dados ou pela conferência técnica e administrativa serão devolvidas ao CON-
TRATADO para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas nos prazos es-
tabelecidos pelo Ministério da Saúde. O documento reapresentado será acompa-
nhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio 

de carimbo, quando cabível;

PARAGRAFO QUINTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa da CONTRATANTE, esta garantirá ao CONTRATADO o pa-
gamento, no prazo avençado neste Contrato, pelos valores do mês imediatamen-
te anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas 
ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multa e 
sanções financeiras;

PARAGRAFO SEXTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa do CONTRATADO, e não apresentando as mesmas nos prazos 
especificados nos manuais vigentes do Ministério da Saúde e estabelecidos con-
forme o caso, ficando vedado o ingresso com pedido de pagamento via adminis-
trativo;

PARAGRAFO SÉTIMO: As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de 
análise e auditoria a ser realizada pela Superintendência de Regulação, Controle 
e Avaliação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR	
O não cumprimento pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria Estadual de Saúde 
da obrigação de repassar os recursos, não transfere para a CONTRATANTE a 
obrigação de pagar os serviços ora contratados. Os pagamentos somente serão re-
alizados após a transferência dos recursos financeiros através do Fundo Nacional 
de Saúde e Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, sendo que 
esta transferência é de responsabilidade do Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVA-
LIAÇÃO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO.
A execução do presente Contrato será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, 
mediante procedimentos de auditoria analítica e operativa, as quais observarão o 
cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, no con-
trole e avaliação dos serviços prestados, bem como do atendimento prestados aos 
usuários do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura deste Contrato para realizar auditoria 
operativa no CONTRATADO, a fim de certificar as condições de funcionamento 
do mesmo. Podendo ainda a seu critério realizar auditoria analítica e operativa no 
CONTRATADO para certificar se persistem as mesmas condições técnicas bási-
cas discriminadas por ocasião da assinatura deste Contrato.  

PARAGRAFO SEGUNDO: Qualquer alteração ou modificação que importe em 
aumento ou diminuição da capacidade instalada do CONTRATADO, o mesmo 
deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE, sob pena de ter sua produ-
ção glosada.

PARAGRAFO TERCEIRO: A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre 
os serviços ora contratada não eximirá o CONTRATADO da sua plena responsa-
bilidade perante o Ministério da Saúde, a própria CONTRATANTE, aos pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução deste Contrato.

PARAGRAFO QUARTO: O CONTRATADO se compromete a dar acesso a to-
das as informações necessárias solicitadas pelos auditores da CONTRATANTE e 
do Ministério da Saúde, para fins específicos de auditoria, prestando ainda todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados por ocasião da fiscalização provisó-
ria e/ou permanente dos serviços contratados e prestados aos usuários do SUS.

PARAGRAFO QUINTO: Em qualquer hipótese, é assegurado ao CONTRATA-
DO amplo direito de defesa e o direito à interposição de recursos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES
A inobservância, pelo CONTRATADO, das Cláusulas ou obrigações constantes 
deste contrato, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinen-
te, autorizará o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada 
caso, as sanções previstas na Lei Federal n. º 8.666/93 e modificações feitas na 
Lei 8.883/94, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da 
Portaria n. º 1.286/93 do Ministério da Saúde, ou seja:
a-	 Advertência escrita,
b-	 Multa de 2% até 5% dos valores do contrato, utilizando como parâmetro 
a series históricas dos últimos 06 (seis) meses pagos ao CONTRATADO;
c-	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decor-
rido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;
d-	  Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedi-
mentos previstos neste contrato;
e-	 Rescisão de contrato;
f-	 Suspensão temporária de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde 
de Goiânia,
g-	 Descredenciamento do Sistema Único de Saúde.
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PARAGRAFO PRIMEIRO: A imposição das penalidades previstas neste Pará-
grafo dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação 
na situação e circunstâncias objetivas em que ela ocorreu, através de auditoria 
analítica e operativa, e dela será notificada o CONTRATADO. Essas penalidades 
poderão não obedecer à ordem em que estão dispostas acima ficando a cargo do 
CONTRATANTE aplicá-las, respeitando o direito de defesa do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do “Caput” 
deste parágrafo poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”, conforme pa-
rágrafo 3º do art.86 da Lei 8.666/93.

PARAGRAFO TERCEIRO: O valor da multa deverá ser descontado dos paga-
mentos futuros devidos ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUARTO: A suspensão dos atendimentos ambulatoriais e/ou hos-
pitalares será determinada até que o CONTRATADO corrija a omissão ou a irre-
gularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

PARAGRAFO QUINTO: A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o di-
reito da CONTRATANTE de exigir indenização integral dos prejuízos que o fato 
gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos Gestores do SUS, seus usu-
ários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do 
autor do fato.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da data da notificação, para interpor recurso contra a aplicação de 
qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente ao Secretário Municipal da Saúde.

PARAGRAFO SÉTIMO: A violação ao disposto nos incisos II e III do Parágrafo 
Terceiro da Cláusula Quinta deste Contrato, além de sujeitar o CONTRATADO 
às sanções previstas nesta Cláusula, autorizará a CONTRATANTE de reter, do 
montante devido ao CONTRATADO, o valor indevidamente cobrado, para fins 
de ressarcimento ao erário público e/ou ao usuário do SUS.
	
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO
A rescisão deste Contrato obedecerá às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem motivos de rescisão do contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
III - A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a com-
provar a impossibilidade do fornecimento dos itens, no prazo estipulado;
IV - A subcontratação total ou parcial do objeto, associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO que afetem a boa 
execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CON-
TRATANTE. 
V- O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro pró-
prio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento 
e fiscalização deste contrato;
VI- A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura do CONTRA-
TADO, que prejudique a execução deste Contrato;
VII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justi-
ficados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CON-
TRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;
VIII- A suspensão total ou parcial de sua execução, por ordem escrita da Admi-
nistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calami-
dade pública, emergência em saúde pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, in-
dependentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
IX- Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão deste Contrato poderá ser:
I - Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;
a) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CON-
TRATANTE;
b) judicial, nos termos da legislação processual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam 
os artigos 79 e 80, da Lei no 8.666/93.
PARAGRAFO QUARTO: Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, o CONTRATADO estará obri-
gado a continuar a prestação dos serviços contratados por mais 90 (noventa) dias, 
sob pena inclusive de, em havendo negligência de sua parte, ser-lhe imposta mul-
ta duplicada.

PARAGRAFO QUINTO: Poderá o CONTRATADO rescindir o presente Con-
trato no caso de descumprimento das obrigações do Ministério da Saúde ou da 
CONTRATANTE, em especial no caso de atraso superior a 90 (noventa) dias 
após repasses dos pagamentos devidos pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde, mediante notificação prévia.

PARAGRAFO SEXTO: Em caso de rescisão solicitada pelo CONTRATADO, 
este deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE com prazo não inferior a 60 
dias, salvo nos casos de não cumprimento das cláusulas previstas neste contrato.

PARAGRAFO SÉTIMO: Em caso de rescisão do presente Contrato pela CON-
TRATANTE não caberá ao CONTRATADO direito a qualquer indenização, salvo 
o pagamento pelos serviços executados até a data do evento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Contrato ou de sua rescisão, 
cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Da decisão da CONTRATANTE de rescindir o pre-
sente Contrato, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o 
pedido de reconsideração de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, podendo recebê-lo e atribuir-lhe efi-
cácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse 
público.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente contrato totalizará 60 (sessenta) meses, sendo o primeiro contrato com 
vigência de 24 (vinte e quatro) meses contando da publicação, o primeiro termo 
aditivo de 24 (vinte e quatro) meses e o segundo de 12 (doze) meses, conforme 
nos termos do disposto no artigo 57 da 8.666/93, e alterações posteriores, median-
te Termo Aditivo, de acordo com o interesse entre as partes.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A vigência do presente Contrato será de 24 (vinte 
e 	 quatro) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 
prorrogado mediante Termo Aditivo, por períodos previstos em lei.

PARAGRAFO SEGUNDO: A continuação da prestação de serviços nos exercí-
cios financeiros e orçamentários subsequentes ao presente, respeitando o prazo de 
vigência do Contrato, fica condicionada à aprovação das dotações próprias para as 
referidas despesas no orçamento do Ministério da Saúde e do Orçamento Estadual 
e/ou Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA APRECIAÇÃO DA SECRETARIA DE 
CONTROLE INTERNO
O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Secretaria de Controle In-
terno, posteriormente, não se responsabilizando a CONTRATANTE, se esta Cor-
te de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
O presente Contrato terá seu extrato publicado, no Diário Oficial do Município 
de Aparecida de Goiânia - GO, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua as-
sinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
As partícipes elegem o Foro da Comarca de Aparecida de Goiânia, com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas 
do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pelas próprias partícipes.
E por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA, aos _______ dias do mês de ____________ de 20_____.

ALESSANDRO LEONARDO A. MAGALHÃES 
Contratante	

BIOCENTER LABORATÓRIO CLÍNICO LTDA
Contratada
                                    
TESTEMUNHAS:
1: ______________________________________________________________

2: ______________________________________________________________
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CONTRATO Nº 382/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, POR MEIO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E DO OUTRO LADO O CENTRO DE 
MEDICINA GARAVELO LTDA, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
AMBULATORIAIS E/OU HOSPITALARES AOS USUÁRIOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECI-
DA DE GOIÂNIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.809.185/0001-04, sito à Rua 
Antônio B. Sandoval, Área Pública III, S/N, Centro, Aparecida de Goiânia – GO, 
neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, ALESSANDRO LEO-
NARDO A. MAGALHÃES, portador da CI-RG nº 2094164 DGPC/GO e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 784995181-68, e o CENTRO DE MEDICINA GARAVELO 
LTDA, pessoa jurídica,  inscrita no CNPJ/MF, sob o n.º 17.891.133/0001-06, com 
sede na Rua 15-C, quadra 102 lote 30, Setor Garavelo, Aparecida de Goiânia-
-GO, neste ato representada por seu representante legal, Sr. LEO ANTÔNIO DE 
ALMEIDA, inscrito no CPF n.º 001.792.621-14, doravante denominada apenas 
CONTRATADO, considerando o disposto no art. 199, § 1º, da Constituição da 
República, e art. 4º, § 2º e 24 a 26, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990 e artigos 25 e 54 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, resolvem de comum 
acordo celebrarem o presente contrato.

FUNDAMENTO: Este Contrato decorre de autorização do Secretário Munici-
pal de Saúde, através do Despacho de Inexigibilidade de Licitação n.º 552/2023, 
constante do Processo n.º 2023.011.442, em conformidade com o disposto no Ar-
tigo 25 e 54 “Caput” da Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, 
bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município às fls.130/135, constante 
no Processo nº 2020.069.795, e as exigências contidas no Edital de Chamamento 
n.º 001/2021, publicado no Diário Oficial do Estado n.º 30 de março de 2021.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem como objeto a execução pelo CONTRATADO, de Ser-
viços Médicos de Assistência à Saúde Ambulatorial, Hospitalar (urgência e emer-
gência, centro cirúrgico, enfermaria e Unidade de Terapia Intensiva) e/ou Apoio 
Diagnóstico Terapêutico e Odontológico a ser prestada a qualquer indivíduo que 
deles necessitem, observada a sistemática de referência e contra referência do 
Sistema Único de Saúde – SUS, sem prejuízo da observância do Complexo Re-
gulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços ambulatoriais e ou hospitalares contra-
tados encontram discriminados na Ficha de Programação Orçamentária, e no Ca-
dastro Nacional de Estabelecimento de Saúde — CNES, que integram este ins-
trumento, para todos os efeitos legais e deverão estar à disposição do Complexo 
Regulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços ora contratados estão referidos a uma 
base territorial populacional, conforme Plano de Saúde, Programação Pactuada 
Integrada — PPI e Plano Diretor Regional — PDR e serão ofertados conforme 
indicações técnicas de planejamento da saúde, compatibilizando-se demanda e 
disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários da CONTRATANTE.

PARAGRAFO TERCEIRO: Os serviços contratados compreendem a utilização, 
pelos usuários locais do SUS, da capacidade instalada do CONTRATADO, in-
cluídos seus equipamentos, espaço físico e profissional, os quais poderão ser em-
pregados para atender clientelas particulares, inclusive as provenientes de outros 
Convênios com entidades privadas, desde que garantidos, os ofertados à CON-
TRATANTE, de acordo com o estabelecido na Ficha de Programação Orçamen-
tária – FPO do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
Para o cumprimento do objeto deste Contrato, o CONTRATADO obriga-se a ofe-
recer ao paciente os recursos necessários a seu atendimento, conforme discrimi-
nação abaixo:
a-	 Atendimento médico e multiprofissional, por especialidade, com realiza-
ção de todos os procedimentos específicos necessários para cada área, incluindo 
os de rotina, urgência ou emergência;
b-	 Todos os recursos disponíveis de diagnóstico, laboratorial, de imagem e 
demais e ainda tratamentos necessários ao atendimento dos usuários do SUS;
c-	 Atendimento de pronto socorro e internações em enfermarias e unidade 
de terapia intensiva de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habi-
litação do CONTRATADO.
d-	 Procedimentos especiais, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, 
terapia ocupacional, endoscopia e outros necessários ao adequado atendimento do 
paciente, de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habilitação do 
CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REGULAÇÃO
O CONTRATADO se compromete a disponibilizar todos os seus serviços oferta-
dos neste Contrato ao Complexo Regulador, de acordo com as normas de regula-
ção definidas pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO deverá submeter-se às normas 
vigentes da CONTRATANTE e do Ministério da Saúde, bem como outras que 
vierem a ser editadas, bem como garantir o encaminhamento aos serviços com-
plementares necessários dos pacientes internados e sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As Internações eletivas serão efetuadas obrigatoria-
mente pelo Prestador mediante encaminhamento e autorização prévia do Comple-
xo Regulador da CONTRATANTE “Secretaria Municipal de Saúde”, através do 
seu setor competente, com a apresentação do laudo médico, devidamente autori-
zado por profissional designado pela Secretaria Municipal de Saúde.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A internação de urgência ou de emergência deverá 
ser realizada mediante comunicação imediata e autorização prévia do Complexo 
Regulador nas Unidades Hospitalares CONTRATADAS com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Aparecida de Goiânia ou por encaminhamento do Complexo 
Regulador.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 A CONTRATANTE deverá efetuar pagamento mensalmente até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do mês subsequente ao das faturas apresentadas pelo prestador, 
mediante a apresentação da fatura devidamente liquidada e certificada pela Secre-
taria de Controle Interno do Município de Aparecida de Goiânia, pelos serviços 
efetivamente prestados, de acordo com a apresentação da produção executada 
referente ao respectivo mês de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE deverá vistoriar, periodicamen-
te, as instalações do CONTRATADO, visando verificar a condições de funciona-
mento do mesmo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá supervisionar e fiscali-
zar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços saúde. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do es-
tabelecimento CONTRATADO e por profissionais que, não estando incluídos nas 
categorias referidas no parágrafo primeiro desta cláusula, sejam admitidos nas 
dependências do CONTRATADO para prestar tais serviços sob a responsabili-
dade deste.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para os efeitos deste Contrato, consideram-se profis-
sionais do próprio estabelecimento CONTRATADO:
I - membro de seu corpo clínico;
II - profissional que tenha vínculo de emprego com o CONTRATADO;
III - profissional autônomo, que eventual ou permanentemente preste serviço ao 
CONTRATADO, ou seja, por esta autorizada a fazê-lo.

PARAGRAFO SEGUNDO: Equipara-se ao profissional autônomo definido no 
item III do parágrafo primeiro, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de 
profissionais que exerçam atividades na área de saúde. 

PARAGRAFO TERCEIRO: DA TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA 
COBRANÇA
I – É vedado à terceirização dos serviços da atividade fim;
II - É vedado todo e qualquer tipo de cobrança ao paciente do SUS;
III – O CONTRATADO responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, fei-
ta ao paciente ou a seu representante, por profissional empregado ou preposto, 
conforme Parágrafo Primeiro desta Clausula, em razão da execução do objeto 
deste Contrato;

PARAGRAFO QUARTO: Sem prejuízo de acompanhamento, fiscalização e 
normatização suplementar exercido pela CONTRATANTE sobre a execução do 
objeto deste Contrato, o CONTRATADO reconhece, nos termos da legislação 
vigente, a prerrogativa de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria dos órgãos 
gestores do SUS, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências 
normativas será objeto de notificação dirigida ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUINTO: É de responsabilidade exclusiva e integral do CON-
TRATADO a utilização de pessoal para execução do objeto deste Contrato, in-
cluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais re-
sultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a CONTRATANTE ou ao Ministério da Saúde.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO ficará exonerado de responsabilida-
de pelo não-atendimento de usuários do SUS, na hipótese de vir a ocorrer atraso 
superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, res-
salvadas situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna, e 
situações de urgência ou emergência.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O CONTRATADO ainda se obriga a:
I - manter atualizados os prontuários e arquivo médico, do paciente pelo prazo de 
05 (cinco) anos, ressalvados outros prazos previstos em lei;
II - atender pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo a qualidade na prestação de serviços;
IV - afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS 
e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
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V - justificar a pacientes ou os seus representantes, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não-realização de qualquer atendimento previsto 
neste contrato;
VI – esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos servi-
ços oferecidos;
VII - Permitir acesso, desde que devidamente informado e documentado, nos seus 
estabelecimentos de membros do conselho de saúde em exercício de sua função;
VIII - notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus atos constituti-
vos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;
IX – O CONTRATADO obriga-se a manter atualizada a sua Ficha Cadastral junto 
ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
X- Os serviços contratados deverão seguir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização – PNH.
XI-O CONTRATADO estará submetido às novas legislações pertinentes editadas 
pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de 
Saúde. 
XII – Em internações de crianças e adolescentes e pessoas com mais de 60 (ses-
senta) anos, bem como em parturientes, será assegurada a presença de acom-
panhante, em tempo integral, conforme determina a legislação vigente – Lei nº 
10.741/03, Lei 8.069/90, Lei 11.108/2005, Lei 18.063/1993, Lei 13.146/2015;

PARAGRAFO OITAVO: O CONTRATADO deverá manter em seu estabeleci-
mento em local visível o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga 
com recursos públicos, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do 
usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.

PARÁGRAFO NONO: O Prestador se submeterá às normas vigentes e futuras 
definidas pelo Ministério da Saúde e pela CONTRATANTE quanto ao fluxo de 
atendimento, sua comprovação, realização de internações subsequentes, o local 
de revisão das contas hospitalares e outros procedimentos necessários, visando 
garantir o bom atendimento aos usuários do SUS;

CLÁUSULA SEXTA – DA AVALIAÇÃO
O CONTRATADO será submetido a avaliações periódicas e sistemáticas, de 
acordo com Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde – PNASS, 
do Ministério da Saúde, ou outro que o substitua ou por avaliações definidas pela 
CONTRATANTE, sendo que, seu resultado poderá ser utilizado para avaliar e 
monitorar o desempenho relativo à execução do presente Contrato. 

PARAGRAFO ÚNICO: Os padrões, imprescindíveis, necessários e recomendá-
veis, deverão ser utilizados como critério para renovação do Contrato ora fir-
mados, bem como para aplicação das penalidades previstas no mesmo, estabe-
lecendo prazo para correção de acordo com o risco, e qualidade quantidade dos 
serviços ofertados.

CLÁUSULA SETIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATA-
DO
O CONTRATADO será responsável pela indenização de danos causados aos pa-
cientes, aos órgãos do SUS e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão volun-
tária; de negligência, imperícia ou imprudência, praticada por seus empregados, 
profissional ou preposta, ficando-lhe assegurado o direito de regresso.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização e o acompanhamento da execução 
deste Contrato por órgãos do SUS Nacional, Estadual ou Municipal não excluem 
nem reduzem a responsabilidade do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: A responsabilidade de que trata esta Cláusula esten-
de-se a casos de danos decorrentes de defeitos relativos à prestação dos serviços, 
nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR
Estima-se para a execução do presente Contrato a importância estimada de R$ 
2.613.980,16 (dois milhões, seiscentos e treze mil, novecentos e oitenta reais e 
dezesseis centavos), referente aos atendimentos em saúde de média e alta comple-
xidade da tabela SUS e seus respectivos complementos, que serão custeados pelo 
Fundo Nacional de Saúde, pelo Fundo de Ações Estratégicas e de Compensação - 
FAEC, Fundo Estadual de Saúde e Recursos Municipais, efetivamente prestados, 
reconhecidos, atestados e processados pela CONTRATANTE, até o limite cons-
tante na Ficha de Programação Orçamentária - FPO anexa parte integrante deste 
instrumento, ou seja, estima-se a importância mensal de R$ 108.915,84 (cento e 
oito mil, novecentos e quinze reais e oitenta e quatro centavos).

PARAGRAFO ÚNICO: Os valores estipulados no Parágrafo anterior desta Cláu-
sula serão reajustados, automaticamente, na mesma proporção, índices e épocas 
dos reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde ou Secretaria Estadual de Saú-
de ou Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes deste Contrato correrão, no presente exercício, à conta 
da dotação sob os números: 

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 114 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 102 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 131 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade – MAC

PARAGRAFO ÚNICO: As despesas decorrentes deste Contrato serão cobertas 
através dos repasses financeiros oriundos do Ministério da Saúde através do Fun-
do Nacional de Saúde, Fundo Estadual de Saúde através do Fundo Estadual de 
Saúde e da Secretaria de Fazenda Municipal ao Fundo Municipal de Saúde obser-
vado, às previsões constantes no “Caput” desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDI-
ÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATADO receberá da CONTRATANTE a importância referente aos 
serviços contratados efetivamente prestados, comprovados por meio de produção 
apresentada, de acordo com os valores unitários de cada procedimento previstos 
na Tabela Unificada de Referência de Procedimentos do Sistema Único de Saúde 
– SUS e demais portarias publicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadu-
al de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO apresentará mensalmente à 
CONTRATANTE as faturas, notas ficais e os documentos referentes aos serviços 
contratados, e efetivamente prestados, obedecendo, para tanto, o procedimento e 
os prazos estabelecidos pela CONTRATANTE e Ministério da Saúde;

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE, por sua vez, revisará e proces-
sará as faturas e documentos recebidos do CONTRATADO, observando, para 
tanto, as diretrizes e normas emanadas pela CONTRATANTE e Ministério da 
Saúde nos termos das respectivas competências e atribuições legais;

PARAGRAFO TERCEIRO: Para fins de prova da data de apresentação das con-
tas e observância dos prazos de pagamento será entregue ao CONTRATADO 
recibo, assinado ou rubricado por servidor da CONTRATANTE, com aposição do 
respectivo carimbo funcional;

PARAGRAFO QUARTO: As contas rejeitadas pelo serviço de processamento 
de dados ou pela conferência técnica e administrativa serão devolvidas ao CON-
TRATADO para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas nos prazos es-
tabelecidos pelo Ministério da Saúde. O documento reapresentado será acompa-
nhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio 
de carimbo, quando cabível;

PARAGRAFO QUINTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa da CONTRATANTE, esta garantirá ao CONTRATADO o pa-
gamento, no prazo avençado neste Contrato, pelos valores do mês imediatamen-
te anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas 
ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multa e 
sanções financeiras;

PARAGRAFO SEXTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa do CONTRATADO, e não apresentando as mesmas nos prazos 
especificados nos manuais vigentes do Ministério da Saúde e estabelecidos con-
forme o caso, ficando vedado o ingresso com pedido de pagamento via adminis-
trativo;

PARAGRAFO SÉTIMO: As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de 
análise e auditoria a ser realizada pela Superintendência de Regulação, Controle 
e Avaliação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR	
O não cumprimento pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria Estadual de Saúde 
da obrigação de repassar os recursos, não transfere para a CONTRATANTE a 
obrigação de pagar os serviços ora contratados. Os pagamentos somente serão re-
alizados após a transferência dos recursos financeiros através do Fundo Nacional 
de Saúde e Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, sendo que 
esta transferência é de responsabilidade do Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVA-
LIAÇÃO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO.
A execução do presente Contrato será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, 
mediante procedimentos de auditoria analítica e operativa, as quais observarão o 



Diário Oficial
Ano 10 - Nº 219665 Município de Aparecida de Goiânia

Diário Oficial EletrônicoAparecida de Goiânia,
 29 de Agosto de 2023, Terça - Feira

cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, no con-
trole e avaliação dos serviços prestados, bem como do atendimento prestados aos 
usuários do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura deste Contrato para realizar auditoria 
operativa no CONTRATADO, a fim de certificar as condições de funcionamento 
do mesmo. Podendo ainda a seu critério realizar auditoria analítica e operativa no 
CONTRATADO para certificar se persistem as mesmas condições técnicas bási-
cas discriminadas por ocasião da assinatura deste Contrato.  

PARAGRAFO SEGUNDO: Qualquer alteração ou modificação que importe em 
aumento ou diminuição da capacidade instalada do CONTRATADO, o mesmo 
deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE, sob pena de ter sua produ-
ção glosada.

PARAGRAFO TERCEIRO: A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre 
os serviços ora contratada não eximirá o CONTRATADO da sua plena responsa-
bilidade perante o Ministério da Saúde, a própria CONTRATANTE, aos pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução deste Contrato.

PARAGRAFO QUARTO: O CONTRATADO se compromete a dar acesso a to-
das as informações necessárias solicitadas pelos auditores da CONTRATANTE e 
do Ministério da Saúde, para fins específicos de auditoria, prestando ainda todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados por ocasião da fiscalização provisó-
ria e/ou permanente dos serviços contratados e prestados aos usuários do SUS.

PARAGRAFO QUINTO: Em qualquer hipótese, é assegurado ao CONTRATA-
DO amplo direito de defesa e o direito à interposição de recursos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES
A inobservância, pelo CONTRATADO, das Cláusulas ou obrigações constantes 
deste contrato, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinen-
te, autorizará o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada 
caso, as sanções previstas na Lei Federal n. º 8.666/93 e modificações feitas na 
Lei 8.883/94, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da 
Portaria n. º 1.286/93 do Ministério da Saúde, ou seja:
a-	 Advertência escrita,
b-	 Multa de 2% até 5% dos valores do contrato, utilizando como parâmetro 
a series históricas dos últimos 06 (seis) meses pagos ao CONTRATADO;
c-	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decor-
rido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;
d-	  Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedi-
mentos previstos neste contrato;
e-	 Rescisão de contrato;
f-	 Suspensão temporária de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde 
de Goiânia,
g-	 Descredenciamento do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A imposição das penalidades previstas neste Pará-
grafo dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação 
na situação e circunstâncias objetivas em que ela ocorreu, através de auditoria 
analítica e operativa, e dela será notificada o CONTRATADO. Essas penalidades 
poderão não obedecer à ordem em que estão dispostas acima ficando a cargo do 
CONTRATANTE aplicá-las, respeitando o direito de defesa do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do “Caput” 
deste parágrafo poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”, conforme pa-
rágrafo 3º do art.86 da Lei 8.666/93.

PARAGRAFO TERCEIRO: O valor da multa deverá ser descontado dos paga-
mentos futuros devidos ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUARTO: A suspensão dos atendimentos ambulatoriais e/ou hos-
pitalares será determinada até que o CONTRATADO corrija a omissão ou a irre-
gularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

PARAGRAFO QUINTO: A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o di-
reito da CONTRATANTE de exigir indenização integral dos prejuízos que o fato 
gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos Gestores do SUS, seus usu-
ários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do 
autor do fato.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da data da notificação, para interpor recurso contra a aplicação de 
qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente ao Secretário Municipal da Saúde.

PARAGRAFO SÉTIMO: A violação ao disposto nos incisos II e III do Parágrafo 
Terceiro da Cláusula Quinta deste Contrato, além de sujeitar o CONTRATADO 
às sanções previstas nesta Cláusula, autorizará a CONTRATANTE de reter, do 
montante devido ao CONTRATADO, o valor indevidamente cobrado, para fins 
de ressarcimento ao erário público e/ou ao usuário do SUS.

	
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO
A rescisão deste Contrato obedecerá às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem motivos de rescisão do contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
III - A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a com-
provar a impossibilidade do fornecimento dos itens, no prazo estipulado;
IV - A subcontratação total ou parcial do objeto, associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO que afetem a boa 
execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CON-
TRATANTE. 
V- O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro pró-
prio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento 
e fiscalização deste contrato;
VI- A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura do CONTRA-
TADO, que prejudique a execução deste Contrato;
VII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justi-
ficados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CON-
TRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;
VIII- A suspensão total ou parcial de sua execução, por ordem escrita da Admi-
nistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calami-
dade pública, emergência em saúde pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, in-
dependentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
IX- Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão deste Contrato poderá ser:
I - Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;
a) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CON-
TRATANTE;
b) judicial, nos termos da legislação processual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam 
os artigos 79 e 80, da Lei no 8.666/93.
PARAGRAFO QUARTO: Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, o CONTRATADO estará obri-
gado a continuar a prestação dos serviços contratados por mais 90 (noventa) dias, 
sob pena inclusive de, em havendo negligência de sua parte, ser-lhe imposta mul-
ta duplicada.

PARAGRAFO QUINTO: Poderá o CONTRATADO rescindir o presente Con-
trato no caso de descumprimento das obrigações do Ministério da Saúde ou da 
CONTRATANTE, em especial no caso de atraso superior a 90 (noventa) dias 
após repasses dos pagamentos devidos pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde, mediante notificação prévia.

PARAGRAFO SEXTO: Em caso de rescisão solicitada pelo CONTRATADO, 
este deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE com prazo não inferior a 60 
dias, salvo nos casos de não cumprimento das cláusulas previstas neste contrato.

PARAGRAFO SÉTIMO: Em caso de rescisão do presente Contrato pela CON-
TRATANTE não caberá ao CONTRATADO direito a qualquer indenização, salvo 
o pagamento pelos serviços executados até a data do evento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Contrato ou de sua rescisão, 
cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Da decisão da CONTRATANTE de rescindir o pre-
sente Contrato, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o 
pedido de reconsideração de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, podendo recebê-lo e atribuir-lhe efi-
cácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse 
público.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente contrato totalizará 60 (sessenta) meses, sendo o primeiro contrato com 
vigência de 24 (vinte e quatro) meses contando da publicação, o primeiro termo 
aditivo de 24 (vinte e quatro) meses e o segundo de 12 (doze) meses, conforme 
nos termos do disposto no artigo 57 da 8.666/93, e alterações posteriores, median-
te Termo Aditivo, de acordo com o interesse entre as partes.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A vigência do presente Contrato será de 24 (vinte 
e 	 quatro) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 
prorrogado mediante Termo Aditivo, por períodos previstos em lei.
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PARAGRAFO SEGUNDO: A continuação da prestação de serviços nos exercí-
cios financeiros e orçamentários subsequentes ao presente, respeitando o prazo de 
vigência do Contrato, fica condicionada à aprovação das dotações próprias para as 
referidas despesas no orçamento do Ministério da Saúde e do Orçamento Estadual 
e/ou Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA APRECIAÇÃO DA SECRETARIA DE 
CONTROLE INTERNO
O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Secretaria de Controle In-
terno, posteriormente, não se responsabilizando a CONTRATANTE, se esta Cor-
te de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
O presente Contrato terá seu extrato publicado, no Diário Oficial do Município 
de Aparecida de Goiânia - GO, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua as-
sinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
As partícipes elegem o Foro da Comarca de Aparecida de Goiânia, com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas 
do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pelas próprias partícipes.
E por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA, aos _______ dias do mês de ______ de 20_____.

ALESSANDRO LEONARDO A. MAGALHÃES 
Contratante	

CENTRO DE MEDICINA GARAVELO LTDA
Contratada
                                    
TESTEMUNHAS:
1: ______________________________________________________________

2: ______________________________________________________________

___________________________________________

CONTRATO Nº 384/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, POR MEIO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E DO OUTRO LADO O CETF – CEN-
TRO ESPECIALIZADO EM TRATAMENTO DE FERIDAS LTDA, VISANDO 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBULATORIAIS E/OU HOSPITALARES 
AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARE-
CIDA DE GOIÂNIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.809.185/0001-04, sito à 
Rua Antônio B. Sandoval, Área Pública III, S/N, Centro, Aparecida de Goiânia – 
GO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, ALESSANDRO 
LEONARDO A. MAGALHÃES, portador da CI-RG nº 2094164 DGPC/GO e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 784995181-68, e o CETF - CENTRO ESPECIALI-
ZADO EM TRATAMENTO DE FERIDAS LTDA, pessoa jurídica,  inscrita no 
CNPJ/MF, sob o n.º 14.882.380/0001-40, com sede na Avenida da Paz, quadra 
147 lote 30, Setor Garavelo, Aparecida de Goiânia-GO, neste ato representada 
por seus representantes legais, Sr. RENNER CAETANO DOS SANTOS, inscrito 
no CPF n.º 702.378.321-00 e o Sr. MILTON JUNIO CANDIDO BERNARDES, 
inscrito no CPF n.º 939.391.161-49, doravante denominada apenas CONTRATA-
DO, considerando o disposto no art. 199, § 1º, da Constituição da República, e art. 
4º, § 2º e 24 a 26, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e artigos 25 
e 54 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, resolvem de comum acordo celebrarem 
o presente contrato.

FUNDAMENTO: Este Contrato decorre de autorização do Secretário Munici-
pal de Saúde, através do Despacho de Inexigibilidade de Licitação n.º 656/2023, 
constante do Processo n.º 2023.026.676, em conformidade com o disposto no Ar-
tigo 25 e 54 “Caput” da Lei Federal n.º 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, 
bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município às fls.130/135, constante 
no Processo nº 2020.069.795, e as exigências contidas no Edital de Chamamento 
n.º 001/2021, publicado no Diário Oficial do Estado n.º 30 de março de 2021.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem como objeto a execução pelo CONTRATADO, de Ser-
viços Médicos de Assistência à Saúde Ambulatorial, Hospitalar (urgência e emer-
gência, centro cirúrgico, enfermaria e Unidade de Terapia Intensiva) e/ou Apoio 
Diagnóstico Terapêutico e Odontológico a ser prestada a qualquer indivíduo que 
deles necessitem, observada a sistemática de referência e contra referência do 
Sistema Único de Saúde – SUS, sem prejuízo da observância do Complexo Re-

gulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços ambulatoriais e ou hospitalares contra-
tados encontram discriminados na Ficha de Programação Orçamentária, e no Ca-
dastro Nacional de Estabelecimento de Saúde — CNES, que integram este ins-
trumento, para todos os efeitos legais e deverão estar à disposição do Complexo 
Regulador da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços ora contratados estão referidos a uma 
base territorial populacional, conforme Plano de Saúde, Programação Pactuada 
Integrada — PPI e Plano Diretor Regional — PDR e serão ofertados conforme 
indicações técnicas de planejamento da saúde, compatibilizando-se demanda e 
disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários da CONTRATANTE.

PARAGRAFO TERCEIRO: Os serviços contratados compreendem a utilização, 
pelos usuários locais do SUS, da capacidade instalada do CONTRATADO, in-
cluídos seus equipamentos, espaço físico e profissional, os quais poderão ser em-
pregados para atender clientelas particulares, inclusive as provenientes de outros 
Convênios com entidades privadas, desde que garantidos, os ofertados à CON-
TRATANTE, de acordo com o estabelecido na Ficha de Programação Orçamen-
tária – FPO do CONTRATADO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA
Para o cumprimento do objeto deste Contrato, o CONTRATADO obriga-se a ofe-
recer ao paciente os recursos necessários a seu atendimento, conforme discrimi-
nação abaixo:
a-	 Atendimento médico e multiprofissional, por especialidade, com realiza-
ção de todos os procedimentos específicos necessários para cada área, incluindo 
os de rotina, urgência ou emergência;
b-	 Todos os recursos disponíveis de diagnóstico, laboratorial, de imagem e 
demais e ainda tratamentos necessários ao atendimento dos usuários do SUS;
c-	 Atendimento de pronto socorro e internações em enfermarias e unidade 
de terapia intensiva de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habi-
litação do CONTRATADO.
d-	 Procedimentos especiais, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, 
terapia ocupacional, endoscopia e outros necessários ao adequado atendimento do 
paciente, de acordo com a capacidade instalada, complexidade e habilitação do 
CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REGULAÇÃO
O CONTRATADO se compromete a disponibilizar todos os seus serviços oferta-
dos neste Contrato ao Complexo Regulador, de acordo com as normas de regula-
ção definidas pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO deverá submeter-se às normas 
vigentes da CONTRATANTE e do Ministério da Saúde, bem como outras que 
vierem a ser editadas, bem como garantir o encaminhamento aos serviços com-
plementares necessários dos pacientes internados e sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As Internações eletivas serão efetuadas obrigatoria-
mente pelo Prestador mediante encaminhamento e autorização prévia do Comple-
xo Regulador da CONTRATANTE “Secretaria Municipal de Saúde”, através do 
seu setor competente, com a apresentação do laudo médico, devidamente autori-
zado por profissional designado pela Secretaria Municipal de Saúde.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A internação de urgência ou de emergência deverá 
ser realizada mediante comunicação imediata e autorização prévia do Complexo 
Regulador nas Unidades Hospitalares CONTRATADAS com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Aparecida de Goiânia ou por encaminhamento do Complexo 
Regulador.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 A CONTRATANTE deverá efetuar pagamento mensalmente até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do mês subsequente ao das faturas apresentadas pelo prestador, 
mediante a apresentação da fatura devidamente liquidada e certificada pela Secre-
taria de Controle Interno do Município de Aparecida de Goiânia, pelos serviços 
efetivamente prestados, de acordo com a apresentação da produção executada 
referente ao respectivo mês de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE deverá vistoriar, periodicamen-
te, as instalações do CONTRATADO, visando verificar a condições de funciona-
mento do mesmo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá supervisionar e fiscali-
zar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços saúde. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do es-
tabelecimento CONTRATADO e por profissionais que, não estando incluídos nas 
categorias referidas no parágrafo primeiro desta cláusula, sejam admitidos nas 
dependências do CONTRATADO para prestar tais serviços sob a responsabili-
dade deste.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para os efeitos deste Contrato, consideram-se profis-
sionais do próprio estabelecimento CONTRATADO:
I - membro de seu corpo clínico;
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II - profissional que tenha vínculo de emprego com o CONTRATADO;
III - profissional autônomo, que eventual ou permanentemente preste serviço ao 
CONTRATADO, ou seja, por esta autorizada a fazê-lo.

PARAGRAFO SEGUNDO: Equipara-se ao profissional autônomo definido no 
item III do parágrafo primeiro, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de 
profissionais que exerçam atividades na área de saúde. 

PARAGRAFO TERCEIRO: DA TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA 
COBRANÇA
I – É vedado à terceirização dos serviços da atividade fim;
II - É vedado todo e qualquer tipo de cobrança ao paciente do SUS;
III – O CONTRATADO responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, fei-
ta ao paciente ou a seu representante, por profissional empregado ou preposto, 
conforme Parágrafo Primeiro desta Clausula, em razão da execução do objeto 
deste Contrato;

PARAGRAFO QUARTO: Sem prejuízo de acompanhamento, fiscalização e 
normatização suplementar exercido pela CONTRATANTE sobre a execução do 
objeto deste Contrato, o CONTRATADO reconhece, nos termos da legislação 
vigente, a prerrogativa de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria dos órgãos 
gestores do SUS, ficando certo que a alteração decorrente de tais competências 
normativas será objeto de notificação dirigida ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUINTO: É de responsabilidade exclusiva e integral do CON-
TRATADO a utilização de pessoal para execução do objeto deste Contrato, in-
cluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais re-
sultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a CONTRATANTE ou ao Ministério da Saúde.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO ficará exonerado de responsabilida-
de pelo não-atendimento de usuários do SUS, na hipótese de vir a ocorrer atraso 
superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, res-
salvadas situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna, e 
situações de urgência ou emergência.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O CONTRATADO ainda se obriga a:
I - manter atualizados os prontuários e arquivo médico, do paciente pelo prazo de 
05 (cinco) anos, ressalvados outros prazos previstos em lei;
II - atender pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo a qualidade na prestação de serviços;
IV - afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS 
e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
V - justificar a pacientes ou os seus representantes, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não-realização de qualquer atendimento previsto 
neste contrato;
VI – esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos servi-
ços oferecidos;
VII - Permitir acesso, desde que devidamente informado e documentado, nos seus 
estabelecimentos de membros do conselho de saúde em exercício de sua função;
VIII - notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus atos constituti-
vos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;
IX – O CONTRATADO obriga-se a manter atualizada a sua Ficha Cadastral junto 
ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
X- Os serviços contratados deverão seguir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização – PNH.
XI-O CONTRATADO estará submetido às novas legislações pertinentes editadas 
pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de 
Saúde. 
XII – Em internações de crianças e adolescentes e pessoas com mais de 60 (ses-
senta) anos, bem como em parturientes, será assegurada a presença de acom-
panhante, em tempo integral, conforme determina a legislação vigente – Lei nº 
10.741/03, Lei 8.069/90, Lei 11.108/2005, Lei 18.063/1993, Lei 13.146/2015;
PARAGRAFO OITAVO: O CONTRATADO deverá manter em seu estabeleci-
mento em local visível o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga 
com recursos públicos, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do 
usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.
PARÁGRAFO NONO: O Prestador se submeterá às normas vigentes e futuras 
definidas pelo Ministério da Saúde e pela CONTRATANTE quanto ao fluxo de 
atendimento, sua comprovação, realização de internações subsequentes, o local 
de revisão das contas hospitalares e outros procedimentos necessários, visando 
garantir o bom atendimento aos usuários do SUS;

CLÁUSULA SEXTA – DA AVALIAÇÃO
O CONTRATADO será submetido a avaliações periódicas e sistemáticas, de 
acordo com Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde – PNASS, 
do Ministério da Saúde, ou outro que o substitua ou por avaliações definidas pela 
CONTRATANTE, sendo que, seu resultado poderá ser utilizado para avaliar e 
monitorar o desempenho relativo à execução do presente Contrato. 

PARAGRAFO ÚNICO: Os padrões, imprescindíveis, necessários e recomendá-
veis, deverão ser utilizados como critério para renovação do Contrato ora fir-
mados, bem como para aplicação das penalidades previstas no mesmo, estabe-
lecendo prazo para correção de acordo com o risco, e qualidade quantidade dos 

serviços ofertados.

CLÁUSULA SETIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATA-
DO
O CONTRATADO será responsável pela indenização de danos causados aos pa-
cientes, aos órgãos do SUS e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão volun-
tária; de negligência, imperícia ou imprudência, praticada por seus empregados, 
profissional ou preposta, ficando-lhe assegurado o direito de regresso.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização e o acompanhamento da execução 
deste Contrato por órgãos do SUS Nacional, Estadual ou Municipal não excluem 
nem reduzem a responsabilidade do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: A responsabilidade de que trata esta Cláusula esten-
de-se a casos de danos decorrentes de defeitos relativos à prestação dos serviços, 
nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR
Estima-se para a execução do presente Contrato a importância estimada de R$ 
3.073.531,20 (três milhões, setenta e três mil, quinhentos e trinta e um reais e vin-
te centavos), referente aos atendimentos em saúde de média e alta complexidade 
da tabela SUS e seus respectivos complementos, que serão custeados pelo Fundo 
Nacional de Saúde, pelo Fundo de Ações Estratégicas e de Compensação - FAEC, 
Fundo Estadual de Saúde e Recursos Municipais, efetivamente prestados, reco-
nhecidos, atestados e processados pela CONTRATANTE, até o limite constante 
na Ficha de Programação Orçamentária - FPO anexa parte integrante deste instru-
mento, ou seja, estima-se a importância mensal de R$ 128.063,80 (cento e vinte e 
oito mil, sessenta e três reais e oitenta centavos).

PARAGRAFO ÚNICO: Os valores estipulados no Parágrafo anterior desta Cláu-
sula serão reajustados, automaticamente, na mesma proporção, índices e épocas 
dos reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde ou Secretaria Estadual de Saú-
de ou Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes deste Contrato correrão, no presente exercício, à conta 
da dotação sob os números: 

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 114 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 102 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade - MAC

05.0520.10.302.2600.2604.33.90.39 
Fonte: Recurso 131 – Qualificação da Atenção Especializada Média e Alta 
Complexidade.
Det. Fonte – Média e Alta Complexidade – MAC

PARAGRAFO ÚNICO: As despesas decorrentes deste Contrato serão cobertas 
através dos repasses financeiros oriundos do Ministério da Saúde através do Fun-
do Nacional de Saúde, Fundo Estadual de Saúde através do Fundo Estadual de 
Saúde e da Secretaria de Fazenda Municipal ao Fundo Municipal de Saúde obser-
vado, às previsões constantes no “Caput” desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDI-
ÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATADO receberá da CONTRATANTE a importância referente aos 
serviços contratados efetivamente prestados, comprovados por meio de produção 
apresentada, de acordo com os valores unitários de cada procedimento previstos 
na Tabela Unificada de Referência de Procedimentos do Sistema Único de Saúde 
– SUS e demais portarias publicadas pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadu-
al de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATADO apresentará mensalmente à 
CONTRATANTE as faturas, notas ficais e os documentos referentes aos serviços 
contratados, e efetivamente prestados, obedecendo, para tanto, o procedimento e 
os prazos estabelecidos pela CONTRATANTE e Ministério da Saúde;

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE, por sua vez, revisará e proces-
sará as faturas e documentos recebidos do CONTRATADO, observando, para 
tanto, as diretrizes e normas emanadas pela CONTRATANTE e Ministério da 
Saúde nos termos das respectivas competências e atribuições legais;

PARAGRAFO TERCEIRO: Para fins de prova da data de apresentação das con-
tas e observância dos prazos de pagamento será entregue ao CONTRATADO 
recibo, assinado ou rubricado por servidor da CONTRATANTE, com aposição do 
respectivo carimbo funcional;
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PARAGRAFO QUARTO: As contas rejeitadas pelo serviço de processamento 
de dados ou pela conferência técnica e administrativa serão devolvidas ao CON-
TRATADO para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas nos prazos es-
tabelecidos pelo Ministério da Saúde. O documento reapresentado será acompa-
nhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio 
de carimbo, quando cabível;

PARAGRAFO QUINTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa da CONTRATANTE, esta garantirá ao CONTRATADO o pa-
gamento, no prazo avençado neste Contrato, pelos valores do mês imediatamen-
te anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas 
ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multa e 
sanções financeiras;

PARAGRAFO SEXTO: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das 
contas, por culpa do CONTRATADO, e não apresentando as mesmas nos prazos 
especificados nos manuais vigentes do Ministério da Saúde e estabelecidos con-
forme o caso, ficando vedado o ingresso com pedido de pagamento via adminis-
trativo;

PARAGRAFO SÉTIMO: As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de 
análise e auditoria a ser realizada pela Superintendência de Regulação, Controle 
e Avaliação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR	
O não cumprimento pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria Estadual de Saúde 
da obrigação de repassar os recursos, não transfere para a CONTRATANTE a 
obrigação de pagar os serviços ora contratados. Os pagamentos somente serão re-
alizados após a transferência dos recursos financeiros através do Fundo Nacional 
de Saúde e Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, sendo que 
esta transferência é de responsabilidade do Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVA-
LIAÇÃO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO.
A execução do presente Contrato será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, 
mediante procedimentos de auditoria analítica e operativa, as quais observarão o 
cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, no con-
trole e avaliação dos serviços prestados, bem como do atendimento prestados aos 
usuários do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura deste Contrato para realizar auditoria 
operativa no CONTRATADO, a fim de certificar as condições de funcionamento 
do mesmo. Podendo ainda a seu critério realizar auditoria analítica e operativa no 
CONTRATADO para certificar se persistem as mesmas condições técnicas bási-
cas discriminadas por ocasião da assinatura deste Contrato.  

PARAGRAFO SEGUNDO: Qualquer alteração ou modificação que importe em 
aumento ou diminuição da capacidade instalada do CONTRATADO, o mesmo 
deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE, sob pena de ter sua produ-
ção glosada.

PARAGRAFO TERCEIRO: A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre 
os serviços ora contratada não eximirá o CONTRATADO da sua plena responsa-
bilidade perante o Ministério da Saúde, a própria CONTRATANTE, aos pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução deste Contrato.

PARAGRAFO QUARTO: O CONTRATADO se compromete a dar acesso a to-
das as informações necessárias solicitadas pelos auditores da CONTRATANTE e 
do Ministério da Saúde, para fins específicos de auditoria, prestando ainda todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados por ocasião da fiscalização provisó-
ria e/ou permanente dos serviços contratados e prestados aos usuários do SUS.

PARAGRAFO QUINTO: Em qualquer hipótese, é assegurado ao CONTRATA-
DO amplo direito de defesa e o direito à interposição de recursos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES
A inobservância, pelo CONTRATADO, das Cláusulas ou obrigações constantes 
deste contrato, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinen-
te, autorizará o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada 
caso, as sanções previstas na Lei Federal n. º 8.666/93 e modificações feitas na 
Lei 8.883/94, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da 
Portaria n. º 1.286/93 do Ministério da Saúde, ou seja:
a-	 Advertência escrita,
b-	 Multa de 2% até 5% dos valores do contrato, utilizando como parâmetro 
a series históricas dos últimos 06 (seis) meses pagos ao CONTRATADO;
c-	 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
desde que ressarcida a administração dos prejuízos resultantes e depois de decor-
rido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;
d-	  Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedi-
mentos previstos neste contrato;
e-	 Rescisão de contrato;

f-	 Suspensão temporária de contratar com a Secretaria Municipal de Saúde 
de Goiânia,
g-	 Descredenciamento do Sistema Único de Saúde.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A imposição das penalidades previstas neste Pará-
grafo dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação 
na situação e circunstâncias objetivas em que ela ocorreu, através de auditoria 
analítica e operativa, e dela será notificada o CONTRATADO. Essas penalidades 
poderão não obedecer à ordem em que estão dispostas acima ficando a cargo do 
CONTRATANTE aplicá-las, respeitando o direito de defesa do CONTRATADO.

PARAGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do “Caput” 
deste parágrafo poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b”, conforme pa-
rágrafo 3º do art.86 da Lei 8.666/93.

PARAGRAFO TERCEIRO: O valor da multa deverá ser descontado dos paga-
mentos futuros devidos ao CONTRATADO.

PARAGRAFO QUARTO: A suspensão dos atendimentos ambulatoriais e/ou hos-
pitalares será determinada até que o CONTRATADO corrija a omissão ou a irre-
gularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

PARAGRAFO QUINTO: A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o di-
reito da CONTRATANTE de exigir indenização integral dos prejuízos que o fato 
gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos Gestores do SUS, seus usu-
ários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do 
autor do fato.

PARAGRAFO SEXTO: O CONTRATADO terá o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da data da notificação, para interpor recurso contra a aplicação de 
qualquer penalidade, a ser dirigido diretamente ao Secretário Municipal da Saúde.

PARAGRAFO SÉTIMO: A violação ao disposto nos incisos II e III do Parágrafo 
Terceiro da Cláusula Quinta deste Contrato, além de sujeitar o CONTRATADO 
às sanções previstas nesta Cláusula, autorizará a CONTRATANTE de reter, do 
montante devido ao CONTRATADO, o valor indevidamente cobrado, para fins 
de ressarcimento ao erário público e/ou ao usuário do SUS.
	
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO
A rescisão deste Contrato obedecerá às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem motivos de rescisão do contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
III - A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a com-
provar a impossibilidade do fornecimento dos itens, no prazo estipulado;
IV - A subcontratação total ou parcial do objeto, associação do CONTRATADO 
com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação do CONTRATADO que afetem a boa 
execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CON-
TRATANTE. 
V- O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro pró-
prio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento 
e fiscalização deste contrato;
VI- A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura do CONTRA-
TADO, que prejudique a execução deste Contrato;
VII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justi-
ficados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do CON-
TRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;
VIII- A suspensão total ou parcial de sua execução, por ordem escrita da Admi-
nistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calami-
dade pública, emergência em saúde pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, in-
dependentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
IX- Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão deste Contrato poderá ser:
I - Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;
a) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CON-
TRATANTE;
b) judicial, nos termos da legislação processual.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam 
os artigos 79 e 80, da Lei no 8.666/93.
PARAGRAFO QUARTO: Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, o CONTRATADO estará obri-
gado a continuar a prestação dos serviços contratados por mais 90 (noventa) dias, 
sob pena inclusive de, em havendo negligência de sua parte, ser-lhe imposta mul-
ta duplicada.
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PARAGRAFO QUINTO: Poderá o CONTRATADO rescindir o presente Con-
trato no caso de descumprimento das obrigações do Ministério da Saúde ou da 
CONTRATANTE, em especial no caso de atraso superior a 90 (noventa) dias 
após repasses dos pagamentos devidos pelo Ministério da Saúde e ou Secretaria 
Estadual de Saúde, mediante notificação prévia.

PARAGRAFO SEXTO: Em caso de rescisão solicitada pelo CONTRATADO, 
este deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE com prazo não inferior a 60 
dias, salvo nos casos de não cumprimento das cláusulas previstas neste contrato.

PARAGRAFO SÉTIMO: Em caso de rescisão do presente Contrato pela CON-
TRATANTE não caberá ao CONTRATADO direito a qualquer indenização, salvo 
o pagamento pelos serviços executados até a data do evento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Contrato ou de sua rescisão, 
cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Da decisão da CONTRATANTE de rescindir o pre-
sente Contrato, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação do ato.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o 
pedido de reconsideração de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, podendo recebê-lo e atribuir-lhe efi-
cácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse 
público.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente contrato totalizará 60 (sessenta) meses, sendo o primeiro contrato com 
vigência de 24 (vinte e quatro) meses contando da publicação, o primeiro termo 
aditivo de 24 (vinte e quatro) meses e o segundo de 12 (doze) meses, conforme 
nos termos do disposto no artigo 57 da 8.666/93, e alterações posteriores, median-
te Termo Aditivo, de acordo com o interesse entre as partes.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A vigência do presente Contrato será de 24 (vinte 
e 	 quatro) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 
prorrogado mediante Termo Aditivo, por períodos previstos em lei.

PARAGRAFO SEGUNDO: A continuação da prestação de serviços nos exercí-
cios financeiros e orçamentários subsequentes ao presente, respeitando o prazo de 
vigência do Contrato, fica condicionada à aprovação das dotações próprias para as 
referidas despesas no orçamento do Ministério da Saúde e do Orçamento Estadual 
e/ou Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA APRECIAÇÃO DA SECRETARIA DE 
CONTROLE INTERNO
O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Secretaria de Controle In-
terno, posteriormente, não se responsabilizando a CONTRATANTE, se esta Cor-
te de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
O presente Contrato terá seu extrato publicado, no Diário Oficial do Município 
de Aparecida de Goiânia - GO, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua as-
sinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em conformidade 
com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
As partícipes elegem o Foro da Comarca de Aparecida de Goiânia, com exclusão 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas 
do presente Contrato que não puderem ser resolvidas pelas próprias partícipes.
E por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA, aos _______ dias do mês de _____________ de 20_____.

ALESSANDRO LEONARDO A. MAGALHÃES 
Contratante	

CETF - CENTRO ESPECIALIZADO EM TRATAMENTO DE FERIDAS LTDA
Contratada
                                    
TESTEMUNHAS:
1: ______________________________________________________________

2: ______________________________________________________________

TERMO DE ADITAMENTO Nº 386/2023

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 999/2022 - SEL CELEBRADO EN-
TRE O MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA POR INTERMEDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E A EMPRESA FENIX 
AMBIENTAL ENGENHARIA EIRELI- EPP., NA FORMA QUE SEGUE:
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídi-
ca de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500 CEP: 74.968-500 por intermédio da SECRETARIA MUNICI-
PAL DE INFRAESTRUTURA, neste ato representado pelo Secretário Municipal 
Sr. MÁRIO JOSÉ VILELA, brasileiro, portador da CI-RG nº 149912 SSP/GO e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 069.018.831-53. 

CONTRATADA: FENIX AMBIENTAL ENGENHARIA EIRELI- EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, sediada na Avenida C-197 (Antiga Av. Honduras), n° 
427, quadra 495-A, lote 41, Setor Jardim América, Goiânia/GO, CEP: 74.270-
030, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.740.723/0001-27, neste ato, representada 
pelo Sr. ANTONIO JOSE BATISTA, portador do RG n° 473.032 SSP/GO e CPF 
sob o n° 130.306.201-15.

OBJETO DO CONTRATO: Constitui objeto do presente contrato a construção de 
pista de skate, na Avenida das Nações com Rua Basílica, Praça Cruzeiro do Sul, 
no setor Parque das Nações, Aparecida de Goiânia.
 OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação do prazo de execução do contrato 
n° 999/2022 – SEL.

FUNDAMENTO: O presente Termo Aditivo tem por fundamento a os art. 57, II, 
§1º, I e §2º da Lei nº 8.666/93 tudo em conformidade com os dados constantes no 
Processo Administrativo nº 2023.115.757.

JUSTIFICATIVA: Tal requerimento encontra-se justificado por meio do docu-
mento anexo á fl.03 de autoria do Sr. Joviano D S Júnior – Fiscal da Obra, nos 
seguintes termos: 

PARECER TÉCNICA N°040/2023 – SUPENGE/SEINFRA
Venho através deste solicitar a emissão de Termo de Aditamento ao Contrato 
999/2022 - SEL visando manter à luz a vigência do cronograma de execução do 
contrato supracitado.

Tal pedido se dá levando-se em função dos termos apresentados pela contratada 
em ofício anexo, termos estes ratificados por esta equipe de fiscalização.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

1.1. Fica alterada a cláusula 2.2 do contrato nº 999/2022-SEL, prorrogando-se em 
115 (cento e quinze) dias, a título de devolução de prazo de paralisação, e ainda, a 
prorrogação por mais 47 (quarenta e sete) dias de vigência, a contar da data reto-
mada definitiva da obra, 31 de julho de 2023. Assim, o cronograma de execução 
terá vigência estendida até 09 de janeiro de 2024.
1.2. Ressalta - se que a vigência contratual finda-se em 09 de janeiro de 2024.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR DO CONTRATO INALTERADO 
2.1. Quanto ao valor do contrato nº 999/2022-SEL, este não sofrerá alterações, 
sendo o valor global de R$509.500,00 (quinhentos e nove mil e quinhentos reais), 
conforme Cláusula Quarta, item 4.1 do mesmo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1 – Ficam mantidas e incorporadas a este Termo as demais Cláusulas e condi-
ções contidas no referido contrato.

2.2 – Por estarem em acordo, as partes contratadas firmam o presente instrumento 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Aparecida de Goiânia-Goiás, 09 de agosto de 2023.

MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
Contratada

FENIX AMBIENTAL ENGENHARIA EIRELI EPP 
Contratada
		
Testemunhas:

1 ___________________________________ CPF: _______________________

2 ___________________________________ CPF: _______________________



Diário Oficial
Ano 10 - Nº 219670 Município de Aparecida de Goiânia

Diário Oficial EletrônicoAparecida de Goiânia,
 29 de Agosto de 2023, Terça - Feira

TERMO DE ADITAMENTO Nº387/2023

8º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 65/2015 CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA POR INTERMÉDIO DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E SRA. LUZIA APARECI-
DA BRAGA NOLETO, NA FORMA QUE SEGUE:

DAS PARTES

LOCATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂ-
NIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
01.005.727/0001-24, sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Se-
tor Solar Central Park, CEP: 74.968-500 por intermédio do SECRETARIA MU-
NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA, neste 
ato representado pela Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. SULNA-
RA GOMES SANTANA, inscrita no CPF sob o nº 804.085.401-68.

LOCADOR: LUZIA APARECIDA BRAGA NOLETO, brasileira, portadora da 
CI n°1819884 2° via SSP-GO e inscrito sob o CPF/MF n°449.524.731-04.

OBJETO DO CONTRATO: Constitui objeto do presente instrumento contratual, 
a locação do imóvel localizado na Rua 07, quadra 02, lote 31, Setor Jardim Tira-
dentes, Aparecida de Goiânia-GO, destinado a instalar uma unidade desta Secre-
taria, o CREAS, neste município.
   
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação do prazo e valor ao contrato n° 
65/2015.

FUNDAMENTO: O presente Termo de Aditivo tem por fundamento o Art. 57, § 
2º da Lei 8.666/93 e o Art. 51 da Lei nº 8.245/91, tudo em conformidade com os 
dados constantes no Processo Administrativo nº 2023.110.738.

JUSTIFICATIVA: A justificativa do referido aditivo, encontra-se exaradas no do-
cumento anexo ás fls. 03, de autoria do Superintendente Financeiro e Jurídico, Sr. 
Ivalto Rubens Pinheiro, o qual justificou: 

‘’Vimos por meio desta, justificar a necessidade do Termo de Aditamento do con-
trato de locação n° 65/2015, do imóvel onde está instalada uma unidade desta 
secretaria, Creas unidade 2, na rua 07, quadra 02, lote 31, Jardim Tiradentes. 
Aparecida de Goiânia.
O referido imóvel, em razão de sua localização, dimensão e estrutura, apresenta 
todas as características para oferecer um atendimento de excelência aos usuários, 
está em local estratégico, favorecendo o atendimento da região e suas abrangên-
cias, apresenta condições físicas especificas, atendendo as exigências necessárias 
para a realização da devida prestação do serviço público. ’’

1.	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO – ALTE-
RA CLÁUSULA SEGUNDA DO CONTRATO N° 65/2015. 

1.1.	 Fica alterada a Cláusula SEGUNDA – Da Vigência, item 2.1 do Contrato 
nº 65/2015, prorrogando seu prazo de vigência por 12 (doze) meses, ou seja, do 
dia 16 de setembro de 2023 ao dia 16 de setembro de 2024.

2.	 CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO – ALTERA A 
CLÁUSULA TERCEIRA DO CONTRATO N° 65/2015.

2.1.	 Fica alterada a Cláusula Terceira, item 3.1 do Contrato nº 65/2015, pas-
sando o Valor Global de R$133.500,24 (centro e trinta e três reais, quinhentos 
reais e vinte e quatro centavos), para R$ 149.100,24 (cento e quarenta e nove mil 
cem reais e vinte e quatro centavos).

2.2.	 O valor mensal do aluguel é de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais), e o 
anual de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais);  

2.3.	  O valor do presente termo aditivo é de R$ 15.600,00 (quinze mil e seis-
centos reais). 
PLANILHA DE CÁLCULO

Referência Folhas Valor mensal Valor anual Valor global
Contrato n°65/2015 04 a 08 R$1.250,00 R$15.000,00 R$15.000,00
1° termo aditivo 
n°233/2016

09 a 10 R$1.389,12 R$16.669,44 R$31.669,44

2° termo aditivo 
n°268/2017

11 a 13 - - -

Termo de rerratifica-
ção n°115/201

14 a 15 R$1.389,12 R$16.669,44 R$48.338,88

3° termo aditivo 
n°157/2018

16 a 17 R$1.389,12 R$16.669,44 R$65.008,32

4° termo aditivo 
n°204/2019

18 a 19 R$1.479,80 R$17.757,60 R$82.765,92

5° termo aditivo 
n°175/2020

20 a 22 R$1.627,86 R$19.534,32 R$102.300,24

6° termo aditivo 
n°343/2021

57 a 58 R$1.300,00 R$15.600,00 R$117.900,24

Termo de rerratifica-
ção n°102/2021

28 a 29 - R$15.600,00 -

7° termo aditivo 
176/2022

27 a 28 R$1.300,00 R$15.600,00 R$133.500,24

NOVO TERMO N° 
387/2023

- R$1.300,00 R$15.600,00 R$149.100,24

3.	  CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1.	 Ficam mantidas e incorporadas a este Termo as demais Cláusulas e con-
dições contidas no referido contrato.

3.2.	 Por estarem em acordo, as partes firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Aparecida de Goiânia, Goiás, _____, de __________________ de 2023.

SULNARA GOMES SANTANA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
LOCATÁRIO	

LUZIA APARECIDA BRAGA NOLETO.
LOCADORA
               
Testemunhas:

1____________________________________CPF: ______________________

2___________________________________ CPF: _______________________

___________________________________________

TERMO DE ADITAMENTO Nº 389 /2023

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 509/2022 - SEL CELEBRADO EN-
TRE O MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA POR INTERMEDIO DA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA SR. LUIDY 
LOBO GOMES, NA FORMA QUE SEGUE:

DAS PARTES:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-
24, sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central 
Park, CEP: 74.968-500 CEP: 74.968-500 por intermédio da FUNDO MUNICI-
PAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato representado pela Secretária Muni-
cipal Sr. SULNARA GOMES SANTANA, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o 
nº 804.085.401-68.

CONTRATADA: LUIDY LOBO GOMES, brasileiro, inscrito sob o CPF n° 
589.761.241-20, residente e domiciliado a Rua Marajó, Qd 236, lt. 5, Parque 
Amazônia, Goiânia- GO.

OBJETO DO CONTRATO: objeto é a locação de imóvel localizado na Rua Se-
petiba, quadra 35 lote 10, Setor Jardim das Esmeraldas, destinado a instalar as 
dependências do Conselho Tutelar Zona 145 de Aparecida de Goiânia.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação do Prazo de Vigência e valor ao 
contrato n° 509/2022.

FUNDAMENTO: O presente Termo Aditivo tem por fundamento o artigo 57, 
§1º, II, e §2º da Lei nº 8.666/93 e demais princípios que regem a Administração 
Pública tudo em conformidade com os dados constantes no Processo Administra-
tivo nº 2023.121.426.

JUSTIFICATIVA: Vimos por meio desta, justificar a necessidade do Termo de 
Aditamento do contrato de locação n°509/2022, do imóvel onde está instalada 
uma unidade desta secretaria, Conselho Tutelar Zona 145, Rua Sepetiba, quadra 
35, lote 10, Setor Jardim das Esmeraldas, Aparecida de Goiânia. 
O referido imóvel, em razão de sua localização, dimensão e estrutura, apresenta 
todas as características para oferecer um atendimento de excelência aos usuários, 
está em local estratégico, favorecendo o atendimento da região e suas abrangên-
cias, apresenta condições físicas especificas, atendendo as exigências necessárias 
para a realização da devida prestação do serviço público.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

1.2.  Fica alterada a Cláusula Segunda – Da Vigência, item 2.1 do Contrato nº 
509/2022, prorrogando o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 
14 de outubro de 2023 a 14 de outubro de 2024.
1.3. O valor global do presente contrato é de R$ 33.072,00 (trinta e três mil seten-
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ta e dois reais) tendo o aluguel mensal o valor de R$ 2.756,00 (dois mil e setecen-
tos e cinquenta e seis reais).

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1 – Ficam mantidas e incorporadas a este Termo as demais Cláusulas e condi-
ções contidas no referido contrato.

2.2 – Por estarem em acordo, as partes contratadas firmam o presente instrumento 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Aparecida de Goiânia-Goiás, ____________ de ______________ de 2023.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SULNARA GOMES SANTANA
Contratante	

LUIDY LOBO GOMES
Contratada

	
Testemunhas:

1 ________________________________ CPF: __________________________

2 ________________________________ CPF: __________________________

___________________________________________

TERMO DE ADITAMENTO Nº 391/2023

5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº74/2018 CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA POR INTERMÉDIO DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA ZAGO EMPRE-
ENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, NA FORMA QUE SEGUE:

DAS PARTES

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, 
sediado na Rua Gervásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, 
CEP: 74.968-500, por intermédio do por intermédio da SECRETARIA MUNICI-
PAL DE ADMINISTRAÇÃO, neste ato representado pelo Secretário Municipal, 
Sr. ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA, brasileiro, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 007.920.971-81.
	
LOCADOR: ZAGO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, pes-
soa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.529.243/0001-60, 
situada à Rua 237, n° 17, quadra 49, Lotes 1/22, Setor Coimbra, Goiânia-GO, 
neste ato, representada pelo Sr. Odécio Zago, brasileiro, portador da CI-RG n° 
230252 – SSP-GO, sendo a representante oficial da referida empresa a imobiliária 
IMAGEM CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA-EPP, pessoa jurídica de di-
reito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 37.006.079/0001-78, estabelecida à Rua 
1.129, n° 727, Setor Marista, Goiânia-GO, CEP: 74.170-110, neste ato, repre-
sentada pelo seu sócio, Sr. Adriano Alves Bretas, brasileiro, solteiro, empresário, 
portador da CI-RG n° 1.424.284 – SSP-GO e inscrito no CPF n°336.200.081-91.

OBJETO DO CONTRATO: A locação do imóvel localizado na Rua Montecristo, 
quadra 21, lotes 01 ao 16-B, Setor Parque Real, Aparecida de Goiânia-GO, sob 
a matrícula n° 225.028, destinado a abrigar a Polícia Civil – 2ª Delegacia Regio-
nal Grupo de Investigações de Homicídios, deste Município, pelo período de 12 
(doze) meses.  

OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação do prazo e reajuste de valor ao 
Contrato nº 74/2018. 

FUNDAMENTO: O presente Termo de Aditivo tem por fundamento a Lei nº 
8.666/93, art. 65, II, §1º Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores em conjunto 
com os princípios gerais da administração pública, bem como com fundamento 
no art.7, I e III da IN 010/2015 do TCM tudo em conformidade com os dados 
constantes no Processo Administrativo nº 2023.115.114.

JUSTIFICATIVA: A solicitação do referido aditivo, encontra-se justificada as 
fls. 02 dos autos nº 2023.115.114, do Delegado Titular GIH/APDA, Sr. Eduardo 
de Sousa Rodovalho, vejamos: ” Em resposta ao Oficio retromencionado venho 
manifestar o interesse na continuidade da ocupação do imóvel que hoje abriga 
a unidade de Investigação Grupo de Investigação de Homicídios/Aparecida de 
Goiânia (GIH/2ª DRP), tendo em vista que, além das instalações estarem adequa-
das ao pleno funcionando das atividades policiais, com a realização de diversas 
benfeitorias por parte da instituição Polícia Civil, ainda há o fato da localização 
do imóvel, com a proximidade do Instituto Médico Legal e Instituto de Crimina-
lística de Aparecida de Goiânia já que a matéria de investigação desta unidade po-
licial demanda constante contato com a Polícia Técnica Científica. Aproveitando 
o ensejo, cumpre ressaltar a importância desta unidade policial para o município, 

já que é responsável pela investigação dos delitos de homicídios ocorridos nes-
ta cidade, além dos casos de maior gravidade repercussão e complexidade aqui 
perpetrados. Sem mais para o momento renovamos os nossos votos de elevada 
estima e consideração. “ 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

1.1- Fica alterada a Cláusula Segunda – Da Vigência, item 2.1 do Contrato nº 
74/2018, prorrogando seu prazo de vigência por 12 (doze) meses, ou seja, de 06 
de agosto de 2023 a 06 de agosto de 2024.

1.2 – Fica alterada a Cláusula Terceira – Do Valor, item 3.1 do Contrato nº74/2018, 
passando o valor global do contrato de R$350.645,97 (trezentos e cinquenta mil, 
seiscentos e quarenta e cinco reais e noventa e sete centavos) para R$427.568,37 
(quatrocentos e vinte sete mil, quinhentos e sessenta e oito reais e trinta e sete 
centavos).

1.3 – O valor mensal do aluguel referente ao novo termo aditivo é de R$ 6.410,20 
(seis mil, quatrocentos e dez reais e vinte centavos), e o anual de R$ 76.922,40 
(setenta e seis mil, novecentos e vinte e dois reais e quarenta centavos) permane-
cendo o mesmo valor do contrato, para o período de 12 (doze) meses.

QUADRO DE CÁLCULO DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO
Referência Folhas Valor Mensal Valor Anual Valor Global
Contrato n° 74/2018 32 a 35 R$5.250,00 R$63.000,00 R$63.000,00
1° Termo Aditivo 
n° 140/2019

24 a 26 R$5.495,45 R$65.945,40 R$128.945,40

1° Termo de Aposti-
lamento

- - R$3.828,79 R$132.774,19

2° Termo Aditivo 
n° 149/2020

42 a 43 R$5.874,12 R$72.586,70 R$201.532,10

Termo de Retifica-
ção n° 50/2000

44 a 45 - - R$205.361,39

Termo de Retifica-
ção n° 67/2000

46 a 47 - R$70.489,44 R$203.234,13

3° Termo Aditivo 
n° 214/2021

48 a 49 R$5.874,12 R$70.489,44 R$273.723,57

4° Termo Aditivo 
n° 335/2022

50 a 51 R$6.410,00 R$76.920,00 R$350.643,57

Termo de Retifica-
ção n° 458/2022

65 a 66 R$6.410,20 R$76.922,40 R$350.645,97

NOVO TERMO 
ADITIVO

- R$6.410,20 R$76.922,40 R$427.568,37

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1 – Ficam mantidas e incorporadas a este Termo as demais Cláusulas e condi-
ções contidas no referido contrato.

2.2 – Por estarem em acordo, as partes firmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Aparecida de Goiânia, Goiás, 04 de agosto de 2023.

ARTHUR HENRIQUE DE SOUSA BRAGA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                       
LOCATÁRIO

IMAGEM CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA-EPP
REPRESENTANTE OFICIAL DA EMPRESA	 ZAGO 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
LOCADOR

Testemunhas:

1___________________________________________ CPF: _______________

2___________________________________________ CPF: _______________
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TERMO DE ADITAMENTO Nº 392/2023
   
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 929/2020, CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA POR INTERMÉDIO DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO; FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
E A EMPRESA OI S/A.

DAS PARTES:

MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.005.727/0001-24, sediado na Rua Ger-
vásio Pinheiro, Área Pública II, s/nº, Setor Solar Central Park, Cep: 74.968-500, 
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E INOVAÇÃO, neste ato representada pelo Secretário Municipal, Sr. SANDRO 
CRISTOPH ALVES DE OLIVEIRA, inscrito no CPF/MF sob o nº CPF sob o nº 
072.616.477-13, o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ nº 
10.732.371/0001-11, neste ato, representado pela Secretária de Assistência So-
cial, Sra. SULNARA GOMES SANTANA, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o 
nº 804.085.401-68 e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DE 
GOIANIA/GO, inscrito no CNPJ/MF Nº 11.809.185/0001-04, neste ato repre-
sentado pelo Secretário Municipal de Saúde, Dr. ALESSANDRO LEONARDO 
MAGALHAES, brasileiro, portador da CI-RG nº 2094164 DGPC/GO e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 784.995.181-68.

CONTRATADO: OI S/A, pessoa jurídica de direito privado, com a Rua do La-
vrado, nº 71, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 20.230-070, inscrita no 
CNPJ nº 76.535.764/0001-43, neste ato, representada pelos senhores JOSÉ SIL-
VESTRE DE PAIVA FILHO, brasileiro, portador de cédula de identidade RG nº 
3.152.979 DGPC-GO, inscrito no CPF sob o nº 891.809.501-59.

OBJETO DO CONTRATO: Constitui objeto do contrato a prestação de serviço 
de telefonia fixa, local, longa distância Nacional – LDN e longa distância Interna-
cional – LDI e serviço de Discagem Direta Gratuita – DDG 0800, no qual inclui 
fornecimento e disponibilização de solução na área de tecnologia.

OBJETO DO TERMO ADITIVO: Este termo aditivo tem por finalidade a prorro-
gação de prazo e reajuste ao Contrato nº 929/2020.

FUNDAMENTAÇÃO: O presente Termo Aditivo é fundamentado nos artigos 57, 
II, § 2º da Lei nº8.666/93, Instrução Normativa 010/2015 do TCM-GO, tudo em 
conformidade com os dados constantes no Processo Administrativo 2023.121.437, 
do qual faz parte o presente instrumento contratual.

JUSTIFICATIVA: O presente Termo Aditivo encontra-se justificado no documen-
to anexo ás fls.03, conforme transcrito: “ Solicito a Vossa Excelência, autorização 
para iniciar o processo de aditamento de prazo e valor, com reajuste, ao contrato 
N° 929/2020, firmado entre a OI S.A, e a Prefeitura de Aparecida de Goiânia, 
para a prestação de serviços de Telecomunicacão em Trafego de Dados para o 
período de 14/08/2023 à 13/08/2024, no valor de R$ 3.403.097,88 (três milhões, 
quatrocentos e três mil, noventa e sete reais e oitenta e oito centavos). O reajuste 
nos valores dos planos de serviços foi solicitado pela empresa com base no IST 
(Índice de Serviços de Telecomunicação), este ajuste equivale a 15,53%, do valor 
do contrato atual. Por se tratar de serviço prestado de forma contínua aos órgãos 
e Secretárias da Prefeitura de Aparecida de Goiânia e por ser uma ferramenta de 
atendimento ao cidadão, solicitamos o aditamento do referido contrato e reajuste 
conforme solicitação da empresa. ” 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO

1.1 - Fica alterada a Cláusula Sexta– Da Vigência, item 6.1 do Contrato nº 
929/2020, prorrogando seu prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, ou seja, 
de 13 de agosto de 2023 a 13 de agosto de 2024.

1.2 -  Fica alterada a Cláusula Quarta – Do Valor, item 4.1 do Contrato nº 929/2020, 
passando o valor global do contrato para passando o valor global do contrato de 
R$8.382.749,04 (oito milhões, trezentos e trinta e dois mil, setecentos e quarenta 
e nove reais e quatro centavos), para R$11.610.945,72 (onze milhões, seiscentos 
e dez mil, novecentos e quarenta e cinco reais e setenta e dois centavos).

1.3. O novo valor mensal do contrato é de R$269.016,39 (duzentos e sessenta e 
nove mil, dezesseis reais e trinta e nove centavos) e para o período de 12 (doze) 
meses de R$3.228.196,68 (três milhões, duzentos e vinte e oito mil, cento e no-
venta e seis reais e sessenta e oito centavos). Tendo em vista o reajuste no importe 
de 15,53% (índice referente ao ano de 2021) pelo índice do IST – Índice de Servi-
ços e Telecomunicações), conforme solicitado pelo Despacho n°931/2023-DCG/
STFC. Vejamos:

Referência Objeto V a l o r 
Mensal

Valor de 
12 meses

Valor de 
24 me-
ses

Valor 
Global

Contrato n°929/2020 - R$232.854,14 R$2.794.249,68 - R$2.794.249,68

1° Termo Aditivo 
n°38/2021

Preâmbulo e 
dotação orça-
mentária

- - -

2° Termo Aditivo 
n°264/2021

Prorrogação de 
prazo e valor + 
30 (trinta) me-
ses

R$232.854,14 R$2.794.249,68 - R$5.558.499,36

Termo de Retificação 
n°151/2023

Prorrogação de 
prazo e valor + 
24 (vinte e qua-
tro) meses

R$232.854,14 - R$5.588.499,36 R$8.382.749,04

NOVO TERMO ADI-
TIVO

P r o r r o g a ç ã o 
de prazo e va-
lor + Reajuste 
15,53% IST

R$269.016,39 R$3.228.196,68 - R$11.610.945,72

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1 – Ficam mantidas e incorporadas a este Termo as demais Cláusulas e condi-
ções contidas no referido contrato e demais termos aditivos. 

2.2 – Por estarem em acordo, os partícipes firmam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Aparecida de Goiânia-Goiás, 11 de agosto de 2023.

MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
SECRETARIA M. DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
Contratante	  

MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
FUNDO M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Contratante

MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
FUNDO M. DE SAÚDE DE APARECIDA DE GOIÂNIA
Contratante

OI S.A
Contratada

Testemunhas:

1_________________________________________   CPF: _________________

2_________________________________________   CPF: _________________

PUBLICAÇÕES

ACIAG – ASSOCIAÇÃO COMRECIAL E INDUSTRIAL DE APARECIDA DE 
GOIÂNIA, CNPJ n° 01.6824420001-28, torna publica que requereu á Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Aparecida de Goiânia, a Licença Ambiental de 
Instalação (LI) e Licença Ambiental de Operação (LO), para atividades de asso-
ciação de defesa de direitos socias, Atividade de organizações associativas ligadas 
à cultura e à arte, na Rua Gervásio Pinheiro, s/n, Qd. Gleba, Lt.A2, Residencial 
Solar Central Park Continuação, Aparecida de Goiânia, CEP: 74.968-580. O em-
preendimento não se enquadra na Resolução CONAMAn° 001/86.

___________________________________________

BRASIL CARDANS MOLAS E FREIOS LTDA, CNPJ n° 11.837.205/0001-42, 
torna Público que requereu da Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Apare-
cida de Goiânia a Licença Ambiental de Operação - LO, para atividades: comér-
cio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores, serviços de 
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores, comércio por atacado 
de peças e acessórios novos para veículos automotores, localizada na Rua 1, S/N, 
Quadra 1 Lote 4, Sala 4, Polo Empresarial Goiás – Etapa XIV - Aparecida de Goi-
ânia – GO, CEP 74.985-010. O empreendimento não se enquadra na Resolução 
CONAMA n° 001/86.

___________________________________________

CENTRO EDUCACIONAL APLICAR LTDA, CNPJ: 32.693.262/0001-75, tor-
na público que requereu a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Aparecida 
de Goiânia a Licença Ambiental Simplificada - LAS, para atividades de educação 
infantil - creche, localizado na Rua Abaete, Qd. 33 Lt. 01, Jardim Ipiranga, Apa-
recida de Goiânia, Goiás, CEP: 74.968-135. O empreendimento não se enquadra 
na Resolução CONAMA nº 001/86.
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ELANE DA PENHA MORAIS GONCALVES, CPF: 741.078.521-72, torna pú-
blico que requereu a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Aparecida de 
Goiânia a Licença Ambiental Simplificada - LAS, para atividades de atividade 
odontológica, localizado na Avenida Dom Fernando Gomes Dos Santos, Qd:12 
Lt:07, Cidade Livre, Aparecida de Goiânia, Goiás, CEP: 74.970-110. O empreen-
dimento não se enquadra na Resolução CONAMA nº 001/86.

___________________________________________

ELITE DISTRIBUIDORA DE LUBRIFICANTE E FILTROS LTDA, CNPJ n° 
47.986.571/0001-00, torna publica que requereu á Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Aparecida de Goiânia, a Licença Ambiental Simplificada (LAS), 
para: Comércio varejista de lubrificantes, Serviços de manutenção e reparação 
mecânica de veículos automotores, Serviços de lavagem, lubrificação e polimen-
to de veículos automotores, Comércio a varejo de peças e acessórios novos para 
veículos automotores, na Av. Independência, s/n°, Qd. 04, Lt.05, Jardim Ipiranga, 
Aparecida de Goiânia, CEP: 74.968-150. O empreendimento não se enquadra na 
Resolução CONAMA 001/86.

___________________________________________

GASIL LTDA CNPJ: 26.643.459/0001-05, torna publico que requereu à Secre-
taria municipal de Meio Ambiente de Aparecida de Goiânia a Licença Ambiental 
Simplificada (LAS) para o serviço de comércio varejista de gás liquefeito de pe-
tróleo (GLP), instalados na Av. Da Paz, Qd. 155, Lt. 19 – Setor Garavelo - Apa-
recida de Goiânia-GO. O empreendimento não se enquadra na resolução CONA-
MA n° 001/86.

___________________________________________

MAHNIC OPERADORA LOGISTICA LTDA, CNPJ n° 01.657.287/0001-90 
torna a público que requereu à Secretaria municipal de Meio Ambiente de Apa-
recida de Goiânia a Licença Ambiental De Ampliação E  Operação, para os ser-
viços de transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional, instalados na Av. Maria Elias Lisboa 
Santos, Quadra 08, Lote 05 – Parque Industrial Aparecida Vice Presidente Jose 
Alencar, Aparecida de Goiânia, Goiás. Empreendimento não se enquadra na reso-
lução CONAMA 0001/86.

___________________________________________

MJ FERRAMENTAS LTDA, CNPJ 13.784.272/0001-71, torna público que re-
quereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Aparecida de Goiânia a LI-
CENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA, para Comércio varejista de ferragens e 
ferramentas, no endereço Rua Abaete, Quadra 5, Lote 4, SN, Casa – C – 2, Park 
Itatiaia, Aparecida de Goiânia. CEP: 74.968-705, Aparecida de Goiânia, Go. O 
empreendimento não se enquadra na Resolução CONAMA n° 001/86.

OXIENG COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ nº 09.397.681/0001-48 torna 
publico que requereu junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Apare-
cida de Goiânia, a Licença Ambiental Simplificada (LAS), para funcionamento: 
comercio varejista de equipamentos, peças e materiais de consumo para hospitais, 
clinicas e industrias, instalações hidráulicas, sanitárias e de gás., localizado na 
Rua Recife S/N Qd-27 Lt-22 Jd Das Esmeraldas Em Aparecida De Goiânia-GO. 
O empreendimento não se enquadra na resolução CONAMA 001/86.

___________________________________________

RCM DISTRIBUIDORA DE MAQUINAS, EQUIPAMENTOS PEÇAS E SER-
VIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.582.129/0001-79, torna público que 
requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Aparecida de Goiânia, a 
Licença Ambiental Simplificada (LAS), para as atividades de serviços de Comér-
cio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial, partes e peças; 
Comércio varejista de lubrificantes, ferragens e ferramentas; Serviços de instala-
ção, manutenção, reparação, locação de maquinas e equipamentos; representação 
comercial de máquinas, equipamentos e ferramentas; preparação de documentos e 
serviços especializados de apoio administrativo; Transporte rodoviário de cargas, 
exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, intermunicipal, interestadual 
e internacional, no seguinte endereço: Avenida Independência, SN, Quadra008, 
Lote 016, Jardim Monte Cristo, Aparecida de Goiânia – GO, CEP 74.968-350. O 
empreendimento não se enquadra na Resolução CONAMA 001/86.

___________________________________________

SPE REUNIDAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ 
19.420.300/0001-58, torna público que requereu junto à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente de Aparecida de Goiânia a Licença Ambienal Prévia (LP) para o 
parcelamento da gleba: Chácara 01/24/25, Fazenda Santo Antônio, Aparecida de 
Goiânia, Matrícula: 296.027, com área de: 128.811,72m². O empreendimento não 
se enquadra na Resolução CONAMA 001/86.

___________________________________________

RBAN ENGENHARIA LTDA, CNPJ n° 30.156.424/0001-00, torna público que 
requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Aparecida de Goiânia, a 
Licença Ambiental Simplificada (LAS), para atividade de Construção de Edifí-
cios; sendo ele Rua H 53, Quadra 148 Lote 11, Bairro Cidade Vera Cruz, CEP: 
74.936-050 Aparecida de Goiânia-GO. O empreendimento não se enquadra na 
Resolução CONAMA n° 001-86.
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